
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1991 BRASlLIA DF· 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 182' SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO 
DE 1991 

l.l -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Avisos do Secretárlo-Geral da Presidência da 
República 

- N"' 1.033/91, encaminhando e_sclarecime~tos presta­
dos pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
sobre os quesitos constantes de Requerimento n9 425/91, 
de autoria do Senador Esperidião Amin. 

- N9 1.114/91, encaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo Ministério da Eco-nomia, Fazenda e PlC~:nejailJ.en­
to, sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 217/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.2- Avisos do Ministro de Estado da Infra-Estru· 

cráticã- de SãO Tomé e Príncipe, concluldo em Hrasília, 
a 26 de junho de 1984" .--

-Projeto de Decreto Legislativo n• 9/85_(n' 90-B/85 
- na Câmara dos Deputados), que -"Aprova o texto do 
Acordo Básico sobre Privilégios e /niuuidades e. R.dações _ 
Instituciop.ilis entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Instituto Interamericano de Cooperação para 
a Agricultura, _celebrado em Brasília~ .ã 17 de julho de 
1984". -

1.2.4 -· Requerimentos 

- N' 737/91, de autoria do Senador JoBé Eduardo, 
solicitandO licença para afastar-se dos trabalhOs da CaSa, 
nos dias 21 e 22 do corrente mês. Aprovado. 

-N' 738/91, de autoria do Senador Válmir Campelo, 
solicitando autorização para ausentar-se do País no período 
de 25 a 30 do corrente mês. Aprovado. 

- N' 739/91, de autoria do Senador Meira Filho, solici-
tura tando licenç?_par? afastar-se dos trabalhos t;Ja Casa, a partir 

-N' 662/91, encaminhando esclarecimentos presta- de 25 de outubro pelo prazode 6(seis) dias. Aprovado. 
dos por aquele Ministério, sobre-os quesitos constantes -N"' 740/91, de autoria do senador Albano Franco, 
do Requerimento n' 439/91, de autoria do Senador Júlio s.olicitando licença autorizada nos dias 18, 19 e 21 do cor-
Campos. rente mês. Aprovado. 

- N• 663/91, informando que os quesitos constantes - N' 741/91, de autoria do Senador Dario Pereira, 
do Requerimento n' 618/91, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando licença autorizada no período de 7 a 10 do 
já haviam sido respondidos através dos Avisos n9'_504 ~ __ _oox:rente m~s. Aprovado. 
598/91, daquele Ministério. - - · - N• 742/91, de autoria do Senador Magno Bacelar, 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes ãs seguintes matérias:-- - _ _ _ 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 19/85 (n' 72/84 

-na Câmara dos Deputados) que "Aprov~ o_ texto do 
Acordo Geral de Cóç}peração entre o Governo da ~epú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Demo-

solicitando a transcrição nos Anais do Senado da Homilia 
que o Papa João Paulo 11 proferiu na Missa Campal em 
-São Luis, Estado do Maranhão. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

-Deferimento, ad referendum da Comissão Direto­
ra, os seguintes Requerimentos de Informações: 
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- N"727/91. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 
- N'" 728 e '729/21. de autoria d_o_Senaoor .I'edrq Si-

mon. ._ 
- N'" 730191. de autoria do Senador Levy Dias . .'. _. 
-Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 

de Decreto Legislativo n" 9/85 e n" 19/85. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ANTONIO MARIZ- Aspectos da rola­
gero da dívida dos Estados em função da proposta de emen­
da constitucional do Governo. 

. SENADOR EPtJARDO SUPLICY- J:)_i>.'ergências 
que estariam ocorren-do entre S. EX' .e. O- DepUtado João 
Alves, no âmbito .da Comissão Mista ~e Orçamento. 

SR. PRESIDENTE- Providências adotadas para ga­
rantir ao Sr. Eduardo Suplicy a sua integridade fíSica e 
o livre exercício de seu mandato senatorial, a propósito 
de episódio ocarridQ na Comissão Mista de Planos. OrçaM 
mentos Públicos e Fiscalização entre aquele Senador e o 
relator da ComisSão, Sr. João Alv~s. , 

SENADOR NEY MARANHAO, como Líder-Soli­
dariedade de S_. Ex~ às providências adotadas no episódio 
entre o Sr. Eduardo Suplicy e o Sr. João Alves, ocorrido 
na Comissão Mista de Orçamento. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apc lo de apo­
sentados c pensionistas--de Volta Redonda, no Rio·de Janei­
ro, em favor do des_congelamento de seus proventos e pen-
sões. . _ , _ 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como LídJ::r-
RetrOspeCtiva- do _Go~etnO Collor._ , . _ _ 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Apelo em fa­
vor da liberação de recursos através do Fundo Constitu­
cional do Centro-Oeste para o Estado _do Mato Grosso. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA --'-Título ou­
torgado aos· Srs. Roberto Civita e Walter _EL_ Weiner, de 
"Personalidade do Ano". _- --

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Conside­
rações sobre o Projeto de Lei do Senado n<> 138/91, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da mánutenção de progra­
ma de controle de infecções hospitalares pelos hospitais 
do País. 1 ' 

SENADOR MAURO BENEVIDES ~.Homenagem 
de pesar pelo falecimento do Frei Ainbrósio Maria, de 
Fortaleza. 

Taagem 2200 c:riemplares. . . 

SENADOR RUY BACELAR -:- Segllrida visita do 
Papa João Paulo li à Bahia, onde será, saudado pelo ReitOr­
da Univers_idade Católica d~ Salvador, Prof. José Carlos 

. Ãlrrleidá _Silva.-~" aniversário da Universidade Católica 
de_ Salvador. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO.=Política econômica 
do atual Governo. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n" 269/91. (n" 560191. na 
origem), pelo qual o Senhor Presidente da República, sub­
mete ao Senado os nomes dos Srs. Ruy Coutinho do Nasci­
mento. Carlos Eduardo Vieira 9e Carvalho, José Jvlatias 
Pereira. Marcelo Monteiro Soares, Neide. Teresinh;:t Ma­
lard e Paulo Gustavo Gonet Branco para comporem o 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica -_CADE. 

1.3- ORDEM DO DIA. 

Requerimento nn 490, de 1991, de autoria do Senador 
Ronaldo Aragão, S91icitartdo, nos termos_ regimentais, a 
inclusão, em Ordem do Di:a,_do _Projeto de Resolução n" 
40, de 1991, de sua autoria, que suspende temporariamente 
os limite~ previstos no art. 3~ da Resolução n" 58, de 1990. 
Votaçãoadiàdá, para dia 14-11-91, nos termos do Requeri­
mento n" 743/91. 

Projeto de Resolução n' 6,_de !99!, de autoria dÓ 
Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre formalidades 
e critérios para apreciação dos atos de outo.rga de concessão 
ou permissão de serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens. Discussão encerrada, ficando a votação .adiada 
pdr falta de quorum, tendo sido prejudicado o RequeriM 
mentQ n" 744/91, após usarem da palavra os Srs. Jutahy 
Magalhães,_ N~y Maranhão, Maurícjq G~rrêa, Fernando 
Henrique Cardoso, Mansueto de Lavor, José Paulo Bisol 
e Nelson Cai"iieiro. --

Proposta de Emenda à Constituição n' 15, de 1991, 
de autoria do Senador João Rocha e outros Senhores Sena­
dores, que dá nova redação ao incíso V do art. 37 da 
Constituição Federal. Em fase de discussão (3• sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n' 14. de 1991. 
de autoria do Senador José Richa _e outros Senhores Sena­
dores, que altera 11 redação do caput do art. 2~' e o art. 
3? do Atq __ d~s _Pispo~jções Consti!_ucionais Transitó_~ias. 
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Usam da palavra os Srs. Nelson Carneiro e Cid Sabóia 
de Carvalho (2• sessão). 

1.3. I - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO ...... Resposta á dis­
curso do Senador Nelson Carneiro, proferido em ses-sãa 
anterior, sobre notícia de O Globo denunciando admissões 
e recondução de servidores pela nova Direção da LBA. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Defesa do 
Juiz Dr. Fernando Licinio Pereira e Souza que muito cola­
borou na elucidação de fraudes na Previdência Social, em 
depoimento-na CPI do Congresso Nacional que averigou 
denúncias nesse sentido, a propósito de sua possível apo­
sentadoria compulsória cogitada pela Justiça. -

1.3.2- Comunicação da Presidência 

-Término -do praia para apiesentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n~ 78/91, sendo que não foram 
oferecidas emendas ao mesmo. 

são 
1.3.3.;... Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 '- ATOS DO PRESIDENTE 
Ne' 736 a 742191 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMiSSÕES PERMA: 
NENTES 

Ata da 182~ Sessão, em 17 de outubro de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 

Dirceu Carneiro e Rachid Saldanha Derzi 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS: SENADORES: 

Abdias do Nascimento - Albano Franco - Alt;X3rid:Ce 
Costa- Aluízio Bezerra- Amir Lando -Carlos P.atrocínio 
-César Dias- Chagas Rodrigues-:- Cid Sabóia de Carvalho 
- Dirceú Carneiro :_ Divàldo SurUagy ~ Edi~on I,.obão 
-Eduardo Sup!i_cy- Epitacio Cafeteira-Fernando Henri-
que Cardoso - Flaviano Melo - Francisco Roll~mberg -
Garibaldi Alves- Guilherme Palmeira,;...... Humberto-~ucena 
- Irarn Saraiva- João Calmon- João Rocha- José Agri­
pino - José Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol 
-José Richa - Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -­
Lourival Baptista - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
-Márcio Lacerda- Marco. Maciel- Mário Covas---:' Mau­
rício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão- Nabor Júnior ~Nelson Çarneiro_ -:-.Odacir S_oar.es _ 
- Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar- Telmo 
Bacelar- Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·carneiro):...:. A listá-de .. 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, decl~ro.aberta a_s~ssão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO SECRETÃRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N• 1.033, de 1991, de 17 do corrente, encaminhando escla­
recimentos prestados pelo MiniStério da Econoniia, Fazenda 
e Planejamento, sobre os .quesitos constantes do Requeri­
mento n' 425, de 1991, de autoria do Senador Esperidião 
Amin. 

(Encaminhe~se cópia ao requerente.) 

N• 1.114, de 1991, de 11 do corrente, encaminhando escla­
recimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, sobre os quesitos cohStantes do Requeri~ 
mento n•2!7, de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

·rEncaminhe~se cópia aO feqUeTente.) 

DO MINISTRO DE ESTADo" DA INFRA-ESTRUTURA 

N" 662, de 1991, de 9 do corrente, encaminhando esclare­
cimentos ·prestados por aquele ministériO, sObre "os quesitos 
constantes do Requerimento n' 439, de 1991, de autoria do, 
Senador Júlio Campos. 

(Encaminhe~se cópia ao seguinte.) 

_ N" 663,. de 199i, de 9 do correnie, informando que os 
quesitos constantes do Requerimento n9 618, de 1991, do Sena­
dor Eduardo Suplicy, já haviam sido rt!spondidos através dos 
Avisos n" 504 e 598.de 1991, daquele Ministério. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

PARECERES 

PARECER,E~ N•' 396,397 e 39S, DE I99I 

Sobre o PDL n• 19, de 1985 (n• 72, de 1984-CD) 
que "Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da, República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984". 

PARECER N• 396, DE 1991 
DA COMISSÃO DE RELAÇÓES ExTERIORES 

Relator: Senador Lourival Baptista 
Consoante o disposto na Cons.tituição Federal, art. 44, 

inciso I, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
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submete à apreciação do· Congresso N~cional, Men~a_gem 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor M1mstro 
de Estado das Relações Exteriores sobre texto doAcordo 
Geral de Coperáção entre cl"Governcrda República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Democrátic~ cl_e São 
Tomé e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de JUnho de 
1984. 

os trabalhos da projetada Comissão Mista alcançarão o nível 
CQncreto indi~pensável a que os esquemas de co_operação avan­
cem. 

Ante o expostO, somos pela aprovaçãO ctCtPi"ojetO de 
Decreto Legislativo n" 19, de 1985. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Castelo, 
Presidente - Américo de Souza, Relator - Carlos Lyra 
- Lenoir Vargas - Mário Mai_a -~ Severo Go~~~-· 

PARECER N• 398, DE 1991 
Conforme expõe o Senhor Ministro das-Relações ?xterio~, 

res, o referido Acordo visa a promover, desenvolver e reforçar 
a cooperação entre o_S dois países nos campos econômico, 
científico, técnico, tccnQlógico, cultural, de formação de pes- Da Comissão de Constituição-, Justiça e Cidadafiia. 
_soal e em outros que eventualmente venham a ser acprdados. _Relator: Senador José Eduardo 

Na leitura atenta do texto or~ subrp.etido a esta Çomissão, Oriundo da Câmara dos Deputados, vem a exame deste 
entendemos.ser um "Acordo QUadro"_, como se defiilem em Colegiado o Projeto de Decreto Legislativo n'·' 19, de 1985 
política internacional. É um Ato onde se c::ri3- uip~ ~omissão. (n" 72, de 1984-CD, na origerri) que -~'Aprova o texto do Acor­
Mista para implementar e acompanhar os seus objetivos, res- do Geral de Cooperativa emntre o Governo da República 
peitando a não ingerência nos -assuntos internos, a autodete~- . Federativa do Brasil e o Governo da República Democrática 
minação política e social e de seu _processo de desenvolv1- de São Tomé e Prínipe,_eoncluído em Brasília a_2_6 de junh~ 
mente. . . de 1984". 

Nada encontrando quanto ao mérito da Proposição •. so- ~~"" q ~exto bilateral salicnta_que serão estabelecidas relações 
mos pela sua aprovação na forma como se e·ncontra no ProJeto de_ cooperação econôrilica, científica, de formação de pessoal 
de Decreto Legislativo n" 19, de 1985. - --- _ e Outros_ a serem açofdadOs:-u_ma Comissão _Mista terá a atri-

Sala das Comissões,_l_6 de abriL de 19.86.- Cid S~mpaio, buição _de acompanhar e dinamizar a execução do Acordo 
Presidente- Lourival Baptista- Relator- Milton ~abral em pauta. 

- Jorge Kalume - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro ~ No Senado, o Projeto recebeu pareceres favoráveis das 
Virgtlio Távora- Carlos Lyra. três Comissões a que foi distribuído. 

PARECER N• 397, DE 1991 
Da Comiss~o de. Economia, sobre o Projeto de De­

creto Legislativo n• 19, de 1985 (n• 72, de 1984-CD), 
· que "Aprova ·o texto do Acordo Geral de Coopéração 
entre o GoVerno· da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Democrácia de São Tomé e 
Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984''. 

Relator: Senador Américo de Souza , 
A proposiçã-o em tela objetiva aprovar texto de Acordo 

de Cooperação concluída em 1984 entre o ,Brasil e~ .~epública 
Democrática de SaO: Toine e Príncipe. O textó do. ACPrclo 
ressalta que serão eStabelecidas relações de cooperação econó­
mica, científica, técn-iÇa ç cultural, e beín assim nos· catnpos 
tec~ológico, de formaçã,o,de pessoal e outros a serem acorda­
dos. A par disso, uffia-Coniissão Mista incumbir-se-;á_de acom­
panhar e dínaniiza-r a eXecução do AcorQo e de o,utros .que 
venham a ser concluídos entre os dois P?~ses. ---

A douta ComíSsão de Relações Exteriores desta Casa 
opinou pela aprovação do PrOjeto. -

Distribuída a proposição a este órgãO TécnicO, somente 
louvores temos a-.o_fcrecer a iniciativas_êomo aquêla que nos 
é trazida a exame~.Com_ é:fei.tõ;os pafSes em desenVolvimento 
têm em comum graVes- próblemas oriUndos de _s_ua_ condição; 
mas, acima de tudo, podem e devem ter também o intento 
de compartilhar soluções, para que se ganhe tempo e se pou­
pem recursos escassos na busca da superação dos entraves 
ao· desenvolvimento. 

COnshftamos~-sern.pre cóm entusiastrtô, que a: hiStória nos 
colocou entre os povos de língua portuguesa. E maior satisfa­
ção ainda sentimos ao constatar esforços' de nossos governos 
no sentido do fortalecimento das relações que nos unem. 

Nos campos técnico, científico e econõiri.ico, que· mais 
de perto dizem respeito a esta Comissão, o Acordo em tela 
será profícuo para ambas as partes -se- prontamente forem 
definidos programas específicos- viáveis. Somente dessa forma 

Com o advento da Constituição de 1988, por decisão 
de 27 de março de 1989, o Senhor Presidente desta Casa, 
com aprovaçã·o- do Plenário, determinou que todas as propo­
sições em tramitação nesta Casa, antes de 5 de outubro de 
1988, fossem submetidas ao·_exame d~ste órgão. Esta _a ra~ão 
do retorno deste projeto a esta Comissão. 

No particular, a Constituição atual manteve_ as mesmas 
disposições da Carta anterior: o Presídente da República tem 
competência para celebrar tratado com outros países ad refe­
rendum do COngresso Nacional (art. 84~ VIU); o Congresso 
deve examinar o texto do ato internac.iOnal (art .. 4:9~ I) e, 
após aprovaÇão do Legislativo, o Chefe de Estado ratifica-o. 
Isto, quanto aos-aspectos formais constitucionais. No mérito, 

-não_ há qualquer óbice que inviabilize a concl:Jsão do Acordo. 
Isto posto~ pela aprovação do Projeto. -- -
Sala das Comissões, 8 de outubro de 1991 -Nelson Car­

neiro, Presidente, - José Eduardo, - Relator- Eduardo 
M. Suplicy - Cid Sabóia de Carvalho - Odacir Soares -
Qziei Carneiro - Wilson Martins - Magno Bacelar - Elcio 
Alvares- Jutahy Magalhães - José Fogaça- Chagas Rodri· 
gues. 

PARECERES W 399 e_400, DE 1991_ 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 9, de 
1985 n• 90-B/85-CD), que "Aprova o texto do Acordo 
Básico sobre Privilégios e Imunidades e Relações Institu­
cionais entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Instituto Interamericano de Cooperação para 
lf Agricultura, celebrado em Brasília, a 17 de julho de 
1984". 

PARECER N• 399, DE 1991 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador João Calmon 
Em cumprimento ao art. 44, inciSo 5, da ConstituiçãO 

Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
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encaminhou ao Congresso Nacional o texto do presente Acor- sente data, embora o Senador AluízJ.o Bezerra, relator desig­
do, cabendo a esta Comissão manifestar-se sobre o mérito . Ilado_, tenha apresentado parecer, também favorável. 
da matéria tratada, nos termos do art. 111, inciso I, letra Com o advento da Constituição atual, o Presidente desta 
a, do Regimento Interno do_ Senado Federal. Casa, em d~ci~ã_o de 27 ~e m,arço de 1989, aprovada pelo 

Trata::se, conforme encaminhamento do ilUStre Ministro Plenário, determinou que todas as matérias em tramitação 
das Relações Exteriores, de um Acordo necessário em virtude no Senado fossem examinadas ou reexaminadas sob a ótica 
de ter o Instituto Interamericano de Ciências Agfíeõlas passa- da Constituiçãó de 6 de outubro de 1988. Esta a razão pela 
do a denominar-se Instituto Interamericano de Cooperação qual os autos permaneceram nesta Comissão. No que toca 
para a Agricultura, por convenção datada de 1979, com o a este processo. no aspecto formal, a Constituição ilada alte:= 
conseqüente incremento de seus ·objetivos. Ressalta ainda o rou: continua sendo do Presidente da República a competência 
Chanceler que o Acordo ora apreciado obedece aos parâme- para celebrar tratados, convenções-e ato_s internadqnais (art. 
tros em vigor dos Acordos Congêneres. 84, VIII); o Congresso Nacional, também, permanece com 

Considerando que os privilégios e imunidades previstos sua competência exclusiva para resolver definitivamente sobre 
correspondem ao efetivo modelo já consagrado pelo Direito tais tratados celebrados pelo Presidente da República (art. 
Internacional, através reitei"adas convenções, sem as quais 49, I), a quem compete, após aprovação-do Legislativo, ratifi­
tornar-se-ia muit6 difícil o exercício da missão diplomática, car e promulgar o ato (art. 84, IV). 
na qual também se inserem, conforme os modern-os finca- No aspecto material, não há, também, qualquer ofensa 
mentos do mesmo Direito Internacional, as organizações In- a dispositivo con-stitucionaL ---
ternacionais, nada há a opor ao Acordo apreciado. O objetivO do Acordo é a implementação, no Brasil, 

Isto posto, e nada havendo a objetar em relação ao acor- dos arts. 26, 27, 28, 29 e 30 da Convençáo _sobre o Instituto 
do, julgo-o justo e oportuno, na forma do induso Projeto Interamericano de Cooperação- para a Agricultura, pro mui-
de Decreto Legislativo. . ... . .... _ - _- gada pelo Decreto no 86.365,de 15 de setembro de !981. 

Sala das Comiss6eS, 4 de junho de 1986.- Cid _Sampaio, Pelo referido Acordo, o Instituto, os representantes dos 
Presidente- João Calmon, Relator- Jorge Kalume- Lou- Estados-membros, que deles participarem, ·os funcionários de 
rival Baptista - Carlos Lyra - Milton Cabral - Aloysio seu qÚadro de pessoal internacional gozarão, no Brasil, de 
Chaves- Nelson Carneiro. privilégiOS e imunidades semelhantes aos concedidos aos go'­

PARECER No 400, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Relator: Senador Pedro Simon 
Em obediência ao disposto no inciso V ~~- ~rt. 44 da 

Constituição, então vigente, o Senhor Presidente ~a_R_ep_~~JiCjl 
encaminhou ao Congresso Nacional o texto do Acordo BásicO 
sobre Previlégios e Imunidades e Relações Institl:lciOp._ais_~ntre 
o Governo da RePública Federãfíva do Brasir e o Instituto 
Interamericano de Cooperaçaó para a Agricultura, celebrado 
em Brasnia, a 17 de julho de 1984. -

A mensagem presidencial se fez acompanhar de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro das Relações Exteriores, 
onde se explica a necessidade do Acordo, em virtude da nova 
denominação do "Instituto Interamericano de Cooperação 
para a Agricultura", antigo "Instituto Interamericano de Ciên­
cias Agrícolas" e da inciementação de seus objetivos. Obser­
va-se, ainda, no documento, que o Acordo em exame segue 
os parâmetros em vigor dos Acordos semelhantes e, em infor­
mação prestada, por solicitação da Comissão de Relações Ex­
teriores, da Câmara dos Deputados, o então Ministro Saraiva 
Guerreiro afirmou que: - -

"Os privilégios e imuriídades estabelecidos no ane­
xo do texto do Acordo estão em consonância com os 
seus similares rro gênero. (Vale assinalar que suas 
cláusulas traduzem estudo comparativo entre o vigente­
Acordo BásiCo sobre PriVilégios e Imunidades d() Insti­
tuto, o Acordo de Privilégios e Imunidades da OEA 
e a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Na­
ções Unidas." 

Na Câmara dos Deputados, o Acordo mereceu aprova­
ção, dando origem ao Projeto de· Decreto Legislativo eil!__exa~ _ 
me. No Senado, a matéria foi, em 1985, distribuída às_ Comis­
sões de Relações Exteriores, Constituição e Justiça e Agricul­
tura. Na primeira delas foi aprovado o parecer favoráv~l, 
em 4 de junho de 1980; nas demais, não_chegou a ser aprecta­
do, porque o Projeto pennaneceu na CCJ de 1986 até a pre-

vernos estrangeiros, às embaixadas e aos agentes diplomáticos. 
O Instituto é pessoa jurídica de direito internãciónal (art. 

?-~', d_a_ Ç~:mvenção); _ _é um organismo iri~ernacionaie, cOino 
tal, ele. e seus representantes_ têm direito às imunidades e 
aos privilégios concedidos_ às demais organi:~;iÇões. Tais imuni­
dades.e privilégios decorrem da personalidade jurídica interna­
cional do Institutq 5! visam a permitir-o livre exercício de 
suas funções; pelo direito internacional eles devem ser consa­
grados em acordos internacionais concluídos entre os organis­
mos e pessoas internacionais e seus membros, isto é, os Esta­
dos soberanos. 

__ Um cotejo entre os privilégios e imunidades concedidos 
pelo Acordo sob exame e entre os privilégióS e imUnidades 
constantes de _uqta convenção aprovada, em 1946, pela Assem­
bléía Gêril da ONU, para ser aplicã.da aos Estados-membros 
mostra o quanto eles são semelhantes. O mesmo acontece 
com os priVilégios e as imunidades da OEA, como bem salien­
tO!J. o então Ministro Saraiva GuerreirO, em informação ·pres­
tada à Câmara doS "'Qeputados. 

As facilidades a serem cOncedidas na obtenção de vistos 
~ para funcionários e pessOas indicadaS pelo Instituto para parti­
. cipàfein de ciclos de estudos, seminários, congressos, confe­

rênCias '(att. 24), a rapidez prevista no exame de pedid<? de 
visfo (irt. 23} etc., em nada contrariam a Cons_tituiçáo ou 
às leis brasileiras. A atual legislação brasileira (Lei n' 6.815/80, 
alterada pela Lei n~ 6_.964/81) prevê a concessão de visto oficial, 
e os portadores deste visto só podem receber remunerações 
do órgão ao qual prestam serviços. 

No que se refere às Imunidades de processo judicial reta~ 
tivo a "palavras escritas ou faladas a todos os atos por ~les 
funcionais praticados em caráter oficial (art. 14), também me­
xiSte ofe:rlsa à Constituição. Se qualquer deles ultrapassar os 
limites toleráveis, _se qualquer deles se imiscuir em questões 
internas brasileiras ou cometer qualquer espécie de crime, 
o Governo brasilei;o solicitará, exigirá sua retirada do territó-

- riO naCiOnal. 
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Nenhum dos itens do Acordo, portanto, fere qualquer 
dispositivo constitlicTOilãl. E,_ no mérito~·-merece aprovação, 
porque é inegável a contribuição que o Instituto pode trazer 
ao País. E ele nao pode ter aqUi sua representa·ç-áo-serrcqu-e 
lhe sejam concedidos os privílégios e imunidades, objeto do 
Acordo em exame. 

Isto posto, consideramos constitucional e jurídico o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 9, de 1985, e, no mérito, Opina­
mos por sua aprovação. 

Sala das COmíssões,-"8-âe outubro -de 1991. -Nelson 
CarDeirõ, Presidente -Pedro Simon, Relator - Oziel Car­
neiro-- Eduardo Suplicy- Magno Bacelar- Chagas Rodri­
gues- José Fogaça- AmazoninoMendes- Valmir Campelo 
- Antônio Mariz- Wilson Martins- Cid Sabóia de Carvalho 
- Odacir Soares- Elcio Álvares - Carlos Patf.ocúdo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O Expediente 
lido vai á publicação. ~ ~ 

Sobre a mesa, requerimento que será-o-lidos pelo Sr. 1 o 

Secretário. 
São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 737, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença, para me ausentar dos trabalhos da Ca­

sa, nos dias 21 e 22 do mês em curso, para participar dos 
seguintes eventos: -

- Dia 21 - Segunda-feira - Serriiitãrio -.-.0 BrasHeiro 
e a Cidadania'', em Cuiítiba- PR; c, · · -- - -

- Dia 22----Tetça-feira - V CoD.g-r-esso B"i'asileiro de 
Marketing Rural, em Maringá--=- PR. -- -

Sala das Sessões, 17 de outubro de 199f ___: Senador 
José Eduardo. 

_!Mhoro Pr~dd;mto) 

REQUERIMENTO N• 738, DE 1991 

Brasília, 17 de outubro de 1991 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Requeiro a Vossa Excelência, em cOnformidade com o 

dispositivo regimental contido no art. 43, incisO Il, autorização 
para ausentar-me do País, com destino aos Estados Unidos 
da América, no período de_ 25 a 30 ao corrente rilês. 

Atenciosamente. -Senador Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N' 739, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso Il, do Regimento Interno, 

requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, a 
partir de 25 de outubro pelo prazo de 6 (se_is) dias. __ _ 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1991. - Senad_or 
Meira Filho. 

REQUERIMENTO N• 740, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito nos termos da Constituição Federal (a:rt. 5_5_ i_tero 

III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 43 inciso 
II) que seja considerada como licenÇa autorizada o dia 18 
do corrente mês onde visitarei a cidade de Porto Velho, Capi­
tal do Estado de Rondônia, parã manter contatos políticos 
e empresariais bem como, iiiaugurar no "dia 19 o Centro In te­

. grado SESI/SENAI em Vilhena naquele Estado. Estarei tam­
bém no dia 21 de outubro em Sergipe, onde manterei encon-

. tros coni. prefeitos de vários m_u_niCípios. · 

Salà das SessõeS: 1-7 de out~ubro de 1~991. - Senador 
Albano Franco. 

f A Fed~raono O:e~ IndÚ5trha do t.rs"te.do ât Ronc!Õn!tt - F!~RO, na pnoQ;Q. ~\I U\\ _ Prc• 
--;it.l&i'ito 1 -;n2.• t":l~ •. w1.:C.o C:~· .. us:.t. 1 vrn oonjunto eor:~ o St·. Sup~;·~nt;tndÕ:ntQ. ao ·B~N.i-Çtl 

RooiQ.1 ótt Ini1..Í:l~rio. ... SESI, e elo Sr. D1rPtor' n(la~on1ü ~o teno:J.oo Jl~o!cr.al. do A.­

p:-.on<!!Eo,:zem Induotr111- a:MAI, ao tompo om qV~ o cv.mpr~r!\eritn:ll, lHirver..-aa do 

prttl!into p~ra 1 com fl dtvtca VÔI\19., ·convfd~-~o R pl!.rt~fl~J:l•r -dn. inlU$Ur!.Qio do 

J?~ITr,o ;wrna:v.no BSGl/ª--EHA.I, 1'\lll!l t{\rá J.ugnr no munidpio dO' Vl).hono-l\0, b 1013.0-

hora.s do ~!_a_lD dl(l o:..tutro c:i~ 19n, ft Av, et-Sgadcd.ro E61J..c.rdp G~ri.t3. &/T;l, 

A l•il'•t'!\ ~~~1\1'1',\ll\fll'-""'"",\ ,TO::U' nTnr.Tnn FTI.H(}. Ml'l ~trt\~ ht,l\11~\"1~~~1':-·N 1:11!~~t~llll.!\ tu:t ~•1'1'.10()1'1'\l'.~ ... 

dor de~tB Fe~orll.oÜo 1 n fJifl da M\JR primo.i.ron D.1.rt'l~nrr.l\, 
'o nu')C1Uo t'!.l'l. e,N.!,, t'IT\ 111u,to eont"rtbuiu J'HU""- a eonerif!ti~e~tcÃO d•lltt a~fttr\d! ... 

rnl!lnto, o q~tl noll leva o. rf'lit,flrll:'"··.o conVi to tormu1ndo 1 ·fi 10nt1.r•no• .. amo: b:~•twt~tt 
ho:'lrados om eor.-tar OQ::'I c probt!gtO a~ voc"Oc.. )1rn~tnyn llO momor.Ával cv•nto,· polQ Cl 

f(\.l:t 1~011- !I01~1'ee~~moll anhnlpndn.mnr.be a~~~~~tlç.M, 

~tOM~O~O '•_v~_:h~·•-) . ~~;· 
~ :'••·J~_0 ~ 

21lL 
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REQUERIMENTO N• 741, DE 1991 

Brasília, 16 de outubro de 1991 
Senhor Presidente, 

como licença autorizada o período _de 7 a 10 do corrente 
mês de_outubro, durante o qual estive impossibilitado de com­
parecer às sess_ões do Senado. pelo motivo de saúde compro­
vado em anexo. Tenho a honra de dirigir-me- a V. Ex' para, nos termos 

do art. 43, I do Regimento Interno, requerer seja:- conSiderado Atenciosamente. --Senador Dário Pereira. 

~tNAfJOI!lJ(AAl 

Suh:.<~'r!'\diiJ ele A~~iot~"~'~ Mo\thc..l c: Soco3! 

Sult!.c·c••'I.Uiil d.- AJrouno~r;.,ç,lo rhr Pc~~c><~l 

corJct:sr.i.o 1JE11CC.I'Jçr, 

~-·'''''"" ---·-,·· ~----AUI(NI '""' 1 ----~~· 

I Jt"(f,!HICAÇÁO 

~6~n. " "{~11.1 1 !,'1_1 ~;lOVIl>·Jfl--

1\.<.üó Í·txt~O... de Hoctcêo 
f-- Fl\ONT~Amo ... ,l u . · n:G,:;C JU;,[OICO 

~!~•IAI~fJ:if!o __ Oct.T __ p· N· oo r•r,crrocc~-

J 
Oi:l>AO 

[X] Sf~MJOH~iMI. OruoOA~Et>- Oc!c.nAI' 

=~ trCCNÇA _ _ _ _ 
111'0 -- ;----:... Al"ASTAMENYO- - s:atAÇ"t:l 

(}?J lRil.TAMCNTO DE SAÚDE 
~APARTiflO!:- O CoNcÓ.>sAo ~-~~ctAL 

C.l R!i.f'OUSOÁ CitSTANTE 0'1 iiO 1ql o PROr.r.6J_Ac/ . .J D AciOEt.llf [IE lRAD ... LHO 
-N•CE.OII\S- o ÚI_Oõ~f3-AHT.:'~). t~· D .OOENÇt. EM PES~OA-DA f'Af~1fLIA . . 

04 lqvCW!o) o f\Efi:3SWNÇÁC C>RAU 0C PM1NTESC.Ct 

CIO- M~D!COoCARIMBO J',:;,-~:·u.~ 1..~..:.. 

~~ 0~/w~~'------------- " 

g Ãns. 3?~· 37_6. ;~ragraÍo õn~ce~, ::~77. :nO, 300, 381 n ~2 do Regulamento Adm,nist;~;f;~;-o .,ct..:.r.:-::·.<-·.:;. 

O Aru. 1!>41 do RA. 2~ paragraro Un<c:C\, da lei n•3.8_Q_7, de 2G·08·6_0._ e 79!_ H 1• e 2'. d-o Deo:. n•e3.080, cfe 2.0:~1-79. 

o Ãrts.385, U t•e :!'",e 541 doRcguf~montoAdministralivo e 392. H 1' ao4', da CLT. 

O Art. :III<J. t! 1• ;~o 4• do flegul3mento Admi_ni~t-r.o.tiv_~· 

Aditionado 80[~1 pcrlodo[:;.) ll:nterlor{esl. pcrl:~z um lotei do diu. 

Em I I 

f!J o De ;cordo. AJJ Sr. DircttoH:;crar. ntl fom~;; ~-f(~ :ta"), I, d~ fl('oulnmemo l.dm<ruw;nvo. 

I ._, -, 
I 

i . 
' 

__ j 

r 
I 
I 
I 
i 

D 0.: ~torctc.o. Ao St. Oire'tol-<ierul Pllrll wbrnctcr 11 CO<'ISidcraç'o do Sr.Primeiro:Seçrot&uo, n;a '"""o do ;a ri. 3133,1~ do Rl-gulanv::nto 
Aóm11ri~tr~tivo 

rm I I ~---_ .. _._-
hcr-~~_:::::~::~:::: ......... ___________ ~-----===::::::::::~'"~''~'~M~o~'~'~'~~~•l'O:: ..... -----------·i 
f-?J o o... I;, o. n;a !Õr-mo do ;art. 3Si-l, tlr.> Jt~Q~I~rwmi~ Adminilttativo, 

o Ene~mi,kt-sc ao Sr. Primçlro·f.:creteno. n~ lorr;11 d., 1r1. 30:.J, 11, doflegul;rm•ntoA<lmlniur~tlvo. 

Em __L I 

'------

--.. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -,Aprovados 
os requerimentos, ficam concedidas as licenças sOlicitadas, 
nos termos do art. 43, fnCisO 11, do Regimento Interno. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO W 742, DE 1991 

Requeiro", nos termos· do art. 210 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a transcrição nos Anais do Senado da 
homilia que o Papa João Paulo 11 proferiu na Missa Campal 
realizada na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, no_ 
dia 12-10-91. 

Essa rol agem, de resto, foi ticJ.a, e_qt certo momento, como 
~otivadora ~a própria revisão constituciórial de iniciativa go~ 
vernamentaL Como já-foi lembrado aqui, ocorreu, justamen­
te, numa reunião dos Secretários de Finanças dos Estados ª ªpresentaç_ão do anteprojeto do Emendão, afinal, bastante 
reduzidq, enviado ao Congresso Nacional. 

Quando se observam os termos dos artigos que dizem 
respeito, especificamente, à rolagem da dívida, verifica-se que, 
na verdade, esta nunca poderia ter motivado a reforma consti­
tucional, posto que, na realidade, em nada contribui para 
a solução do grande e imenso endividamento dos Estados 
brasileiros. 

Sala das Sessõ.es, 17 de outubro de 
Magno Bacelar. 

Ao contrário, Sr. Presidente, numa avaliação mais pro­
funda há de _verificar-se que a Emenda, longe de atribuir 
novos recursos aos Estados, provavelmente os retira e. com 

1991. - S_enador isso, afeta o próprio conceito de Federação, que é natural-

(À Comissão Diretora_.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - ])e acordo 
co_m o art. _210, § 19, do Regimento Interno, o requerimentO 
será submetido ao exame- da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnerro}'-APresidência 
comunica ao Plenário que deferiu, ad referendum da Comissão 
Diretora, os seguintes requerimentos de informações: 

-N• 727, de 1991, do Senador Jutahy Magalhães, ao 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento; 

- N•N• 728, de 1991, do Senador Pedro Simon, ao Minis· 
tro da Economia, Fazenda e Planejamento; 

- N• 729, de 1991, do Senador Pedro Simon, ao Seére­
tário de Assuntos Estratégicos da Presidência_ da República; _ 
e 

-N• 730, de 1991, do Senador Levy Dias, ão Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Foram enca­
minhados à publicação pareceres das Corr.iiSsões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e de ConStituição; Justiça e 
Cidadania, que concluem favoravelmente ao Projeto de De-
creto Legislativo n' 9, de 1985. ~~ ~· 

A matéria ficará sobre a mesa-, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, rios termos do art. 
235, 11, D, do Regimento Interno. 

mente um conceito constitucional. Desde o art. 1" da Consti­
tuição está definido o Brasil como República Federativa. 

Ora, quando o Emendão começa por suprimir -o direito 
dos Estados de emitirem títulos da dívida pública, evidente­
rrieOte mutila a autonomia das unidades federadas na medida 
_em que reduz a ~!la __ capacidade de mo~ilizar recursos para 
os seus objetivos, para os seus programas de atividades e 
que_ são próprios da sua autonomia. 

Por outro lado, há inegáveis perdas de receitas, tal como 
se encontram definidas no art. 6" do Emendão. Essas perdas 
dizem respeito ao Fundo de Participaça."O dOs Estados e Muni­
cípios, que não terão mais os percentuais incidentes sobre 
os excessos de arrecadação do Estado, sobre os acréscimos 
que a União vier a-ter· eni fuflção da Reforma Tributária 
que o _Governo se propõe a enviar ao Congresso Nacional. 
Há perdas também no. que tange ao Imposto de Renda retido 
na fonte pela União, rendimentos pagos a quaisquer títulos 
-e-proventos, o que abrange as folhas de pagamento de pessoal 
da administração direta, das autarquias e das fundações, além 
do que é retido pelo fornecimento de serviços prestados de 
pessoas físicas. 

Perdem ainda os Estados tudo que for acrescido aos cha­
mados impostos extraordinários, previstoS ilo art. T54da Cons­
tituição I:'ederal. Perdem igualmente os municípios no Imposto 
Territorial Rural e igualmente no Imposto de Renda na fonte, 
além de sofrerem uma redução sensível no Fundo de Partici­
pação que lhes é próprio, quando o Emendão sugere que 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Foram enca- se reduza a sua participação no ICMS dos Estados de 20%; 
minhadas à publicação pareceres das Comissões de Relações uma redução de 25% para 20%, que equivale a 20% do mon­
Exteriores e Defesa Nacional, de Assuntos Econômicos e de tante. 
Constituição, Justiça e Cidadania, que concluem favora_vel~ Assim sendO, verifica-se· que o Emendão, a rigor, hãO 
mente ao Projeto de Decreto Legislativo n9l9, de 1985. tem em conta o disposto, seja no art. 1~ da Constituição, 

A matéria. ficará sobre a Mesa, durante ciilco sessões que estabelece ó regime federativo, seja rio~ art. 18, que estabe­
ordinárias, a fini âe -receoe.f eme-ndas, nos ternios do art. Ieee a autonomia de todas as_eotid_ades que integram a organi-
235, TI, d, do Regimento Interno. zação política e administrativa do País, a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios; na verdade, essa emenda 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cainêito)- Há oradores não poderia sequer ser aceita, pois que agride frontalmente 

inscritos. o- princípio federativo. Ainda no que tange às disposições 
Concedo a palavra a_o __ nobre Senador Antónjo_M_adz. constitucionais, seria questionável 0 espírito dessa proposição, 
O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB - PB. Pronuncia o quando igualmente afeta a igualdade das regiões. Entre os 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, _tive a ____ 91?.$~ivqs fundamentais da República brasileira, está a redução 
oportunidade, em sessões anteriores, de tecer aqui conside- das desigualdades sociais e regionais. Quando no memorando 
rações sobre o Emendão. Quero nesta oportunidade voltar de entendimento, que foi o documento básico para a forrou-
ao assunto, detendo-me, especialmente, na parte firial da pro- lação dessa emenda constitucional, ou des~as emendas consti-
posta do Governo, a que se refere à rolagem da dívida dos tucionais, se estabelece_ a obrigação de que cada Estado reser-
Estados. ve pelo menos 15% das suas receitas.corientes líquidas para 
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atender ao endividamento com a União ou c_om organiSmos 
internacionais. Na verdade, fixa-se_ um__ tratam.erito diferen-_ 
ciado e negativo em relação_ às regiões menos desenvolvidas,_ 
aos· Estados mais pobres, posto que esses serão levados a 
comprometer todos os_seus recursos na rolagem desse débito, 
enquanto que as unidades mais fortes, mais ricas, poderão 
reservar parcelas crescentes aos investimentOs; agravando por 
essa forma as diferenças entre as regiões. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador Antonio Mariz? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Com prazer, Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- Inicialmente, gostaria de cumpri­
mentá-lo pela importância do_ pronunciamento que V. Ex~ 
faz esta tarde no Senado da República, tecendo comentários. 
e alertando a Casa sobre os riscos e de um modo geral sobre 
todo o Emendão, que tem sido alvo de críticãs, de niinha 
parte, inclusive. Mas V. Ex~ tem razão quandO diz que o 
Governo Federal não pode privar os Estados da emissão de 
títulos, uma vez que esses títulos vêm sendo emitidos para 
a própria rolagem da dívida e se constituíram no moJ!lento 
em que elas foram reativadas. 'Qualquer alteração seria mu­
dança nas regras estabelecidas anteriormente. E coin relação 
ao Fundo de Participação, ele foi uma conquista--da Consti­
tuição de 1988. Todos sabemos que os Estados e Municípios 
já estão- sacrificados tanto quanto a Nação brasileira, ·que 
vêm tendo diminuído a ·cada mês o quantitativo dessa arreca­
dação, e seria mutilar a Federação brasileira cOm rela.ção à 
individualidade de cada Estado., Cumprimento V. Er" e me 
solidarizo, porque não é possível que se per01ita quer por 
uma medida arbitrária, rio meu entendimento, por-um simples 
desejo do Executivo, O Congresso yenha a votar tal medida. 
Não ficam aí as arbitrariedades pretendidas com o Emendão, 
Sr. Senador. O próprio fato de que o Tribunal Superior possa 
avocar julgamentos para si já é uma arbitrariedade, uma in­
constitucionalidade com a qual não concordamos. Felicito 
mais uma-vez V. Ex~ e me solidarizo com o discurso_de V-. 
Ex~ que visa sobretudu_a_rn_an_utenção da Federação brasileira 
na sua integridade, prevista na Constituição. _ .... 

O Sr. Antonio Mariz- Muito _obrigado_ a V. Ex~ 
As observações que V. Ex~ faz são inteiramente Proce­

dentes, e estou certo que vêm na direção do que procuro 
aqui enunciar ig!J.almente e afirmar: a defesa da Fe4e!_~Çã<;:t, _ 
a defesa de critérios justos que penriit3m aos Estados livrar-se 
desse terrível endividamento, que ocorreu muitas vezes à sua 
própria- revelia, em função de políticas adotadas pela União, 
a indução aos Estados a lançarem mão de recursos externos, 
dentro de uma política federal que se revelou funesta para 
as finanças estaduais. Muito Qbrigado a V. Ex~ 

A dívida dos Estados, segundo o MiniStério da Economia, 
é de 57 bilhões de dólares. Para propor a rolagem simultânea 
da dívida de todos_ os Estados da Federação e do Distrito 
Federal, o Governo propõe a formação de um fundo de recur­
sos que seria da ordem de 7,5 bilhões de dólares. Esses dados 
se encontram também no anteprojeto do Emendão, que se 
fez acompanhar do mencionado memorando de entendimen­
tos. Esse fundo seria formado pelos fundos constitucionais, 
Fundo do Nordeste, Fundo de Desenvolvimento do Norte 
e Fundo do Desenvolvimento do Centro-Oeste, qüe contri­
buiriam com 1 bilhão e 200 milhões de dólares; recursos do 
Finan/Finor da ordem de 1 bilhão e 600 milhões de dólares; 

receitas -do PiniProterra, 300 milhões de dólare_s; do PIS/PA- -
SEP, 1 bilhão de._dólares; e a redução-aqui citada de 25% 
para 20% da quota-parte dos ICMS dos municípios, o que -
daria 3,5 bilhões de dólares, totalizando 7 bilhões e 600 milhões 
de dólares. 

Ora, quando o projeto finalmente foi encaminhado ao 
Congresso Nacional foram excluídos os fundos constitucionais 
e _Os re-c_lirsos do Finan/Finor, que totalizam 2 bilhões e 800_ 
milhões· de dólares. Quando se considera que, na verdade, 
os 7,6 bilhões de dólares previstos pelo Governo represen­
tavam apenaS: 13% do débito, compreende-se que a redução 
desses fundos agrava ainda mais a desproporção que ele encer­
ra. Desses 7,5 bilhões de dólares, apenas 35%, ou seja 2 
bilhões 660_ milhõ_es, se destinam à rolagem da dívida. Os 
demais recursos s_eriam justamente para investimentos que 
correspondem aos 4 bilhões 940 milhões restantes. 

__ 0-~Fundo fica _reduzido, com a_exclusão daqu~les reGursos 
mencionados, FNE, FNO, Fundo do Centro-Oeste, Finan 
e Finar, a 4,8 bilhões._ Mantida a proporção da rolagem, esta 
seria de 1 bilhão 680 milhões, ou 2,94% do débito de 57 
milhões. 
_ _ Como .n~nguém acredita que sejam, -efetivamente, -trans-­

feridos os recursos dos municípios, o Fundo fícaria reduzido 
a 1 bilhão e 300 milhões de dólares. 

-- EsSe -ffiontante -de 1 bilhão e 300 milhões de dólares daria 
apenas para pagar o excedente dos 15% das receitas correntes 
líquidas do Nordeste. Os demais Estados seriam, portanto, 
necessariamente financiados_ pelo Tesouro da União. 

É bem verdade que para compensar a· perda de meios, 
o Governo cria, agora, um Imposto sobre a--Distribuição- de 
Combustíveis e destina a parcela de 30% do resultado deSse 
imposto para o Fundo de Rolagem da Dívida dos Estados. 

Só -que, até este -instante; não fe_z quaf(juú previsão de 
qual será o acréscimo de receita decorrente desse imposto. 

Daí se poder dizer que o fundo, tal como previsto no 
Emendão, revela-se absolutamente ,desnecessário e iriútil pai-a 
a rplagem das dívidas, não justificãndo os-SacrifíciOs qUe ínij)õe 
aos Estados e Municípios. _ 

· · OSr.HumbertoLucena- Pennite-meV.E~umaparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Com prazer, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

_ _ _ O Sr. ~umberto Lucenil_- :-Vejo _gue V. _Ex• _faz um 
pronunciamento oportuno sobre o pro_blema relacionado com 
a inclusão, na proposta de emenda 'constituciOnal do Senhor 
Presidente da República, de alguns dispositivos s'óbre a rola­
gero da dívida dos Estados. Há poucos dias, tiVe, ta-mbém, 
a oportunidade de ocupar a tribuna do Senado, para versar 
esse~_a_s._sun(o e_ justamente na linha que V. Ex~ aborda neste 
fnstante. _Concluí as _minhas palavras, naquela ocasião, ape­
lando ao -Senhor Presidente da República no sentido de que 
concordasse em excluir da proposta de emenda constitucional 
esses.dispositivo"s referenteS à rolagem das dívidas dos Estados, 
não só porque do meu ponto de vista, acho - e acredito 
que seja o de V. Ex~-, não há por que se fazer depender 
da aprovação dessa proposta a renegociação das_ dívidas esta­
duais, que montam a 57 bilhões de dólares, enquanto apenas 
- relembra V. Ex~ - dois bilhões e poucos milhões de dólares 
seriam retidos e de"stinados a auxiliar os Estados nessa rola-_ 
gem. Além disso, é ab_solutamente _ _inoportuna e injusta a 
retçnção, pela União, mesmo pretendendo repassar esses re-
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cursos aos-Estados, durante dois anos, de parte do PIN/PRO­
TERRA, do ICMS dos municípios, do Fundo de Apoio ao 
Trabalhador,- que, ainda ontem, lembrei s_erem destinados 
a custear o seguro desemprego, numa hora de desativação 
no mercado de trabalho, frente à recessão, - e. já agora, 
os 30% destinados~aos Estad_os c Municípios; da arrecadação 
do novo Imposto Unico sobre Combustíveis e Lub_rificantes, 
que a proposta governamental pretende reinstituir. Nobre Se­
nador Antônio Mariz, estou de pleno acordo com V. Ex•, 
louvo _a sua -presença -na tribuna, e--acho que devemos nos 
unir, independente de cor partidária ou ideológica, para que 
se excluam definitivàmcnte da proposta de emenda constitu­
cional --: se é que el~ virá a prosperar no Cóngressb, -
esses dispositivoS que nada têm a ver com a Constituição, 
Parabéns a V. Ex• pelo seu pronunciamento. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Humberto Lucena. De fato, V. Ex~ teve, anteriOrmente, á 
oportunidade de abordar este assunto, inclusive de fazer várias 
sugestões no s-entido de alterar os critérios_ da _r_olagem da 
dívida e permitir que os Estados possam realmente cumprir 
essa rolagem. Estou d~ acordo com as sugestões feitas_por 
V. Ex~ no discurso anterióf e _com as apreciações que fã.z­
agora, e pretendo mesmo insistir sobre alguns desses pontos, 
no curso deste pronunciamento.- - - · -

É preCiso dizer, áinda, que os recursos que são atribuídos 
aos Estados, sejam eles oriundos do PIS-PASEP, do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador, do ICMS hoje destinado aos 
muriicípibs, do PIN/Próterra ou do Impos_to sobre Lubrifi­
cantes, que esses recursos ficarão retidos pela União, exceto, 
naturalmente, os relativos ao ICMS. Qs__demais são retidos 
pela União, para garántir os seus crédito-s. Os listados ficam 
inteiramente limitados, tolhidos em sua liberdad_e de ação, 
em sua capacidade de agir, e não terão a menor fleXibilidade 
para conduzir o processo de pagamento do seus débitos. 

No caso específiCo- da Paraíba, que aqur repreSento, a 
situação é ainda mais grave, pois que, na verdade, ela é penali­
zada, já que eStá obrigada, nos termos da proposta de emenda, 
a pagar 30% de um débito global de 1 bilhão 160 milhões 
de dólares, em 3 anos, nos três primeirOs anos, comprome­
tendo 19% das suas receitas correntes líquidas, além de juros 
de 137 milhões e 600 mil dólares .. 

A par disso, a rolagem não contempla os débitos que 
o Estad_o contraiu com bancos privados ou despesas vencidas 
de custeio· e de investinlento. ASS"ifu é que a Paraíba, a preços 
de agosto_ de 1991, além do débito requerido para com a 
União e organismos internadOnãi~ tinha compromissos da 
ordem de 95 bilhões de cruzeiros, equivalentes a 272,4 milhões 
de dólares, assim distribuídos: seis folhas de pagamento de 
pessoal em atraso - 25 bilhões; operações de anteCipações 
de receitas vencidas- 45 bilhões; empreiteiras, 15 bilhões; 
dívida com a CHESF - Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco - 5 bilhões; PISIP ASEP/FUNRURAL ou outros, 
5 bilhões. 

Quando se analisa o quadro dos dé-bitos dos- Estados, 
ressaltam_ os aspectos aqui registrados' de comprometimento 
do espírito federativo de agravamento da situação de dispari­
dade regional. 

A lista dos devedores tem São Paulo Colno o nlaior deles: 
15 bilhões, 958 milhões de dólares. Mas São Paulo tem uma 
receit~ anual de 14 bilhões de dólares, o que dá Um comprome­
timento inicial de 12% apenas das suas receit3s_correntes líqui­
das no início do processo de rolagem, tal como proposto. 

Essa disparidade entre o Estado de São Paulo e_ o Estado_ 
da Paraíba- é eviden_ciada pelos números que aqui já citei: 
a Paraíba, para um débito de 1 bilhão 160 milhões Qe dólares, 
tem r~ceita de 504 milhões de dólares anuais e comprometerá 
19%, como aqui foi dito, dessas mesmas receitas correntes 
líquid~s; o que mostra a absoluta injustiça e impropriedade 
das iniciativas tonl-aclãS pelo Governo Federal. 

Na verdade, algumas sugestões foram feitas, e--ã.índa há 
pouco foram aqui lembradas pelo Senador Humberto Luceria, 
que também a elas se referiu em pronunciamento anterior. 
Dentre essas sugestões, cumpre enfatizar que a tabela de 
amortização deveria ser decrescente e não crescente, dever­
se-ia inverter a tabela de amortização. Isso permitiria que 
os: Estados, mesmo os Estados mais pobres, pudessem, no 
curso dos 20 anos em que ocorrerá essa rolagem, fazer investi-:. 
mentos e, acima de tudo, ter o _controle da adm_inistração, 
ter a possibilidade de definir prioridades, de definir Objetivos, 
de definir metas. 

Outro ponto essencial seria a redução das taxas de juros: 
A maior parte dos débitos dos pequenos Estados é para com 
a Caixa Ec_onómica Federal _e para com o Banco Nacional 
de Dese:nvolvimento Econômico e So_cial, e esses débitos estão 
ta~ados_à média de 4,5%, ao ano, de juros. O Gove"rno propõe 
juros de 6% ao ano-, mais correção monetária~ à base do 
Indice Geral de Preços. _Não teria sentido, no momento em 
que se procura sanear as finanças estaduais, elevar os juroS, 
o que dificultaria, ainda mais, a tarefa dos Estados .. 
----'Outro aspecto é o da taxa de correção da dívida, Essa 
tax~ não deveria -ser baseada no Índice Geral de Preços, mas 
poderia ser, pura e simplesmente, adotada uma variação das 
pr~f!rias receitas lfquidas estaduais. Na medida em que se 
elevassem essas receitãs, elevar-se--iam as prestações a serem 
pagas- à União e aos demais credores que são objeto da ação 
do Governo Federal. Mas é preciso dizei", sObretudo, que 
nunca poderiam ser admitidas obrigações que envolvessem 
até 15% dessas mesmas receitas correntes líquidas._ A taxa 
máxima suportável pelos Estados menos desenvolvidos não 
pode ultrapassar 8%, segundo todos os demonstrativos feitos 
pelos respectivos secretários de finanças. 

Diante de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
conclusão qUe se impõe é da absoluta inconveniência dessa 
emenda constitucional - e aqui me refiro especificamente 
à rolagem _da dívida dos Estados. As perdas não alcançam, 
de forma iiljtista e absurda, apenas os Munidpios, mas Vão 
além. 

\_'ejo aqui o Senador João_ Calmon, _e me_ ocorre_enfatizar 
um ponto também dessa rolagem que compromete recursos 
da Educação, posto que o art. 6" do Emendão diz que: 

"Art. 6• Até 31 de dezembro de 1993, sobre toda 
receita provenii:mte-do-cresciment_õ-àbsoluto da ;ureca­
dação tributária federal, descontada a desvalorização 
da moeda, não se ap1icará b disposto nos arts. 157, 
158, I e li, 159, 169, 212 e 239, § I• da Constituição." 

Refiro-me ao__art. 212, justameitte o artigo que estabelece 
o seg1!inte: 

"Art. 212. A União aplicará, anilalmente_J nun­
ca meno.s de dezoito e .os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios vinte e cinco por cento, -no míriimo~ 
da receita resultante de impostos, compreendida a pro­
veniente de transferências, na manutenção e desenvol­
vimento dO :eósino." 
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O Governo, ilã voracida"dc pelas receitas destinadas pela 
União a objetivos determinados- a nobres objetivos, como 
esse do desenvolvimento do ensino -, não se detém nem 
mesmo diante do disposto no art. 212, mas quer apropriar-se 
dessa receita, quando ela decorrer do acréscimo dos meios 
obtidos pela União a partir da reforma tributáfia que-se propõe 
fazer. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V: Ex~ um apártc? · 
O SR. ANTONIO MARIZ - Pois não. Senador João 

Calmon, com muito prazer. 

O Sr. João Calmon- Agradeço a V. Ex~ a referência 
ao art. 6n da proposta de emenda à Constituição, enviada 
ao Congresso Nacional pelo Presidente Fernando Collor. Essa 
não é a primeira tentativa de desviar recursos â6stinados à 
Educação por decisão da Assembléia Nacional Constituinte. 
Na primeifiTeiitiltiVa;-realizei um esforço junto ao Ministro 
da Justiça, Senador Jarbas Passarinho, para que o Chefe do 
Poder Executivo Federal recuass_e no seu propósito de eliminar 
essa conquista da Constituinte, que havia merecido de Sua 
Excelência os mais entusiáSticos-elogios, quando foi aprovada 
pela primeira vez, época em que o -atual P-rCSidente exercia 
o seu mandato de Deputado Federal. Naquele momento, o 
Deputado Federal Fernando Collor de Mello chegou a _def~n­
der a tese de que o Brasil deveria destinar à Educação não 
apenas o mínimo de 18%, e sim 25% da receita de impostos 
federais, segundo acrescentou, de acordo com as recomen­
dações da Unesco, o órgão da Organização das Nações Unidas 
que cuida dos programas de Educação e de Cultura. O Presi­
dente Fernando Collor· mostrou-se sensível às minhas ponde­
rações, transmitidas a Sua Excelência por intermédiO do _titular 
da Pasta da Justiça, e, poucos dias depois, anunciou, iiurn 
jantar que--ofereceu a onze- editores de jomaJismO ae·-recteS­
nacionais de televisão, que decidira recuar em relação a essa 
primeira intenção. E, mUi amavelmente, mui gener'osame'rite, 
acrescentou que procedera dessa maneira em homenagem à 
luta de várias décadas do Senador João Calmon em favor 
do aumento de recursos firülnceíróS-para á-EdUcação. Por 
isso mesmo, nobre Senador Antonio Mariz, fiqUei realme-nte 
muito espantado ao tomar conhecimento desse art. 6° a que 
V. Ex• se refere. Não creio, de forma nenhuma, que o COn­
gresso Nacional vá concordar com um- retrocesso deplorável 
desse tipo. Vou mais longe: como o Presidente Fernando 
Collor __ é capaz - como demonstrou concretamente - de 
recuar quando reconhece um erro, alimento a esperança de 
que Sua Excelência também desista de desferir eSse deplorável 
golpe na educação brasileira, já tão carente ele recursos finan­
ceiros._Agradeço a V. Ex~. nobre Senador Antonio- cM-~riz, 
a amável referência que fez a minha iriiciativa. Estou -certo 
de que o Congresso Nacional, através do_ pronunciamento 
de todos os partidos políticos, vai se opor a essa -atitude--Cóiltra 
r de todas as falhas que nós, representantes do povo, apresen­
tamos, o patriotismo ainda impera nesta Casa. _Cã..da um de 
nós se transformará num soldado, numa vigilância fndormida 
em favor da educação do nosso povo. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obrigado a V. Ex•. 
Senador João Calmon. 

Estou certo de que o apelo que V. Ex~ fa?:, que antes 
de se dirigir ao orador se dirige ão Congresso, será atendido. 
Ninguém poderia concordar, de fato, com a reduÇão de recur­
sos para a educação, sobretudo V. Ex~ que é o autor desse 

texto inserido na Constituição e~ que dedicou a· su_a vida à 
luta pela educação, ã luta pelo desenvolvimento __ do ensino 
e que, por isso mesmo, é reconhecido e aplaudido pela Nação 
inteira. Támb~m estou certo de que não se cOmeterá esse 
crime contra a educação bras'ileira, nessa reiterada tentativa 
de reduzir meios para serem aplicados nesse setor. Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Humberto Luct:_na-:- Permitewm_e V. Ex~ um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ - Concedo um aparte ao no­
bre Senador. 

O Sr.-HUmberto Lucena- Apenas p"ãra -díZer a- V. Ex~ 
que acab~i de afirmar o Senador João Calmon que S. Ex• 
ficasse absolutamente tranqüilo, porque as bancadas do 
~~p~. tanto no S_enado como n;:t Câmara, tomarão posição 
frontalmente contrária-à aprOvação desse díspositivo, como 
já havíamos nos posicionado, também, contra .o anterior. E 
sabeS~ Ex~ que estive ao seu lado, na luta junto ao Executivo, 
sobretudo junto ao Sr. Ministro da Educação, para que fosse 
excluída da proposta do Governo, o fim da vinculação- dos 
18%-d~stinados ã educação. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Humberto Lucena. 

A limitação de recursos ã educação, com base nq m_en.cio­
nado art._ 69 do Emendão, e que afeta o art. 212 da ConStiw 
tuição, é tanto mais espantoso, é tanto mais ínjustifi_cável 
quanto constitui esse preceito a reserva de recursos da ÜniãO 
para ações da própria União, porque nos demais itens do 
art. _6o, o qü.e se faz é retirar re_cursos de Estados, Muniçípios, 
DiSfrlio Federal. Aqui a União tira diretamente de uma área 
específica, típica da ação do Estado, que é a _educação. Não 
há o menor sentido em incluir as receitas, previstas no art. 
212, para o fim de contribuir na rolagem da dívida dos Estados, 
nem muito menos para que sejam desviadas essas verbas a 
outras áreas da ação administrativa federal. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS-, é considerando 
os aspectos negativos desses dispositivos do El!lep.dão, o que 
eles ericerrarn de contráriO ao espírito e aos_ p-rincípios funda­
mentais da ConstitUiÇão, quais o da Federição e o di:t luta 
pela redução das desigualdades regionaiS, é considerando tam­
bém a ítlsignificãricif_relativa dO$ recursos que ~erão desti­
nados a esse Fundo de Refinanciamento da:s Dívidãs dos Estaw 
dos, absolutamente não representativos, consideradas as sow 
mas envolvidas, por tudo isso-, por todas essas considerações 
aqui feitas, é que 'eStou certo de que o CongresSo Nacional 
- especialmente o Senado da República, que t~n:I _o papel 
constitucional da representação dos E:Stados, das Unidades 
Federadas, da Federação- não aceitcirá esta propostã gover­
namental. Por isso mesmo iremos recus·áwla, iremos excluir 
tudo o_ que se refere à redução das receitas dos Estados e 
dos Municípios. Tudo o que significa é mascarar, -dissimular 
um problema que há que ser enfrentado de forma clara e 
direta e encontrar meios para resolver o problema do desnive­
lamento dos Estados, sem que isto implique em limitar, reduzir 
e mutilar, mais ainda, a já restrita autonomia das Unidades· 
Fe_deradas_. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

-Durante o discursO do Sr. Antonio Mariz, o Sr. 
J?irce_u Carn~iro, 1" Seài!tário, deiXa a Cadfiira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O Sr. Eduardo ,S~pUcy ~Sr. Pre;id~-~te, peço_ a palavrã. 
para uma comunicação inadiável. 

,_ 
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O SR. PRESJI)ENTE (Mauro' Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

OSR. EllUARllO SUPLICY (PT -SP. Para umacomu· 
nicação inadiável. Sem revisão do orador.)- Sr._Presidente~ 
Senador Mauro Benevides, S~ e Srs. Senadores, venho relatar 
a V. Ex's fatos graves ocorridos no âmbito da Comissão Mista_ 
do Orçamento, a saber: __ 

Diante de reportage-m publicada no O Globo, de domingo 
último, 13-10-91, e de 14-10-91, segundo a qual o Vereador 
José Rodrigues da Costa, do_ Município de Serra Dourada, 
Bahia, houvera apresentado recibo no valor de Cr$130.000,00 
para prestar apoio, político ao Deputado João Alves, este 
Senador solicitou a palavra, pela ordem, na reunião de 
16-10-91 daquela Comissão sendo Presidente o Senador Ro­
naldo Aragão, que se encontra presente, para dizer o seguinte: 

a) Considero de grande importância a virida à Corriissão 
do Ministro da Economia ou de seu representante para expli­
car os critérios de distribuição regional, por Estados e Municí­
pios, das dotações orçamentárias; 

b) Solicito que o Presidente, Senador Ronaldo Aragão, 
autorize ao Prodasen fornecer a listagem por regiões- e por 
parlamentares das indicações feitas para: 1992, de tal forma 
possa a Comissão comparar critéiios que levem em conta 
análises de custo-benefício social nas decisões que serão toma­
das pela Comissão; 

c) Considero importante ter o Deputado João Alves a 
oportunidade de esclarecer à Comissão sobre fatos contidos 
na denúncia feita, ria verdade, pelos jornalistas de O Globo. 
Porque, perguntado na -ocasião, simplesmente tinha dito que 
se tratava de fatos graves, que ao avaliar, seria importante 
fosse dado a oportunidade ao Deputado João Alves de escla­
recer os fatos. Na mesma reunião, o Deputado João Alves 
usou da palavra-e aqui estão diversos senadores que estavam 
presentes, pelo menos, que me lembre, ontem, tais como: 
Ronaldo Aragão, João Calmon e Magno Bacelar- disse 
que não era responsável pelo comportamento do Vereador 
e do Prefeito de Serra Dourada, que nada tinha a ver com 
eles; e que iria prócessar-me. E que-, -CãSõO-senaâo Federal 
não desse licença para a ação, iria resolver a questão em 
outro terreno. Esta foi a expressão utilizada. 

Terminada a reunião, perante o_ Deputado João Alves, 
transmiti ao Presidente da Comissão de_Qrçamento, Ronaldo 
Aragão, que, caso_o Deputado João Alves estivesse com aque­
las palavras querendo fazer ameaças â minha integridade, 
sentir-me.:ia com·a obrigação de transmitir o fato ao Presidente 
do Senado Federal, Mauro Benevides, para pedir providências 
cabíveis. Naquele momento, o Deputado João Alves nada 
quis confirmar. Na ocasião, o Deputado Nilson Gibson procu­
rou até fazer com que nos cumprimentássemOs~ perante o 
Presidente da Comissão de Orçamento, Ronaldo Aragão. 
Avaliei que erã. uma situação em que S. E~. de fato, não 
estava querendo confirmar qUalquer ameaça. 

Por volta das 22h30miil de ontem,' entretanto, o subeditor 
da: revista Veja em Brasília, Luís Costa PiD.to- que, inclusive, 
na minha companhia visitou, hoje, o Gabinete do Sr. Presi­
dente e disse-me que está disposto a relatar os fatos que irei 
expor agora a V. Ex•- telefonou-me informando que acabara 
de entrevistar o Deputado João Alves e relatou-me o seguinte 
diálogo mantido entre ele, o jornalista Luís Costa Pinto, e 
o Deputado João Alves, diálogo esse que, segundo o jorna­
lista, será publicado na revista Veja, n()S próximoS dias. 

Deputado João Alves: "Eu já estou desistindo de entrar 
na Justiça. Eu não gosto da Justiça: alguém lhe chama de 

ladrão e a Justiça demora um, dois ou três anos com o_ pro­
cesso. 

Eu prefiro resolver a coisa a minha maneira". 
Jornalista Luís Costa Pinto: - "Qual a sua maneira, 

Deputado?•' 
Deputado João Alves: "A minha maneira é dar logo 

um tiro na .. ."' Palavra que eu não vou pronunciar, para não 
ferir o decoro parlamentar. É numa parte do Senador, com 
o agravante de ser uma parte de trás, portanto um tiro por 
trás. 

Jornalista Luís Costa Pinto: "É uma maneira al3.g0ã.na ?" 
Deputado João Alves: "É. Eu sou alagoano de São Mi­

guel dos Campos". 
Isto posto, independente das providências legais, que se­

rão por mim adotadas, requeiro, Sr. Presidente, sejam toma­
das, de imediato por parte desta Presidência, todas as medidas 
cabíveis, visando não só garantir a minha integridade física, 
bem como o livre e pleno exercício de meu mandato. 

-Sem mais, no aguardo do pronto e costumeiro entendi­
mento do requerido, prevaleço-me do ensejo para renovar 
a V. Ex' os protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Quero reiterar, Sr. Presidente, qu~ nenhuma ameaça vai 
fazer com que eu_ deixe de cumprir com o Objetivo consti~ü­
çjon.al de bem fiscalizar e de legislar sobre corno deve ser 
administradi::> o dinheiro do povo. -· --

E não é por causa das palavras ou das ameaças do Depu­
tado João Alves, que vou deixar de apontar aquilo que consi­
dero ser distorção, na forma como o Congresso_ Nacional, 
ainda no ano passado, designou verbas orçamentárias. 

E vou dar um exemplo e se _algum Parlamentar avaliar 
que isso é muito bem f~ito, eu gostaria que pelo _ITI_enos me 
explicasse os critérios que justifiquem o seguinte: -as 20~Cidades 
em que o Deputado João Alves foi mais votado, representando 
56,84% de todos os votos a el.e destin;tdosl concentraln2 
milhões, 703 mil e 22 habitantes, o que represêntanl 21.,30.% 
de toda a população do Estado da_J3ahía., e que tiveram a 
elas destinados 25,6% de to_dos os f"eci.frsos alocados no Orça­
mento da União de 1991 para o Estado da Bahia, onde existem 
415 municípios. 

Pode ser que o Deputado João Alves seja mllito _eficaz 
em conseguir obter recursos para os municípios- onde tenha 
boa votação. Isso é próprio de um parlamentar atento. Espero 
que possam todos os parlamentares ter o direito de alocar 
verbas aos seus municípios também. Que haja a consideração 
expliciüida na Constituição, no art. 3~, inciso III, de que para 
as regiões mais pobres se tenha mais recursos, uma vez que 
a Constituição diz s~r objetivo fundam~ntal do País erradicar 
a pobreza e melhorar a distribuição da renda em termos -pes­
soais e regionais. 

Mas é necessário que haja critérJos. Se examinarmos -a 
regionalização do Orçamento, incluindo os investimentos das· 
empresas estatais e pelos critérios que o próprio Relator João 
Alves, c_om a assessoria da Comissão de Orçamento - e· o 
Dr. Orlando acaba de me enviar a nova tabela de destinação 
de dotações em termos per capita- vamos ver que enquanto 
o Estado do Paraná, por exeniplo,- ·tem 44.980 cruzeiros, 
per capita, destinados para 1992, o Distrito Federal tem nada 
menos do que 795 mil 735 ctuzeírOs, pet cãpita. Talvez se 
justifique maior dotação para o Distrito Federal pelo fato 
de, aqui, haver o Congresso, os Tn"bunais, e aSsim por. diante. 
Mas, será que a diferença deveria ser tão grande? ·. 

Também aqui explicíta que enquanto São Paulo tem 34 
mil 18 cruzeiros, por habitant~, o Rio de Janeiro, tem 94 
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mil 852 cruzeii'os~ por habitante_. Aliás, o Estado do Rio de 
Janeiro, está com mais recursos,-pórexemplo, do que o Estado 
mais p-obre,_do País, o Piauí, com 68 mil 983 cruzeiros. 

Gostaria de ouvir do Executivo quais foram os critérios 
para tal destinação. Pode ser que haja, realmente, critérios 
adequados. Mas, Sr. Presidente, diante daquilo que falou on­
tem o Deputado João "Alves, gostaria, íri.clusive de transmitir 
que pelo Deputado João Alves tenho o mesmo respeito _qui:: 
por qualquer parlamentar eleito pelo povo. Como disse on­
tem. Mas não posso admitir a atitude que teve. 

Sr. President~ 1 por esta razão é que me sinto obrigado 
a solicitar as providênciaS ·cabíveis diante dos fatos que acabo 
de relatar. 

Muito obrigado. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY'-'- NobreSenador Ney Ma­
ranhão, trata-se de breve comunicação, não cabendo, portan­
to, apartes. 

O Sr. Ney Maranhão- Respeito o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sr. Senador 
Eduardo Suplicy, Srs. S-enadores, ao tomar, fornialmente, 
conhecimento, no início da tarde de hoje, dos acontecimentos. 
que _se registraram no âmbito da Comissão de Orçamento 
e Planos Plurianuaís, a Presídência sentiU-se riO-dever de vir 
dirigir os trabalhos da sessão de hoje, a fim de ouvir o relato 
que V. Ex~ se dispunha a fazer em torno de fatos ocorridOs 
durante os trabalhos daquela Comissão do Cõngress-o-Nado~ 
nal. 

Adotei providências -pãr3 que também estiVesse--presente, 
a nosso __ convite, o Senador Ronaldo Aragão, Presidente da 
Cómissto de Orçamento, a fim de que S. Ex• fosse cientificado 
de que a Mesa adotará todas as providências no sentido_ de 
garantir o fmicionamentó -daquele órgão, que é Uo Congresso 
Nacional, de modo a atender exatamente aos seus objetivos, 
num clima de tranqüilidade, num clima de normalidade, sem 
que possa periclitar a integridade física de um Senador da 
República, ínfegrante, portanto, desta Casa Legislativa, repre­
sentando o Estado -de São Paulo. 

A Presidência adotará as medidas que garantirão a-Inte­
gridade física de V. Ex•, nobre Senador, ao mesmo tempo 
em que colocará à disposição do Senador Ronaldo Aragão 
o apoio indispensável para -que S. Ex' exerça a Presidência 
da Comissão;--sem o COnstfã.ngimento de ver concretizadas 
ameaças que chegam a V. Ex• e ao conhecimento desta ·Casa, 
origiOárias de um integrante da outra Casa do Congresso Na­
cional, um Parlamentar de tantos ihandatos --:- seis ou sete 
-que tem a responsabilidade da Relataria do Orçamento. 

Trago ao conhecimento de V. Ex•, Senãdor Eduardo_Su­
plicy, e aos demais Srs. Senadores, que procur"arei o Preside:Iite 
da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinb.eiro, para 
que S. Ex•, com quem compartilho as responsabilidades do 
espaço- físico do Poder Legislativo, também adote, na área 
da Câmara dos Deputados, as providências indispensáveis- pa­
ra que se garanta um clima de trabalho e de respeito mútuo 
entre Senadores e Deputados, particularmente aqueles que 
integram a Comissão de Orçamento e Planos Plurianuà"is,-õilde 
se registrou esse lamentável incidente envolvendo a pessoa 
de V. Ex~,- que tem sido extremamente dedicado às tarefas 
parlamentares -e o ilustre representante da Bahia, que tem 
o encargo de relatar o Orçamento-da União para o exercício 
de 1992. ·-- · · 

. Neste instante, V. Ex~ tem a manifestação da Presidência 
e da Mesa. Já a partir deste momento, a Mesa estará expedindo 
instruções terminanteS, para que a integridade de V. Exa seja 
realmente preservada e garantida. Ao Presidente da Comissão 
de Orçamento e Planos Plurianuais, Sênador Ronaldo Ara­
gão, serão igualmente oferecidas as_ garantias necessárias e 
indispensáveis à plena normalidade no âmbito dessa_ ComiSsão 
do Congresso Nacional. 

Eu jamais me omitiria, Sr. Senador Eduardo Suplicy, 
neste momento, corno Presidente do Senado e do Congresso 
Nacional. V. Ex• verá que essas providência não retardarão, 
não sofrerão qualquer tipo de procrastinação: serão adotadas 
imediatamente, propiciando a V. Ex~ o pleno exercício de 
suas prerrogativas_ de Senador da República, integi"ante do 
Congresso Nacional. Fique V. Ex!- certo: será esta a POsição 
adotada por mim em nome d,a Mesa, em defesa do próprio 
_ ~andato que V. Ex~ desempenha nesta Casa conio represen­
tante do Estado de São Paulo. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder, para u:q~a breve comunicaçãq. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, para uma breve comunicação, 
em nome da Liderança do PRN. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder. 
Para-uma breve comunicação. Sem revisão do __ orador.)­
Sr. Presidente, neste momento, em nome da Liderança do 
GoVerno, CongratUlo-me e s_olidarizo~me com V. Ex• pela ati­
tude adotada por essa Presidência, que ·não poderia ser outra 
senão dar total apoio a um membro desta Casa. Da parte 
do Deputado João OAives, Relator da ComiSsão de Orçamento, 
deve haver seriedade, pois o_ Congresso Nacional e o povo 
brasileiro estão acompanhando atentamente os trabalhos des· 
sa Comissão. _ 

___ Neste ,ínstant_C, em norit_ç_ Qa __ Liderançã do Governo, só 
posso dizer que o Presidente da República deseja transpa­
rência e sêriedade em tudo que seja de interesse do País. 

Assim sendo, Senador Eduardo Suplicy, V. Ex~ tem deste 
Senador que está ocupando a Liderança do Governo neste 
friStãilte, toda a solidariedade. Espero que o Deputado João 
Alves, que é um Deputado antigo, de várias legislaturas, de 
-cru-em tiVe a honra-de ser colega, faça seu trabalho e d~ satisfa­
ção do que está acontecendo. As ameaças não podem existir. 
Quem as fáz dá provas de que está perdendo a razão. Tenho 
certeza de que foi um lapso da parte do Deputado João Alves 
tentar ameaçar V. EX\ Senador Eduardo_Suplicy. 

Sabemos que _o Senador Eduardo Suplicy é adversário 
do Governo". Temos debatido aqui problemas de interesse 
naCional, S. Ex~ de um lado e eu de outro. Mas temos que 
reconhecer que S. Ex• é um homem sério. Ontem, -quando 
S .. _ Ex~ me aparteoU, tive oportunidade de dizer que a sua 
luta, como Veteador de São Paulo, p,ara colocar a Casa em 
ordem merece todo respeito e solidariedade. · 

É preciso, portanto,·que saibamos respeitar o povo brasi­
leiro. Ele espera que os Srs. Deputados e Senadores cumpram 
O Seu- dever. Dou-~ assim, a minha solidariedade â Mesa 'e 
ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a p~la_vra ao no~re. Senador Nelson Carnéiro, inscrito" paia 
f_aJar _durante o Expediente de hoje. --

0 SR. NELSON CARNEIRO (PMI)B- RJ. Pronuncia 
o-seguinte discursp.) -Sr. Presidente~ Stl's e Srs. Senadores, 
há realmente um_a_ angústia nacional. E entre os que vivem 

I 
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essa angústia estão os aposentados e os pensionistas do País. 
Muitas vozes se têm erguido nesse sentido. Tenho evitado 
fazê-lo, para não repetir aqui os apelos que todos recebemos 
d9s que envelheceram no serviço público ou na atividade pri­
vada. 

Não posso, contudo, deixar de incluir nos Anais o apelo 
que me envia a Associação dos Aposentados e PensiOnistas 
de Volta Redonda, a "Cidade do Aço", que já foi um dos 
pontos de maior desenvolvimento e esperança do País e hoje 
sofre, com a demissão de cerca tle quatro-mil operários, as 
conseqüências da cris-e que a- cada dia se agrava em nossa 
Pátria. - -- -

Desta carta, Sr. Presidente, quero destacar-as seguintes 
palavras: 

"De acordo com a política do governo, os proven­
tos dos aposentados ficarão congelados até o mês de 
janeiro de 1992. O governo irá também congelar todas 
as tarifas e a cesta básica? 

Os benefícioSióiaiD-fCafustadOs em 54.6% riO mês 
de setembro, em cumprimento ao art. 146 da Lei n~ 
8.213/91 (inCorporou io benefício, o abono de agosto). 

Art. 146. As rendas mensais de benefícios pagos 
pela Prevídência Social incorporarão, a partir de 1~ 
de setembro de 1991, o abono definido na alínea "b" 
do § 6' do art. 9' da Lei n• 8.178, de J• de março 
de 1991, eterãõ, a partír desta data, seus valores_ altera­
dos de acordo com o disposto nesta Lei" (art. 41 lei 
n• 8.213). -

O salário mínimo foi alterado em I' de setembro 
com reajuste de 147,06%. 

De acordo com o art. 41 da Lei n• 8.213/91, os 
benefícios de_yeri_am _s_e_r reajustados pelo INPC calcu­
lado pelo IBGE, a"umulado de março a agosto/91. 

No quadro, anexo, estamos demonstrando a redu­
ção dos valores reais dos benefícios, que, a nOssõ·enten­
der, esta redução contrariou a Constituição Federal 
em seu itélír IV do art. 194, e, em seu § z~ do art. 
201, contrariou também o art. 41 da Lei 8.213/91 (Plano 
de BenefíciOs da Previdência Social). 

Para que não ocOrra a defasagem constatada em 
nosso quadro, solicitamos a V. _Ex.~_ que utilize os recur­
sos permitidos, para que se cumpra a Constítiiiçã-o Fe­
deral e a Lei.'' 

Indaga a Associação neste ofício, qUe ó-rã traricrevo, que 
medidas o Congresso tomaiá para atender ao justo apelo dos 
aposentados do País. 

Ainda ontem, num debate com o Minisfro do Ttabalho 
e da Previdência Social, os aposentados reafirmaram sua con­
fiança em qu~ o Congresso Nacional rejeitará o veto aposto 
a uma das justas reiViifdi~çõcs çlesses antigos trabalhadores. 
Estou certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que o senti­
mento que aqui traduzo é o sentimento de todo o Senado 
Federal c de cada um de nós. Também sentimos, a cada dia, 
a desvalorização da moeda, os crescentes aumentos que se 
multiplicam e se triplicam a cada hora, sem que haja uma 
providência real por parte do Poder Execu.tivo. 

DeiXo aqui, Sr. Presidente, com o apelo da Associação 
dos Aposentados e Pensioitistas de Volt~ Redonda, que repre~ 
senta o pensamento de todos os aposentados e pensionistas 
deste País, a convicção de que não faltaremos a esses trabalha­
dores quando tivermos que examinar os vetos apostos à lei 

que interessa a eles. Estamos juntos, Sr. Presidente, para 
fftzer justiça. E a ji.Istiça há de começar por aqueles_ que_deram 
todos os anos de sua vida para o trabalho e para o engrande~ 
cimento do País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará 
como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncja 
o seguinte discu~_~o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é hora 
de fazermos uma análise retrospectiva do Governo Collor. 

O PMDB, cônscio de sua responsabilidade como partido 
que detém a maior bancada do C()_l!_g!esso_Nacional, faz oposi~ 
ção ao Governo c não ao País. Essa postura digna e altiva 
foi assumida, oficJalmente, pelo nosso partido, logo após a 
sucessão presidencial da República, em 1989, por um dever 
político indeclinável. 

A democracia é o fegime do confronto entre ·a- Governo 
e a Oposição. Quem ganha, na eleição, assume o poder, para 
executar o seu programa e quem perde fica na Oposição, 
para- fiscalizar a ação governamental. 

A democracia administra os conflitos sociais, cuja solUção 
cabe aos partidos, com representação no Congresso, conduzir, 
na busca permanente da estabilidade política. . 

Nessa visão, foi o que o PMDB se colocou em oposição 
ao Governo Collor, que só conseguiu aprovar oitenta a no­
venta por cento de suas proposições no Congresso, graças 
a nossa colaboração. 

É que, apesar de decidida atuação oposicioõista, ·a-través 
de protestos, ressalvas e emendas, não obstruímos a aprecia­
ção" do Plano Collor I e apoiamos o Collor li, por considerar 
indispensável abrir um crédito de. confiança ao Governo que 
se instalava, sob os efeitos danosos de uma hiperinflação. 

Foi idêntico o nosso procedimento no Congresso, quanto 
a proposições de alto interesse nacional, como as que dispu­
nham sobre o regime jurídico único _d_o_s_servidores públicos; 
planos de custeio e benefícios da previdência; diretrizes orça­
mentárias; informátíca; locações Urbanas; acordo sobre opa­
gamento dos juros atrasados da dívida externa; incentivos 
às exportações; lei agrícola; créditos suplementares; reajuste 
dos servidores públicos, civis e militares e indicação de embai­
xadores e membros dos tribunais ..s_uperiores. 

Sr. Presidente c Srs. Senad_ores, o grande debate, hoje, 
no Congresso, gira em torno do Plano ecori.ômico e das denún­
cias de corrupção administrativa, que, aliás, são as principais 
causas d~ perda de credibilidade do Governo Collor. 

A situação econômica do País e, mais particularmente; 
a crise financeira do Estado, são, sem dúvida, os pontos ful­
crais de um dos mais sérios -quadrOs ·sócio-políticos que o 
País tem enfrentado, ao longo de sua história. 

O Sr. Secretário de política econômica, economista Ro­
berto Macedo, tanto na recente reunião do Conselho da Repú­
blica, como nas suas intervenções em encontros com parla­
mentares das_ duas Casas do Congresso, para jtiS:t1fiCãt as ·pro~ 
postas do Governo, traçou com tintas dramáticas "s linhas 
dessa crise. 

O próprio Presidente Collor, através da mídia, c em con­
tatos com políticos de vários partidos, tem procurado demons­
trar que o País está diante de um profundo abismo. Por isso, 
conclama a um entendimento, sem o qual, segundo ele, a 
Nação não se salvará. 
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Entretanto, Sr. Presidente e_Srs. SeriadOres, embOfa-Con­
corde com a necessidade fundamental de um entendimento, 
o que estranho é que o Governo- inSisla em colocar 6. País 
dian!e de uma premissa,_ a meu ver, falsa, ao responsabiJizar 
a Constituição, que ainda não completou três anos, por toda 
essa dificuldade que a nação enfrenta, muito embora tenha 
reduzido _essa proposta, praticamente, à ordem económica. 

Com efeito, não passa despercebido de nenhum de nós 
que as finanças do setor público -aí incluídos UniãO, Estados, 
MunidpiOs e DF- estãO fOrtemente combalidas e qUe medi­
das concretas devem ser ton:zadas, no curtíssimo pfazo,"opara 
deter esse processo de deterioração financeira do Estado, an­
tes de mais nada. 

Torna-se difícil, porém, aceitar, com tranqüiJidade, afir-" 
mações do Governo, como que isentando o plano econômico 
que vem adotando nesses 18 meses de sua gestão, da responsa­
bilidade pelo agravamento da atual conjuntura. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador HumbertO Lucena, 
V. E~ me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Divaldo Suruagy- v: Ex~ confirma -que a oposição 
no Senado da República e no- Congresso Nacional, feita pelo 
PMDB, sempre respeitou os altos interes~es do País, em todo 
o momento que o Partido imaginou que as propostas oriundas 
do Poder Executivo atendiam aos anseios nacionais. V. EX' 
destaca que o Presidente da República em momento alguffi 
faz a sua autocrítica. Vamos fazer uma ligeira retrOspectiva 
do que aconteceu no Brasil nesses últimos_ 18 meses; mais 
de 5 milhões de pessoas perderam emprego; milhares de em­
presas entraram em concordata e falência; o Brasil que era 

. o 8• PIB do mundo ocidental, hoje é o 11•; oitenta bilhões 
de dólares foram confiscados _da poupança popular, sob o 
argumento de que se i~ acaba_r com a inflação em menos 
de cem dias; a inflação _durante este mês de outubro deverá 
ultrapassar a casa dos 20%; em dezembro-deverá ulfrãpasSar 
a casa dos 30%; o dólar já está supef-íOr' a seiScentos cruzeirOS. ; 
Houve uma queda de cerca de 40% em milhões de tonela­
das/grão da produção agrícola deste País. O Brasil. que era 
o segundo exportador de alimentos de grãos do mundo,JJ-ç:>jer 
inverteu cento e oitenta graus nessa posição e é o _segundo 
importador de grãos do ml!ndo .. Tudo isso em apenas um 
ano e meio. Jamais ouvi dos lábios de Sua ExcelênCüi o Senhor 
Presidente da República admitir QUe cometeu uni erro. Todo 
mundo está errado, todo mufidO é_culpado. Culpada é a cons­
tituição; ·culpado_ é o CongressO _Nacional; culpados são os 
funcionários püblicos; culpados são-os trabalhadores; culpadas 
são_ as universidades; culpados são os empresários. o--Presi­
dente não tem culpa de nada. O Presidente se coloca como -
se fosse_ vítima de uma grande Conspiração nacional para impe­
dir que Sua Excelência governe o País. V. Ex~-pode limítar 
esta ausência de autocrítica em apenas dezOito ·meses:- Nós, 
que fazemos política em A.lago-ªs-~ poderemos retroagir há 
dez anos. O Presidente da República foi prefeito de Maceió 
e inviabilizou a prefeitura até os dias- de hoje. Em apenas 
quinze dias fez mais de 8 mil nomeações; somente numa funda­
ção educacional, a Femac, Sua Excelência fez mais de 4.000 
nomeações em· uma semárra.-Essa fundação tinha dois consul­
tores jurídicos e, ·em uma semana, Sua Excelência passou 
de dois para vinte - nõhleóu m~is deZoito e ·rmnca ·admitiu 
que tivesse tido a menor culpa com o que aconteceu na Prefei-

tura de Maceió. Coffio-Govcrnaôor de Alagoas, levou o Esta­
do para os caos. Não há um órgão do Governo do Estado 
que esteja funcionando bem. A Secretaria de Agricultura, 
a Secretaria da Fazenda, a Secretaria da Saúde, a Secretaria· 
da ~ducação, a Companhia de Eletricidade, a Companhia 
de Agua e Saneamento, enfim, todos os órgãos do Governo 
estão inviabilizados pela passagem do Gove_rnador Fernando 
Collor, que jamais admitiu -ter" tido a menor parcela de culpa 
n~_ que aconteceu em Alagoas. Então, é_ um~ característica 
da personalidade do Presidellte; Sua Excelência acha que todo 
mu_ndo erra, todo mundo é culpado, menos ele. Fico muito 
satisfeito em ouvir o pronunciamento de V. Ex~. nesta tarde, 
quando deixa bem clara a participaÇão maior, a reSpCinsa­
bilidade maior do Presidente da República com o caos que 
está acontecendo no nosso País. Sua Excelência, como Primei­
ro- Magistrado da Nação, num regime presidencialista, é o 
culpado, mesmo por que Sua Excelência disse_ que_seria o­
maior re-Sponsável pelo que acontecesse de certo ou de errado 
no se_u Governo e, até hoje, não quer admitir essa responsa­
bilidade. Daí congratular-me com V. Ex~, Senador Humberto 
Lucena, quando, mais uma vez, chama a atenção do País 
para a responsabilidade do desastre administrativo que o PreSi­
dent~ da República nos trOux~: ~a qise não Ç J!lstitucional 
é·puramente gerencial; a crise é puramente de administração, 
O Presidente pode ser um fenômeno eleitoral, mas, como 
ad~inistrador, e u~ }napetente! É bom que reconheça! É 
bom que proclame! E bom que aceite, para se buscar uma 
saída para os graves problemas a que sua incapacidade admi­
nistrativa nos conduziu. Meus parabéns, Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a valiosa 
contribuição que traz ao meu pronunciamento, nobre Senador 
Divaldo Suruagy. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Seruldores, todos os indicadores 
sócio-econômicos desse período de Governo estão a provar 
que foram e continuam sendo equivocados os diagnósticos 
sobre a situação económiC<i.-do País e conseqüentemente inefi­
cazes os .remédios, ou seja, as mediçlas aplicadas, pelos -Planos 
Collor I e 11. 

A éÇni'eçai pela inflação, que deveria ter sido ferida de 
morte, logo no primeiro momento, com o confisco de todos 
o~ _ativos__fip.a11ceirq~ do País, frustraram-~~-toçias_as tentativas 
de estabiliZar a economia. Vive-se hoje às voltas com nova 
aceleração da inflaÇáó, a qu-al, acumulada em cerca de 400% 
em_ do.2:e meses, pod~rá já em_ outubro chegar ao patamar 
dos 20% ao mês, ainda mais agora com a recente maxidesvalo­
rização do cruzeiro em 16% frente ao dólar, que trouxe novas 
pressões inflaciop.árlãs, seja pela elevação-dos preços dos insu­
mOs importados, seja pelo impacto dos preços agrfcolas, que 
estão em grande parte cotados em dólares, como também 
pelos efeitos sob o déficit público, além da nova cota de incer­
teza e insegurança que o fato desencadeou no mercado. E, 
a confirmar eSSa situação, o Governo acaba de pfOinover um 
ajuste tarifário de 21% na área de telecomunicações e 18% 
dos combustíveis, que terá uma forte repercursão sobre o 
índice de preços. 

OJ~!oduto Interno Bruto~ o PIB, como se sabe, apre­
sentou_uma, queda recorde de 6,87%, no período que vai 
de abril de 1990 a março de 1991. quando comparado com 
igual período do ano anterior. E, mesmo que se tenha verifi-
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cado alguma recuperação, sobretudo na área industrial, nos 
últimos cinco meses, como mostram os dados do IBGE, indi­
cando um crj!scimento de 7,7% do PIB no segundo semestre 
deste ano, em relação ao primeiro, ainda assim, o nível de 
produção nacional se situa em níveis dos mais baixos, configu­
rando-se já uma elevada ociosidade de nosso ·parque indus­
trial. 

E, com efeito, neste momento, a política de juros_altos 
e os.efeitos da maxivalorização estão configurando já Um nóvo 
ciclo de estagflação no País, ou seja, a recessão acompanhada 
de rápida aceleração de preços. As empresas já começam 
novamente a ínterromper --sua produ_ção e a conceder férias · 
coletivas, numa demonstração clara d_o_quadro problemático 
que enfrentam. 

Esse_o resultado da política recessiva adotada pelo Gover­
no, na insistência de que, assim, se reduziria -e se conteria 
a alta contínua dos preçosJ_ O resultado, como todos sabem, 
foi a significativa queda do nível de emprego, que no Governo 
Collor, segundo dados do-Dieese, tem-se mantido em_ torno 
da alta taxa de 11,8%, produzindo milhões de desempfegados 
no País, como acaba de salientar o nobre Senador Dívaldo 
Suruagy. · 

A 'recess_ão, caracterizada pela retração do mercado e_ 
altas taxas de juros, provodada pelo Plano COllor I, promoveu 
também, segundo pesquisas da revista Exame, ~<o maior feSti­
val de perdas vivido pelas empresas brasileiras", com a queda 
da rentabilidade média sobre o património de 14% em 198"9 
para 11% em 1990. E, nesse momento, nos extertores do 
Plano Collor II, deve-se estimar que a lucratividade empre­
sarial do País continua em níveis tão baixos quanto os do 
ano passado, vez que continuamos a assistir ao mesmo filme 
de restrição de mercado e juros elevados à estratosfera. Não 
é, portanto, fato fortu}to que se assista hoje nO País a uma 
das mais baixas taxas de formação bruta de capital fixo, ou 
seja, caíram perigosamerite os invest1mehfO"s-produtivos do 
País, que se encontram hoje, debilmente, em torno de 15 
a 16% do PIB, quando, no mínimo, deveriam estar no patamar 
de 25%. ·- · · -

A concentração da renda, por seu turno, foi francamente 
reforçada. Os dados do Banco Mundial demonstram que em 
março de 1990, quando o Goverrio Collor teve início, 10% 
da população detinha 46% da renda e-, em fevereiro· deSte 
ano, aqueles mesmos 10% abocanham 5% a riiais·; Ou Seja, 
51%. . . ----- -- -- . 

Os dados sobre o lCM em s"ão_ ~Paulo, nesse período 
do Governo atual, mostram que esse tributo já declinou,,em 
média, 22%, O -que não causa _surpresa·~ em face âo quadro 
recessivo, e indica o que deve estar acontecendo com a au~ca_­
dação do Governo em todo o território ria"CiOnal. 

Isso para não_nos .. determos_na:s estatí.stjcas sobre os salá­
rios, Esses, mais uma vez e tão fortemente, como n_unca se 
havia visto, achatados e vilipendiados em nome da queda 
inflacionária. A ponto-de o salário real médio brasileiro, entre 
março- de l990_e janeiro de 1991 ter cafQo 55%, sem falar 
na penúria do salário mínimo, que a duras penas foi reajustado 
recentemente para Cr$42.000,00, .o equivalente hoje a-cetca 
de 60 a 70 dólares. 

E, para ilustrar, ainda mais, a queda do salário real do 
trabalhador, eis os dados _impressionantes- divulgados por José 
Maurfcío Soares, do Dieese, referentes--à álta dos preços, 
no perfódo de setembro de 1990 .a setembro de 1991, em 
comparação às taxa_s .da inflação e ao reajuste salarial: _ 

mensalidade escolar................................... 1.000% 
passagem de ônibus.................................. 569,34% 
recreação .................... ·························-· 524,66% 
gás de cozinha ...................................... -.. -.. 445,86% 
remédios ............................................... , 424,57% 
energia elétrica .................. :-:.~ .. ' ...... ,_. ···u~· _422,16% 
cigarro ......................................................• 417,9.3.% 

:lr~~~:~.;;;:~: :::::::::::::: :·.::: ::::::·.::::::::: ::~:::: ~~!:g;~ 
vestuário ............................................... -336,50% 
telefone................................................. 287,92% 
inflação ............. ···········-····················w- 407,60% 
QuaSe todos os reajust~s acima referidos, portanto, em 

um ano, ficaram acima da inflação. - ---
salários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 389,55% 
O que cOmprova o achatamento salarial. 

Fontes: Dieese (preços) Hay do Brasil (média de correção salari1l) (Jornal 
do Brasil- NegóciosJFinanças, em 13~10-91.) 

A crise da economia brasileira, ao lado de suas causas 
estruturais, está evidentemente _vinculada, em termos c_onjun­
hirãis, à crise etóhómíca mu-ndial. Mãs, como já se feZ em 
outras épocas, a nossa economia pode elencar internamente 
pontos de um programa objetivo de retomada gradual de 
crescimento. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite- me V. E_x~ um 
aparte? - -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor- Eminente Líder, Senador 
Humberto Lucena, V. Ex~, mais do que ninguém nesta Casa, 
está cr:ede.nciadó para falar em nome do nosso Partido, o 
PMDB, Líder que é da nossa bancada~ e um homem público 
que tem devotado o seu entusiasmo, a sua inteligência ãs 
causas, aos princípios e às bandeiras do nosso Partido durante 
toda a sua trajetória política. O pronunciamento que V. Ex~ 
faz nesta ocasião _é da rriaior oportunidade, porque é preciso, 
vez-pOr outra, o inais rápido possível, dizer ao Pafs, esclarecer 
à Nação que se o Governo Collor está estagnado, inviabi­
Iizado, atolado, não é por causa dos partidos políticos que 
lhe fazem oposição _nas duas Casas do Congresso Nacional. 
Especificamente é o caso do PMDB, conforr,ne frísou V. Ex~, 
que é o partido majoritário no Senado Federal, que é o partido 
maJoritário na Câmara dos Deputados, o Eresidente Collor, 
para ser jUsto;não teria o que reclamar. Não que estivéssemos­
aderindo. Mas sempre que--se colocou causas do interesse 
do País, mesmo que se_ discuta os_ ângulos da questão, o 
PMDB, maciçamente, junto com os demais partidos democrá­

. tiCóS ê- Os Partidos de oposição, teve_uma posição patriótica, 
definida, em favor dessas posições. -0 caso, nobre Uder, é 
que, na realidade, o Presidente se sente nessa encruzilhada 
porque fez compromissos claros com a Nação, fez propostas 
e assumiu compromissos concretos, até hoje não cumpridos 
e sem nenhum indicador de que possa cumpri-los para breve. 
Por exemplo, V. Ex• se referiu, nos números que nos trouxe, 
_à imensa defasagem en!re a taxa inflacionária e o índice de 
reajuste dos salários, demonstrando um brutal arrocho sala­
rial. Chegou meses atrás, ao mais baixo índice de poder aquiSi­
tivo de toda a história do salário @nirn.o,_ sendo preciso o 
Congresso Nacional estar constantemente votal\dO uma_ polí­
tica salarial, tantas vezes _vetada pelo Palácio do Planalto. 
Pois bem, a questão salarial é apenas um dado. O compromisso_ 
público do Presidente Collor, quando candidato, foi de iniciar 
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com um salário míni'm-ó de 100 dólares, passar para 200 e 
chegar a 300 dólares. Esse foi o comPromissO. -Ao Ta:do, disso 
teve o compromisso de acabar com a inflação- com um só 
tiro. E a inflação está af num índice assolador, a tal ponto 
que já coloca o cargo de Ministro da Economia à disposiçáO 
- o ministro já é fritado, segundo se comenta. Em terceiro 
lugar e por último, para encerrar, eminente Líder, Sr. Presi.: 
dente, que insta o tempo, eu gostaria de dizer que outro 
compromisso solene do Presidente Collor foi o- de colocar 
o Brasil no Primeiro Mundo. Disse para a Nação, antes e 
depois da sua posse, que o Brasil ia deixar o Terceiro Mundo 
e ia ser um país do Primeiro Mundo. Pois bem, em indicadores 
sociais, hoje, o Brasil está no Quinto Mundo, equivalendo-se 
a Goa, nem sequer à- Bolívia. A Bolívia eStá em. situação 
melhor do que o Brasil. Isso não é culpa do PMDB. Para 
concluir, eu gostaria de dizer, já que_ o Presidente ColJor 
não cumpriu praticamente nenhum dos compromissos para 
com o povo brasileiro, eu desejã.ria que pelo menos ele cum­
priSSl~ os compromissos que assumiU nõ Palácio do Planalto, 
perante o Papa João __ Paulo li, dizendo que vai abrir o País, 
toda a Nação ao diálogo, ao entendimento, para su_l;lerar os 
problemas que o País enfrenta-nesta ocasião. Desejo que pelo 
menos esse compromisso assumido perante o Papa João Paulo 
11 ele cumpra. Parabéns pelo pronunciamento_de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O tem­
po de V. Ex~ ]á está ultrapassado em mais de 15 minutos, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Peço vêni_a_Jl V. Ex•, 
Sr. Presidente, para prosseguir e concluir em seguida. 

Muito grato às palavras de V. Ex•, nobre Senador Man­
sueto de Lavor, e âs judiciosas observaç_ões que faz sobre 
a situação nacional. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, o que se necessita, em 
primefro lugar, é credibilidade e capacidade de ~ordenar, 
sem imposições e sem lances de dramaticidade, os vários seg­
mentos da sociedade brasileira, com um governo realmente 
competente no gerenciamento da vida da nação e auste~o~ 
E nesse sentido, nos postamos, nós do PMDB, junto com 
todos os que apostam na solução dos problemas e na saída 
dessa séria crise que vivemos. Em segundo, desde a nossa 
intervençãO no Conselho da República, colocamos que o en­
tendimento nacioiial deveria ser mais amplo, vale dizer, teria 
que girar através. do diálogo entre o Governo, os partidos 
políticos, os empresários e os trabalhadores e os demais seg­
mentos sociais, no cenário do Congresso Nacional, em tomo 
da tentativa de elaboração de um plano alternativo, já que 
o insucesso do Plano Collor, na sua versão I e II, está mais 
do que evidente. 

E, aí, sim, poderíamos chegara um plano global e setorial 
que, realmente, pudesse retirar o País da grave crise econômi­
co-firi.anceifa em que se encontrar. Esse plano, evidentemen­
te, teria três fases: uma de curtíssimo prazo (programa rriínimo 
de emergência), uma de curto prazo e outra de médio prazo. 
Cántanto que tivésse"riios condições de sair da recessão e re­
conduzir o País, ao crescimento, pelo menos gradual, da eco­
nomia e, portanto, ao desenvolvimento econômico e -sócial. 
Tudo, dentro da idéia de que ocrescimento econômico é com­
patível com o cambate â inflação, desde que as suas taxas 
sejam suportáveis. . 

AliáS~ quãnfó aos- s-alários, temos denunciado o seu acha­
~ento na linha do Plano Collor, de cunho nitidamente orto-

doxo,_que nos conduziu-à reCessão, com todo o s_cu cortejo 
sinis!~o de paralísação da ativida_de económica, desemprego 
e crescente perda do poder aquisitivo dos trabalhadores. 

Se é verdade, para alguns economistas, que a indexação 
salarial é um fator de aumento da inflação, cabe denunciar, 
porém, a flagrante injustiça de uma política econômica que 
se aferra contra os reajustes salarais periódicos, mas libera 
os preços dos bens e dos serviços e aumenta constantemente 
os custos das tarifas e dos preços públicos e das taxas de 
jurOs. -

E, ainda mais, enquanto insiste em desindexar os salários, 
o Governo mantém a correção dos aluguéis, acima da inflação 
e volta a falar na indexação dos_ tributos. 

Em outras palavras, o que parece ressurgir, agora, é a 
idéia da indexação dos ganhos de capital e da desindexação 
dos ganhos do trabalho, o que nos parece uma perversidade 
social inadmissível. 

Tanto assim, que já se-utiliza a taxa referencial dos juros, 
a título de coreção da moeda, como acontece com a poupança. 

A propósito, o Governo defende que o reajuste dos salá­
rios é inflacionário, mas implusiona os jui"os-, cada vez maiS 
para cima, sob o falacioso argumento de conter o consumo, 
quando, na verdade, o crescimento dos juros decorre da impe­
riosa necessidad_e de pferecer melhores taxas de re_muneração, 
no mercado finanC_eiro~ aos títulos públicos, como única forma 
de honrar a dívida interna, já que-~6-Tesotiro rtão dispõe, 
a tempo e a hora, de recursos fiscais para resgatá-la. O que 
nos leva a concluir que a inflaçãO brasileira é de custos e 
não de demanda. 

A maior prova disso está na afirmaÇão do Sr. Presidente 
da República, Fernando Collor de Mello, no seu último pro­
nunciamento à Nação, que de 15 de março de 1990 até hoje 
conseguiu diminUir a dívida interna de trinta para onze trilhões 
de cruzeiros. Mas o Governo conseguiu esse resultado através 
do confisco dos ativos fin3.nceii"os, da colocação de títulos 
no mercado financeiro e, também, da emissão de papel­
moeda. 

A propósito cabe, talvez, inSistir ria tese de que o zera­
mento da inflação é privilégio apenas de alguns países mais 
ricos~ 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece que, sem 
embargo de propor uma reforma const1tu-cíonal,--o -Góvefno 
deveria fazer uma autocritíca com respeito" ao insucesso do 
Plano Collor, que talvez o levasse a aceitar a idéia desse 
plano alternativo, que seria apoiado por toda a sociedade, 
para salvar o BrasiL 

E,- neste instante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gos­
taria, num exemplo ilustr~tivo, de sublinhar a contribuição 
_que nos trouxe recentemente em oportuno e brilhante pronun­
ciamento neste plenário , o mobre Senador Almir Gabriel, 
do PSDB do Pará. S. EX~, ao conclUir as suas palavras deu 
uma coittn"buição que, sem dúvida, poderá ser uma daquelas 
a ser iricluídas num Plano Alternativo que a sociedade brasi­
leira poderia costurar com o Governo a partir dos partidos 
políticos, dos empres·ários e dos trabalhadores. 

Disse o ilustre Senador paraense: 
· "Aproveitando a sugestão de economistas, propo-

nho que se modifique ou extiriga o imposto sobre opera­
ções financeiras·. e o substitua por imposto ou constri­
buições sobre transações bancárias. A semelhança da 
proposta do Deputado Flávio Rocha. Com- alíquota 
de 0?5% sobre toda transação. Visando arrecadar o 
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equivalente a 12 ou 15 bilhões de dólares ao ano, du~ 
rante cinco anos. __ _ __ 

Que o IPI, ICMS o Finsocial sejam revistos ou 
progressivamente extintos. De acord_o com a evolução 
da arrecadação do impõsto sobre transações bancárias 
e o resgate das dívidas atuais. -

Que o dinheiro arrecadado seja toalmente vincu­
lado ã mortização da dívida dos Município::,, Estados 
e União, premiando-se os menos endividados. __ 

Que se cQns_titlia comissão permanente de acompa­
nhamento, composta de cinco representantes do Con­
gre~o Nacional, Cinco- representantes da sociecl_a,des 
(três dos trabalhadores e dois dos empresárioS) e cinco 
do poder executivo (dois da união, de um Estado rico, 
de um Estado pobre e um dos Municípios)." 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como pode nascer 
do Congresso Nacional, de um Senador da República, compe­
tente e de espírito público, como é o caso do nobre, Setia.d9r 
Almir Gabriel, uma seg'ustão tão valiosa que, somada a o_ut(a$ 
de parlamentares de vários- partidos com representánção_ no 
Congresso, poderia,-amanhã, constituir O núcleo de um-grande 
ProjetO AltemativQ, para salvar o País da grave crise eco_nô~_i­
_co-financeira em que se encontra. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Ney Maranhão- Permita-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBE.RTO LUCENA - Sr. Preside~te, estou 
concluindo. Apenas pediria permissão para- ouvif b- áparte 
do"Senador Ney Maranhão. . . . __ . · · 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A com­
preensão do nobre Líder Ney Maranhão para não apartear, 
porque o tempo do nobre orador está ultrapassado em cerca 
de 30 minutos, em prejulzo-dos outros oradores. 

O Sr. Ney Maranhão- Respeito, Sr. Presidente, a Mesa, 
mas ·como Líder· em· exercício do Governo, queria .dar um 
aparte.ao nobre Líder da Oposição. ·Mas, em virtude do apelo 
de V. Ex• desisto do aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derií) - Como 
está inscrito, V. Ex~ poderá falar após o orador do_ dia. Muito 
grato pela atenção de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. Presidente, .Srs. 
Senadores, por fim, uma reflexão sobre as_denüncias de Cor­
rupção que vêm se sucedendo em jornais-e-revistas -de_ grande 
'cirCulação nacional. · 
~ ·o que a·Nação· exige é a ínStituiç-ãó--de comissóes'de 
sindicância ou de inquéi-ito, para apurã.f t!s'sas acuSaÇões, mui­
tas das quais envolvem pessoas vinculadas à intimidade dos 
detentores do poder. 

O Senhor Presidente da República, que se elegeu por 
maioria absoluta de votos, num dos pleitos mais memoráveis 
da história republicana, sob o compromisso maior da morali­
dade administrativa, pi-ecisa passar do .discurso à ação firme 
e decidida, contra todas as formas de corrupção passiva e 
ativa na 'administração, sob pena de se torriar__coi11vente com 
elas, esgotando, assim, totalmente o crédito de confiançaJ.he 
que foi concedido pela opinião pública; --

Ninguém pode manter um clima de austeridade no Gover­
no, se não desencorajar as entourages dos parentes e dos 
amigos íntimoS. -

_ Sr. Presidente. Sr:_s. Senadores, 9 _fato inconstest<,iv~l é 
que o .êxito do entendimento nacional depende, por tanto; 
da reversão desse quadro, ou seja, da restauração da credibi­
lidª_9e governamental _que, insisto em dizer, passa pela tenta­
ttv.~ _ _de um plano alternativo que tenha um amplo apoio da 
soctedad~_e pela apuração das denúncias de çorrupção e, bem 
assim, da ~xemplar punição dos culpados. _ _ 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
rilaS. O orador é cornprimentado.) 

Durante _o discurso do Sr_. Humberto Lucena, o 
Sr. Mauro Benevides, Presi_derzteJ _deixa a éadelra da 
presidência, que é ocupada pelo S1-. Alexandre Cosia, 
]9 Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr. Alexandre Costa, 19 Vice-PreSidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3P Secretário. 

-(J SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ..:... Con­
c~d~ a palavra ~o nobre Senador Márcio Lacerda. 

·O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
-O seguinte discurSO.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
õ-Fundo Constitucional do Centro-Oeste- FCO- é CQO_sti­
tuído por 0,6% da arrecadação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados ~ IPI -e Imposto de Renda - IR - do 
Pais, o que corresponde a cerca de seis bilhões de cruzeiros, 
financiados através do Banco do Brasil. 

De acordo com a atual filosofia governamental de redução 
do~déficí_fpúblico, _nenhl:lma patcela de tal montante será desti­
nada a fundo perdido, isto é, a título de doação, constituin­
do~se em financiamentos--que retornarão ao fundo pãra manu­
tenção de crescimento auto-sustentado da Região Ceritro-Oés­
te. 

Além de tais recursos, conta ainda-_ a região cÕrrl cerca 
de um bilhão e meio de cruzeiros, ·correspondentes aO Orça~ 
menta_ Qa extinta Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste __._ SUúECO: Aos Estados do Mato 
Grosso e Goiás serão. destinadoS, zQ·%: Ço total dos recursos, 
enquanto 23% ficarão com o Estado" de Mato Grosso do Sul, 
cabend? os 19% restante-s ao -Distrito FeQeral. . . . 

A prioridade ae aplicação desses rec;ursos dirige-se às 
obras d.e infra-estrutura básica, visando ã superação das limita­
ções que secularmente vêm impedindo ou retardando o pleno 
desenvolvimento_ das_potencialidades económicas da Região 
Centro-Oeste, sobretudo no $etor .energético e· no d~_trans-
portes. . . . . , , _ 

. , Com efeito, Sr. Presidente, s~s e -Srs. Senadores, se a 
Regiãq ,Cen!ro-Oe~te _aprese~ta-se· pobre em infra-estrutura 
básica - energia, sanea·mento, transportes, rodoyias, reve­
la-se em contrapartida, extraordinariamente rica de soluções. 
De tal forma que cada vez se consolida na consciência da 
Nação a certeza de que o Centro-Oeste constitui o verdadeiro 
"Eldorado" do País, bastando que lhe seja proporcionado 
o apoio do Poder Central para dotar a região das condições 
mínimas essenciais aos investimentos do setor produtivo. 

No Centro-Oeste, Sr. Presidente, S~ _e Srs. Senadores, 
encü"ntr_a-:s.e a .última grande planície disponível do mundo, 
dotada de privilegiada posição geopolítica, de fácil comuni­
cação com as outras_ regiões, de água abundante, muito sol 
e sem catástrofes .climáticas .. 

Nesse contexto inclui-se o Estado de Mato Grosso que, 
assirp. como_ todo o Centro-Oeste .- e por que não dizê-lo 
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- todo o Centro-Norte é extremamente ViâVd. Ocupando 
apenas 10% de sua área agricultável~ Mato Grosso apresen­
ta-se como o terceiro maior prOdutor de grãos do País. No 
ano em curso, o Estado vem liderando a expansão das exporta­
ções brasileiras, atingindo um percentual de 1.190%. As ven­
das externas passaram de 25 milhões de dólares, em 1990, 
para 72 milhões de dólares, em 1991. 

No âmbito da realidade do Estado de Mato Grosso, assu­
me-especial relevo o fortalecimento da livre iiiiciativa, necessi­
tando-se, para atingir tal meta, da superação das carências 
no setor da infra-estrutura básica. Especial atenção -merece 
o incentivo à implantação de um sistema inteimodal de trans­
porte-ferrovia, hidrovia e rodovias-tronco. Merece incentivo 
a pesquisa mineral, com a recuperação das áreas depredadas, 
a preserva-ção de mananciais bem definidos, a conservaçãu 
dos recursos naturais através da aplicação racioilal dos meca­
nismOs de exploração, tudo concorrendo para a formulação 
de alternativas para a solução da questão mineral e para· a 
consolidação do seu processo de desenvolvimento. 

Malgrado a urgência d~ soluçõ_es que os prementes pro­
blemas locais estão a exigir~ até o pr-eSente momento_ não 
aportou ao Estado nenhuma pãrcela dos recursos que lhe 
foràm destinados por intermédio do Fundo do Centro.-Oeste. 

Ao registrar esse protesto, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, apelo, com veemência, aos 6rgãós federais cqmpetentes 
para que ·seja agilizada a liberação dos recursos destinados 
ao Estado do Mato Grosso, para não sérem, mais uma ·vez, 
postergadas ações básicas e essenciais ao seu desenvolvimento. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Márcio Lacerda, o Sr. 
Rachid Saldanha Derzi, 3~ Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que- é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. - · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurs_o.)_ ~Sr. Presidente, s~s e Srs. Sênadores, 
o intercâmbio econômiCO, PolíticO~ cultural e social entre Os 
diversos- pa:fses é uina--ãtividade extraordinariamente impor­
tante para estreitar os laços de amizade entre os povos e· 
a cooperação entre as diversas nações. - - -

Este trabalho tão relevante de aproximar os p-aíses, as 
pessoas·e as instituições imbuídas do propósito de cooperação 
mútua é em grande parte desenvolvido não somente pela di­
plomada Oficial, mas também por entidades que buscam este 
objetivo de intercâmbio e da coopera'ção·intemaciõnal. 

Entre- estas instituições, no· i1oss_O caso, existe há vários 
anos ã Tbe BrazilianMAmerican Chamber of Commerce Inc. 
da qual participo_ há longo tempo, e· que vem, desde 1970, 
promovendo a iniciativa· de selecionar, sob rígidos,critérios, 
e homenagear, anualmente, as personalidades do Brasil e dos 
Estados Unidos que mais se destacaram no aprimoramento 
das relações de intercâmbio econômicó, comeidal, pOlítico, 
cultural e social d_os dois países. 

Atendendo a convite da Câmara de Comércio Brasil-Es­
tados Unidos, participei, no dia 10 de outubro corrente, no 
Plaza Hotel, em Nova York, do ''Twenty-Second Annual Per­
son of the Y ear Awards Dinner", durante o qual duas pessoas 
extraodinárias foram homenageadas co111 o título de ''Persona­
lidade do Ano", do lado brasileiro o ilustre editor Roberto 
Civita, Presidente da Editora Abril, e dO lado americaflõ-Wãl-

ter H. Weincr, Presidente do Republic National Bank of New 
York. 
____ -~ ~st~ jantar, o ~"já realizado, compareceram mais 
de 600 pessoas, um público constituído, basicamente, de gran­
des empresários, nacionais e americários, e representantes 
de setores ou entidades de destacada atuação nos diversos 
ramos da atividade política, empresarial, cultlJTal e social dos 
dois países, que foram a este encontro participar das homena­
gens prestadas a estes dois bem sucedidos líderes da iniciatiVa 
privada que se distinguiram por relevantes serviços prestados 
ao progresso_ das relações entre as comunidades de negócios 
do Brasil e dos Estados Unidos. 

A escolha do Senhor Roberto Chrita, filho do saudosu 
empresário do ramo editorial Victor Civitã, foi muito justa 
e meritória: Esta escolha representou o reconhecirriento·inter­
na·cional da importância- a que se ele-vou a Ediforã Abril, 
fundada na década de 1950 e hoje situada como a maior editora 
de revistas da América Latina, com milhões de leitores, um 
complexo editorial extracrrdinariamente -desenvolvido, e que 
evoluiu a partir da editora fundada por Victor CNita e Seus 
filho~ Roberto, atualmente o Presidente da Abril, e Richard, 
e cuja piirileii"a revista públicada foi o Pato DOnald. 

- Hoje, a Editora Abril, graças à visãO, dinâmica ·e entusia­
mo deste grupo, hoje Presídio por- Roberto Civita, conta com 
onze mil funcioriáriOs ,_ edições em -vários países da· Europa 
e América Latina, e com um vasto elenco de revistas de _exce­
lente nível técnico no Brasil, abordando vários ramo:; do mer-
cado editorial. · 

Em seu discurso, muito aplaudido por todos, ele conta 
ps primeiros pãssos da empresa no Brasil e dá um testemunho 
de fé no imeriso pote-nCial de nosso J:>a(s, o que foi também 
referendado pelo discurso do outro homenageado, Walter 
Weiner, Presidente do Repúblic National BBnk ofNew York, 
fundado por Edmond safra, f seus irmãos Joseph e Moise 
Safra, proprietários do Banco Safra, uma respeitável institui­
ção financeira e creditícia do País. 

Referindo-se ao contexto de dificuldades e possibilidades 
em que os diversos países da América Latina se_ colocam, 
Roberto Civita afinnóu: "Quando ouvimos dizer que o Méxi­
co, o Chile e a Argentina estão agora na pista certa, lem-

- brem-se de que o -corredor com maior ·potencial o de maior 
tamanho, rapidez e força do que os seus primos reCém-rea­
bilitados ainda nem começou a correr. Ele pode estar um 
tanto confuso, ligeiramente resfolegante ou até mesmo um 
pouco perdido, mas logo vai se recuperar e voltar a acelerar 
na mesma pista." 

E ainda acrescentou que o Brasil cujo povo melhor prepa­
rado para administrar este implacável celeidoscópio de nossos 
tempos, é a nação que aprendeu a viver sob mudanças _constan­
tes de condições, mOeda e regras dO jogõ, um pãís qUe tem 
maior flexibilidade e resistência dq que-qualquer 04tro. 

O Senhor Walter Weíner ,_no encerramento de seu discur­
so, delcarou que "O Brasil é um parceiro natural dos Estados 
Unidos. Reconhecemos que se os Estados Unidos ajudarem· 
esta Nação de 150 milhões de pessoas, de 100 milhões de 
consumidores, estará ajudando a si próprio. O Brasil tem 
um coração intelectual forte e de reconhecida habilidade, riM 
quezas niinerais e agrícolas inesgotáveis, e urri. setodndustrial 
que produz 140 bilhões -_de dólares _por ano. ''E se referindo 
aos pessimistas que insinuavam que·o _Brasil não poderia dar 
um pass_o à frente porque estaria à beira de um penhasco, 
ele deu a réplica em defesa de nosso país declarando: "nenhum 
precipício é grande o suficiente para abrigá-lo. Tenho muito 
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orgulho em estar aqui esta n_oite, em_ estar ao lado de um 
país que luta tão bravamente para deSenvolVer plenamente 
seu potencial nacional e natural." 

Sr. Presidente, Sr~~ Sr~_. __ Senadores,o 22..., Jantar promo­
vido pela Câmara_d_e_ Comércio Srasil:-Estad~os Unidos~ n~te 
ano, foi dos mais concorridos e animadores a que já assfsti, 
marcado pelo ambiente saudável de cooperação, fraternidade, 
entusiamo e confiança no futuro e nas imensas possibilidades 
do desenvolvimento e do progresso. 

Ali não encontrei, em nenhum momento, indícios_ Ou_ 
demonstrações de desçrédito ou desânimo, face_ às dificuldades 
da atual conjuntura, e das dificulda._des gerais de nossas tem­
pos, mas, principalmente, empenho, fé e convicção na inesgo­
tável potencialidade da iniciativa e do trabalho,~ 

E ressanto aqui, o clima de cordialidade, a organização, 
a ardem_ e a disciplina com que se realizou o evento. E isto 
se _deveu principalmente às providências determinadas pelo 
presidente Celso V. Barison e pelo Chairman da Comissão 
Organizadora, Vicente J. Bonnard, que há vários anos vem 
coordefiando a execução desse.s encontros __ com a__çl_mirável pro-
ficiência. · -

Como de ocasiões anteriores, tiVe a -satisfação'de parti­
éipar da mesa principal, juntamente· c-orri personalidades biasi­
leuas e· americanas, e dentre elas destaco: O Presidente da 
Cârilafa" do_ Cornéfc'ic5 'Cels_p Y. __ 5ariSán; o novo-Presidente 
e o Víci! eleitos; .os homenageados: Robert.o Civita e .Walter 
H. Weiner; Senador Mauro BenevideS:~ President_e do Senado 
Federal; Deputado Ibsen Piilheiro, Presidente da Câmara dos 
Deputados; Embaixador Carlos Augusto Santos Neves, Ro­
naldo Mata Sardemberg-e Rubens Ricupero; Senador Fernan­
do Henrique Cardoso; Deputados Delfim Neto, César Maia, 
José Serra e Roberto Campos; ex~presidentes da Càmara de 
Comércio José Roberto Azevedo, Lino Otto Bohn e Sérgio 
Pereira, os empresáriOs-Carlo_s Alberto Vieira, José Miildilin 
e Lázaro Brandão; "Personalidades do Ano" em ocasições 
anteriores Hélio Beltrão, Luiz Eduardo Campelo, Ozires Sil­
va, Sérgio Coimbra, e o incansável membro da Câmara e 
organizador do evento, Vicente J. Bonnard que mais uma 
vez; demonstrou sua .extraordinária capacidade e dedicação 
na realização desse importante acontecimento: 

E encerrando, Sr., Presidente, transmito da tribuna do 
Senado as minhas- congratulações pelo_ êxito alcançado por 
essa instituiçâõ benemérita da iniCiativa privaaa, que cOntribui 
para o estreitamento das relações entre _o Brasil e os Estados 
Unidos, parabenizo os dois agraciados pelo reconchecimento 
outorgado aos seus grandes méritos no mundo dos negócios, 
e peço a transcrição, com o meu, pronunciamentO, do texto 
das palavras que proferiram na ocasião do Tw~nty_-Second 
Annual Person of the Year Awards Dinner, promovido pela 
The Brazilian American Chamber of Commerce_Inc~, os. ho­
menageados Robeito CiVita e Walter H. _Weiner .. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PERSON OF THE YEAR 
PERSONALIDADE DO ANO 

The Brazilian-American Chamber _Óf Commerce, INC. 

Palavras proferidas por Roberto Civíta__ .. _ _ _ . 
Senhoras e senhores é com grande emoção, muito orgulho 

e profundo agradecimen-to que recebo este prêmio da Câmara 
de Comércio Brasil-Estados Unidos. . . - . 

Meus agradecimen~os especiais a Tom Ryder, pelas suas 
palavras extremamente generosas, aos meus colegas do ReJ?u~ 

biic National Bank, e ao Grupo Safra, pelo apoio e pelas 
esplêndidas comemorações. Agradeço, ainda, a todos os meus 
amigos, tanto do Brasil quanto dos Estad_os Unidos, que fiZe­
ram questão __ de es.tar aqui esta no"íte -_muitos vindos de 
muito longe. Estou rt_l_uito e mu~to feliz em vê-_los e agradeço 
a todos por isso. . . 

Ainda nos reconhecimentos e agradecimentos, devo men­
cionar três fundadores qo Grupo Abril: em pri~eiro lugar, 
é claro, meu pai, o homem que inici_o_u a empresa em 1950 
e a permeou com sua incrível visão, otimismo, coragem e 
energia por cerca de. quarenta anos. _ _ . . . 

Em seguida, meu tio César- felizmente, conosco aqut 
esta- noite -, que obteve a _representação da __ _Disne:y para 
a América Latina na década de 40, estabelecendo sua própria 
grande edi~ora na Argentin':l e que conv~nceu meu pai a fundar 
a Abril no BrasiL 

Finalmente, o Pato Donald, este personagem maravi­
__ lhOs_o que empre-stou seu _!lonl.e à noss_a prirrieira- revista e 
ainda está conosco -~juntamente com todos os seus ·outros 
amigos da turma Disney -,após tantos anos e tantas·.centenas 
de milhões de exemplares. 

Embora a AbriLseja uma empresa muitíssimo brasileira, 
deveoios muito do nosso sucesso a dezenas de outros laços 
com os Estados UniQ.m;. Minhas alma man~e~ aqui sã.o quatro: 
Rice, no Texas: Wharton, na Pensilvânia; Colurnbia, em Nova 
York; e Time Inc. (onde eu realmente aprendi a profissão) 
a algumas quadras daqui. 

Na área de revistas, temos muito orgulhO de nossos aCor­
dos com Newsweek, Playboy e Hearst; __ no setor de livros, 
com a Time-Life; e nO setor de televisão e vídeo, com a 
Viacom, a Turner e todos os sete estúdios mais importantes 
de Hollywood. 

com base na cooperação fundamental e entusiástica de 
quase onze mil funcionários e o apoio de um grupo de execu­
tivos de primeiríssima linha, estas aliao_ças CQntribl,líram para 
a rápida expansão das revistas da Abril na Espanha, Portugal 
e ria maiofia dós paJs-es da América Latina. Ajudaram também 
para fazer as li_stas telefônicas q~e cobrem praticamente todo 
o teriit6rio brasileiro; para a _criã.ção da MTV como rede 
nacional de televisão_ e, no mês passado, para o lançamento 

··rem sócié.dade com Matias Machline) do primeiro Sistema 
de-TV por assinatura no Brasil, que já oferece aos seus teles­
pectadores a opção de cinco _canais __ e-tem planos de c?egar 
ã ntaióriá das principais cidades do País em futuro próxtmo. 

Tudo isso é claro; deve ser colocado no contexto da 
iridústria de Co~unicaçõ_es altamente desenvolvida no B.r~sil, 

_que inclui não apenas meia dúzia de jornais realmente excelen­
tes, mas também um leque _de mais de duas mil_ dinâmicas 
estaçõ.es de rádio, e _aiqda cinco principais redes de televisão. 

A indústria da mídia no Brasil - imensameitie diversi­
fiCada, criativa e obstinada- tem nesse momentp_qq~ papel 
chave no desenvolvimento da Nação. Desde que nos livramos 
dos grilhões de sete longos anos de ce!lsura, em meados da 
década de 70, a imprensa brasileira promoveu campanhas 
para éleiÇões diretas para presidente, se opôs à legislação 
protecionista com relação à infolmática, colaboroq na elabo­
ração de uma nova Constituição fortemente deni.o~rática, 
guiou a Nação em direção ã responsabilidade ecológica e­
neste ·ano - está se empenhando em- Uma guerra irrestrita 
contra a corrupção e a ineficiência riõ gõVernõ. - - -
_ Sinto-JA-~,Çli'gulh~so por fii:Zer parte de.Stáfotça vifãl para 
me_u País. Como editor de Veja- e diante do enorme impacto 
de seu um milhão de exemplares por semana-, estou muito 
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consciente da grande responsabilidade que isto representa. Finalmente, o que considero nossa arma secreta: Cada 
Num país como o nosso, tomado por problemas aparente- um de nós aqui esta noite já ouviu- centena~s de vezeS--qUe 
mente insolúveis e em meio a mudanças avassaladoras, a ne- a única certeza que temos para o futuro é que ele será" de 
cessidade de responsabilidade, objetividade, honestidade, in- mudanças aceleradas. Ouvimos- tariibém que temos de aceitá­
teligência e equilíbrio. por parte da imprensa é proporei o- las, nos prepai'ar" para elas e nos adaptarmos a elas - ou 
nalmente enorme. então_. 

Agora, gostaria d~ apresentar uma visão compacta de Acredito que o povo melhor preparado pata administrar 
como vejo a equação brasileira neste momento. este implacável caleidoscópio de_nossos tempos, a Nação que 

Do lado negativo, ainda não conseguim-ós_-veneer~n·ossa ":1prendeu a viver sob mudanças constantes de condições, moe­
alta taxa de inflação, aparentemente irrefreáy_el e endêmica. -das e regras do jogo, o pafs com maior flexibilidade e resistên­
Eia contínua, apesar de uma recessãÕ atroz, juros reais· inaCré:. cia que qualquer outro-e -vOCês advinharam -o Brasil. 
ditavelmente altos, um défícít mOderado e tentativas ocasio-
nais de utilizar todos os outros remédios que teoricainente Assim, meus amigos brasileiros e americanOs, ·quando 
deveriam matar o dragão. Para piorar este- quad-ro;a1nd3. te-- ouvirem dizer que o México, o Chile e a Argentina estão 
mos de começar a eliminar a injusfiça Sôciã.I-ea en6fiDe ineff~ agora na pista certa, lembrem-se de que o corredor com maior 
ciência que condena cerca-de dois terços de nossa pop-ulação, potencial ~o de maior tamanho, rapidez e força do que 
de cento e cinqüenta milhões de pessoas, a uma vida de pobre- os seus três primos recém-reabilitados juntos - ainda nem 
za, ignorância:, violência e doença. _ _ _ _ começou realmente a correr. 

Por outro lado (felizmente), há mujtas !'azõeS- para se Ele pode estar um tanto confuso, ligeiramente- resfole-
ter confiança no futuro do Brasil. Em primeiro lugar, sua gante, ou até mesmo um poucO'· perdido, mas logo vai se 
dimensão, sua população jovem e os recursos n_aturats extraór- recuperar e voltar a acelerar na mesma pista ... 
dinários que o País possui. (A prOpósito, não é verdade que Enquanto isto, eu sugiro com todo o respeito que oS 
estejamos destruindo a maior parte da floresta amazônica, dois gigantes deste hemisfério continuem a fortaleCer seus 
e nem que 0 Brasil seja um dos maiores contribuintes para elos comuns de amizade, de interesses nobres recíprocos e 
0 aquecimento da Terra.) Em segundo lugar, 0 fato de que de apoio mútuo, com um olho na Iniciativa das Américas 
nossa democracia está viva e florescendo, e nossas instituições do Presidente Bush e o outro no compromisso do Presidente 

Collor corno Mercosul. 
políticas estão mais fortes do que nunca. Em terceiro lugar, Uma verdadeira parceria entre 0 Brasife os EStados Uni-
a consciência - por parte de quase todas as pessoas que 
interessam _ de que estávamos, como Mário Henrique Si- dos pode e deve s_er a pedra fundamental de uma nova e 
monsen disse tão bem, andando na "contra mão-da história", grande aliança hemisférica, que, estendendo-se desde o golfo 
e que a combinação estatização, iSolamento, reservas de mer- do Al~ca· até a TerrÇt do fogo, simbolizaria uma nova era 
cada e subsídios havia se tomado a receita para 0 desastre. de estabilidade, desenvolvimento e bem-estar para todas as 

.. Am~J;icas. 
Esta conscientização - cuja chama foi IiD.çada pelo dis- Obrigado. 

curso de posse do Presidente Collor no ano passado, e que 
tomou impUlso ainda maior com a desintegração total dQCO- Palavras proferidas por Walt-er Weirier _ 
munismonoLesteEuropeu-levouaumasériedetendênci"as Obrigado. Quando meu colega Cyril Dwek _me deu a 
auspiciosas, -muitas veze-s eSquecidas na avalanche de más notí- notícia -que eu seria um dos homenageados no jantar deste 
cias. Aqui estão seis dessas tendências para suã Consíderação: ano, fiqUei lisonjeado. Mas quando ele me disse com quem 

1) PareCe que estamos, finalmente, a caíninho.- de urrla - -eu dividiria estas honras, senti-me particularmente feliz. 
solução negociada para a interminável questão da nossa dívida Receber um prêmio de uma instituiÇão que faz parte 
externa. Eu, pess_oalmente, estou apostando em Um acordo 

( -d~ um país pelo qual tenho um carinho especial -e compar-
antes d9 final do ano. Deste ano!) tilhar esta honra com um brasileiro por quem tenho a mais 

2) Nosso Congresso votou o fim ãs reStrições pata impor- alta estima e respeito- é uma experiência muito gratificante. 
tação e fabricação de computadores no Brasíl em lg92. (O Gostaria de agradecer a Câmara de Comércio Brasil-Estados 
próXimo -anó!) - - - -- -- Unidos por esta honra, e por seus incansáveis esforços no 

3) O ínício, esperô, de um ã.mbicioso programa Oe prívati- sentido de promover boas relações entre nossas respectivas 
zação com o leilão internaci0n3l da Usiminas - uma siderúr- comunidades de negócios. - - - - -
gica .estatal de grande porte -.--que promete revert_er m~io 
século de governo-emptesári0-ihco:rlfp6ténte, e ãinda liberar A amizade entre Brasil e Estados Unidos data de quase 
recursos para começar a saldar a nossa enorme "dívida social". dois séculos. Os Estados Unidos foram o pri~eiro país a reco-

nhecer a independência do Brasil, e isso aconteceu em 1822. 
4) O fim das quotas de importação e uma redução gradual, EVidentemente, minhas ligações com_ 0 Brasil não remontam 

mas drástica, das alíquotas, promete nos lançar- espernean- a data tão l!Jngínqu~_, mas chegam a quase um quarto de 
do, mas muito mais preparados do que se imaginava --no século. FOi há quase 25 anos q_ue piSei errl solo brasileiro 
mercado competitivo internacional em mais quatro CurtOs pela primeira veZ. E fOi amor à primeira vista. Fui imediãta­
anos. ·mente conquistado pela beleza da terra, pela diversidade cultu-

5) O Governo está Jazendo pressão no sentido de uma ral e pela amabilidade do povo. Com 0 passar dos anos, meu 
nova legislação para marcas, patentes e propriedade intelec- caso de amor corn' 6 Brasil cresceu, e eu voltei em muitas 
tual que substitua nossas arcaicas- e hoje contraproducentes oportunidades para visitar a família de minha esposa no Rio, 
-regras e regulamentos. os muitos amigos que fiz e também para tratar de neg6cios. 

6) A escassez de dinheiro no mercado e a profunda reces-
são dos últimos dois anos convenceram as empresas brasileiras Uma das razões pelas quais o Brasil é especial para nós 
a reduzir seus custos, a se tornar mais eficientes, ·a aunientar Iió RepubUc é o fato_de ser a terra adotada pelo nosso fundador 
sua produtividade, e -acima de tudo_ :_-a se tomar mais e presideJ?.te honorári_o_, Ed~ond Safr~, e seus ~rmãos Jo~eph 
competitivas. - e Moise. A encantadora esposa de Edmond Safra, Lily, é 
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brasileira de nascimento. Desde aqlJ.~Je d!a el!l __ l9~8, quando 
Jacob Safra se mudou com a família dO Oiiéhtà Médio, o 
Brasil teiD sido a terra n:atal da-famíli3. Safra.- HOje,- ó Banco 
Safra, que pertence_a Joseph e Moise, é uma irlstituiÇãO finan­
ceira saudável, próspera e reconhecida mundialmente, tão 
dinâmica quanto lhe permitem os limites da prudência. 

Victor Civita, falecido no ano passado, era outro brasi­
leiro por adoção. Ele seguiu por um caminho diferente em 
seu país adotivo. Cóifi-ó-S filhos Roberto e_ Ric_hard, fundou 
a Editora Abril na década de 1950,- e eritão .eles lançaram 
a revista Veja, detentora dQ sucesso que todos conhecemos. 
Victor Civita deixou um legado - tão habilmente conduzido 
por Roberto, que tambérri homenageamos esta noite -um 
legado de devoção ã _imprensa livre--e ao ni.ã.is alto padrão 
de jornalismo. - _ _ 

Ocupar o cargo de presidente de uma grande- e-riij:iriSa 
de comunicações ~ a_roaior e_çUtora de revistas da América 
Latina- implica imensa resporisábilidade. Milhões de leHores 
são -influenciados pelo que lêem nas publicações de Roberto 
Civita. É freqüente Se ouVir -falar do papei cada vez ·mais 
importante da mídia na sociedade. Infelizmentet_~ r:g.enos __ co­
mum ressaltarem as questões éticas que se multiplicam em 
série com este tipo de poder. Questões que Vão desde_a ameaça 
do que o pensamento "coletivo" representa para a expressão 
individual até a infiltração de elementos na mídia, cujo obje­
tivo é distorcer uma história para defender in_teresses próprios. 

As revistas da Abril cumprem com suas responsabilidades 
éticas de maneira exe·mplar: Sua- re·p-ufãÇão é- benéfica a_os_ 
brasileiros que vivem no exterior, parã-oS quais e·ssãs"Ptiblica­
ções são um guia certo e uma fonte ae infonmiçõéS da terra 
natal. É no Brasil, no entanto; que prestam seus melhores 
serviços ao apresentarem reportagens precisas· e comentários 
esclarecidos, além de promover a_ esperança, a coragem e 
o processo-democrátiCo-.-- - - - ---- _ -_ --~ _ 

Meus amigos brasile!ros brincam que seu país reluta em 
dar um passo à frente porque -eStá conStanteme-nte à beira 
do precipício. Embora os resultados da administritçãp .vigente 
possam ser menos encorajadores do que se esperava quando 
medidas corretivas rigorosas foram tomadas no ario passado, 
todos devemos estar satisfeitOs em ·reconhecer que -o--BraSil 
sem dúvida deu alguns passos positiVos na g"eStão do Presidente 
Collor. 

Há a tendência de redução das taiifas __ de ~imPOrTação, 
em sintonia- com -os 'õbjetivoS-da_rodada de negociações do 
GATT no Uruguai. É importante ressaltar aqui a mudança 
gradual da lei da informática, que m~htém os· CõiiipUfádol'es 
a preços elevados e inadequados no Brasil, impedindo que 
a automação e a produtividade alcancem as tend~nd3.s mun~ 
diais. Na era da explosão da tecnologia em infOritiâtica, de 
técnicas de fabricação fle_?Cíveis e de mercadoS internacionais, 
o "modelo de importação" que inspíro-u--o-retativo isolamentt 
do BraSil está se tornando um anacroniSmo~ 

Há um desejo mliílo grande em se chegar a um acordo 
satisfatõriõ para dívida externa. Embora esta seja ainda uma 
área de inquietação, o Republic reconhece que, c_omo diz 
O- velho ditado, "se vocé não é parte da solução, vócê é parte 
do problema". Temos conseguido manter uma atitude cons­
trutiva, conscientes- cfUe um período_de paralização do serviço 
da dívida não ajudaria nenhum dos dois lados a longo prazo. 
Esperamos que o reescalonamento que virá entre o Brasil 
e a co~unidade de bancos privados marque o início de uma 
nova fase, e que nos livre a todos desta década-de inten;nináveis 

negociações. Esperamos que as· emissões recentes de títulos 
brasileiros no mercado europeu e o aumerito substancial do 
v-àlor do mercado secundário da dívida brasileira sejam indica­
dores reais de uma nova atmosfera, da qual todos gostaríamos 
de participar. 

Depois de um dramático declínio nos últiffios anos-; há. 
agora uma tendência a atrair ·ínvestirriento estrangeiro nova­
mente. Cerca de 2,8 bilhões de dólares de fundos interna­
cionais entraram no Brasil no ano passado - mais do que 
em qualquer ano desde 1982 --e o dobrO âeste v11lor j_~ 
cPegou ao país durante os primeiros seis- meses deste ano". 
O total de investimento a vista deve- átingfr 6S 10 bilhões 
de dólares em 1991. Isto é, sem dúvida, uma boa notícia 
e urri grande p_asso à frente: -- -

Há a tendência de privatizar muitas das imensas empresas 
públicas brasileiras, o que representá_o_rec_pnhecirri~erito ·de 
_que não é fácil compatibilizar os objetivos legítimos de_ qual­
quer país a operações eficientes de- empresas de produção. 
Embora algumas tenham sido bem gerenciadas e rentáveis, 
a maioria tem oneiado muito os contribuintes brasileiros e 
teril sido um obstáculo ao desenvolvimentod_a competitividade 
brasileira. O ritmo 'lento da privatização tem gerado alguma 
impaciência, mas o importante é que o processo, como um 
todo, não se intef{ompa, e seja conduzido de maneira a assegu­
rar um resultado p~!!tico e financeiro satisfatório. 

Há ainda a tendência de integrar as economias do cone 
sul através do Mercosul, um mercado regional comum com 
tarifa ~ero e ampla integração comercial até dezembro d_e 
1994. Esperamos sinceramente que o desenvol_vímenfo_de 
mercados comuns locais como o Mercosul sejam um passo 
em direção a um mercado comum contineiltal únicó. O~ Est3.­
'dos Unidos devem se empenhar no seD.tido de assegUrar o 
mercado livre com o- México e o Can3.dá. se· aS -previSões 
tão sombri<;~.s sobre_Q futuro do México estiverem incorretas, 
como ~spero sinceramente estejam~~OU'ffas ·nações IiiínO-ame­
ricanãs devem aderir ao conçeito. e o mercado comum euro­
peu terá um concorrente para a unidade da comunidade euro­
péia. 

Entre outras perspectivas promissoras, o Brasil está -
pela primeira vez na memória recente - realmente tentando 
~:p.c_orajar investimentos no ex:terior. O~ Banco Cent~;,al co_nc~­
deu isenção total de imPostos sobre júroS 'Para einj)féstimos 
a-empresas estabelecidas fora do Brasil e ulri nU.r.ne;rO cre~~n_te 
de companhias brasileiras está realmente comprando outras 
no exterior. Os Estados Unidos são sem dúvida um dos lugares 

_ preferidos. para tal investimento - o_ montante já ül.Vestido 
aqui se aproxima de 1 bilhão de dólares. Na Bacia d~ Campos, 
d~ªcobre-se mais petróleo, o que aumenta gradativamente 
a aüto~onfiança do Brasil p_ara esta commQdity tão importante. 

Mas para mim e muitos outros, o sinal mais promissor 
·de todos é a maneira pela qual o Brasil _está extremamente 
determinado a fortalecer sua democracia há pouco resgatada. 
Durante a crise que precedeu a revolução de 1964, o regime 
militar representava uma alternativa - para melhor ou para 
pior- que se prolongou graças ao fáCil acesso aos mercados 

-de crédito internacionais na década de 70. O Brasil de hoje 
não admite tais soluções, pois aprendeu que, na verdade, 
rtãq_~são soluções. Os brasileiros reconhece_m que não há uma 
saída fácil, e que a trilha para a deinocrãcia e pafaos Mercados 
livres e eficientes é longa e árdua. mas a única que vale a 
pena escolher. Os Estados Unidos, contando com seus duzen­
tos anos consecutivos de prática democrática, ainda se deba-
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tem diariamente, e muitas vezes em situações embaraçosas, De acordo com o conhecimento e a tecnologia atualmente 
com os problemas profundamente complexos inerentes a um disponíveis. sabe-se que aproximadamente um terço das infec­
govemo democrático. No entanto, há um amplo consenso ções hospitalares são preveníveis. Esta é a conclusão de um 
de que a democracia é, dos_ males, o ·menor. Assim, d.evemos projeto norte-americano de avaliação do-controle -de infecções 
nos resignar e tentar sempre, sem chegar nunca. Para o Brasil,_ nosocomiais, realizado entre 1970 e 1976, conhecido como 
o mais importante é que esta democracia seja preservada, Projeto SENIC (Study on the Efficacy ofNós-oCOmiãl Infection 
apesar de todos os obstáculos, para que possa ser polida e Contrai). 
refinada. É a única esperança de se obter a infra-estrutura Dentre alguns resultados das pesquisas durante o Projeto 
institucional e política, sem a qual a autodeterminação não SENIC, demonstrou-se qu~ cert~as infecções hospital<!,res pc­
será efetiva:- -- - dem ser prevenidas, em até 40% dos casos (como nas infecções 

No Brasil de hoje vemos_sinais promissores de que o uriltárias -e na supuração de feridas cirúrgicas). No caso de_ 
Presidente Collor está caminhando em direção a uma relação pneumonias hospitalares, a taxa de prevenção foi de 27%. 
de trabalho mais harmoniosa com o congresso. Isto é de 
fundamental importância, pois sem um consenso nacional riíais No Brasil, já temos várias experiências· berri-sucedidas 
forte será muito mais difícil que este país fabuloso retorne de programas de controle de infecções hospitalares em hospi­
ao íridice de crescimento necessário para manter suas 3 milhões tais gerais, especiafi~ãdos e univefsitárÍo$:, Onde se alcançou 
de crianças que nascem a cada ano, assim como oferecer em- redução das taxas iniciais de incidência da ordem de 50%. 
pregos a mais de 1,5 milhões de trabalhadores que se juntam O que as experiências norte-americãna e -braslleiúi reCO­
à força de trabalho anualmente. 0 Presidente reconhece que mendam é a necessidade de programas de controle em cada 
não pode governar sozinho, e que os sacrifíciOS necessários hospital, fundados no conceito de vigilância epidemiológica. 
para combater a inflação e a pobreza, cuidar da saúde e da Para operacionalizar tais programaS, basta uma equipe redu~ 
educação e colocar a economia e a dívida externa de volta zida de profissionais. Os norte-ameiicaOás Chegam a quanti­
aos trilhos não pode ser um ato de vontade pessoaL DesejamoS ficar essa equipe: um médico e um enfermeiro para -um grupo 
ao povo brasileiro os nossos melhores votos neste confronto de 250 leitos. 
com estes enormes desafios que exigirão' mUitaS _níiiOãnças No Brasil, com a Portaria n9 194,-do Ministério da Saúde, 
_estruturais, econômicas, gove-rnamentais ~e que- repre- já Se logrou êxito no treinamento de alguns milhares de profis­
sentam também enormes desafios para 0 governo CollOr. sionais especializados. Essa experiência fOrneceu a base da 

O Brasil é um parceiro natural dos Estados Unidos. Reco- con-cepção e da formulação do PLS n~" 138/91. 
nhecemos que se os Estados Unidos ajudarem esta nação Procurei cercar-me de um assessoramento competente 
de 150 milhões de pessoas, de 100 milhões de consumidores, e da maior respeitabilidade profissional. De meu enContro 
estará ajudando a si próprio. 0 Bfasil tem um coração intelec- com essa equipe, surgiu a proposição, que julgo ser uma das 
tual forte e de reconhecida habilidade, riquezas minerais e ---mais iMportantes das que ora tramitam no Congt:"esso Nácio­
agrfcolas inesgotáveis, e um setor iridustrial que prodUz -140 nal. 
bilhões de dólares por ano _ nenhum precipício é grande Parte-se do princípio de que, em cada hospital deste Pãís, 
0 suficiente para abrigá-lo. tem de existir uriiã. Corn1ssão de COntrOh~ de Infecçõ_e$. Essa 

. Tenho muito orgulho em estar aqui esta nOite, e em estar Comissão tem cãráter deliberativo, estabelece a defiiliçãó de 
ao lado de um políticas e prioridades, envolvendo os principais setores do 
país que luta tão bravamente para desenvolver plenamente hospital, nela representados. Além disso, proponho a criação 
seu potencial nacional e natural. de um Serviço, cuja função essencial é a de executar as ações 

Senhoras e Senhores, muito obrigado. programadas de controle de infecções:· -
Pará que nãO ·hajã. separaÇão" ~Otre ·OS que- -deCiài::m_ e 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) __ -COncedo os·que executam, proponho que os profissionais e técnicos 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. _ _ do Serviço sejam rriembros da Comissão.-

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. PrÓnuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Seiladores, 
de uns tempos para cá cresceram as preocupações com o pro­
blema da infecção hospitalar no Brasil. Fruto da deterioração 
generalizada dos serviços públicos neste País, em particular 
no campo da saúde, esse problema acabou se transfof"mando 
numa espécie de caus_a mortis escusável de muitos errOs profis­
sionais e inescusável de irresponSabilidade, de incúri_a? de ne-
gligê~J.cia -d? adminiStração hospít_alar no Brasil. -

Essa triste realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
motivou a apresentação do Projeto de Lei d_o Senado n9 138, 
de 1991, de minha autoria, que "Dispõe sobre a obrigato­
riedade da manutenção de programa de controle de infecções 
hospitalares_ pelos hospitais do País". A matéria está trami­
tando na Câmara dos Deputados, depois de .aprovada nesta 
Casa.-

Dig'o eu, na Justificação do Projeto, que o ambiente hos­
pitalar não pode propiciar a sOma de mais um·· componente 
mórbido à doença que levou o paciente ao -hospitaL 

Introduz-se um mecanismo pelo qual os pequenos hospi­
tais possam consorciar-se para a manutenção de um serviço 
único. Dessa forma, há redução de custos com potencialização 
de recursos e resultados. 

Pelo Projeto, a existência de casos suspeitos, conhecidos, 
ou diag~osticados pelo hospital, de doenças sujeitas ã vigilân­
cia epiâemiológica deve ser notificada à autoridade sanitáría, 
sob responsabilidade do ServiçO de Cõntrole de Infecções 
Hospitalares, sem que isto constitua bis in idem em relação 
ãs normas vigentes da Lei n• 6.259, de 30-10-75. Esta lei dispõe 
sobre infrações à legislação ·sanitária federal e- estabelece as 
respectivas sanções. Portanto, nada tem a ver com o projeto 
que apresentei. 

Um dos aspectos que reputo da maiOr relevância é o 
da exigência que o profeta faz da presença de um profisSional 
farmacêutico, com a função de adm-inistrar medicamentos an~ 
tirnicrobianos, soluções parentais, germicidas e materiais mé­
dico-hospitalares. 

A esse propósito, ressalto, na Justificação, que a farmácia 
hospitalar é uma especialidade que precisa ser reconhecida 
em nosso meio. 
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Em resumo, são essas as razões que determinaram a apre­
sentação do Projeto de Lei do Senado n~ 138/91. Com ele~ 
traz-se para o campo institucional-normativo a obrigatorie­
dade de generalizar-se o que já é praxe nos principais hospitais 
brasileiros, resultado da experiéncia e da recomendação dos 
melhores técnicos da área. 

A modernidade de um país e seu ingresso no pequeno 
grupo dos países desenvolvidos não estão nos discursos vazios 
ou no sonho. Essa vontade, para não se frustrar como mero 
desejo, deve ser materializada em ação governamental, que 
pressupõe prioridades no atendimento das necessidades bási­
cas do indivíduo, que, em seu conjunto, forma a sociedade. 
Dessas necessidades, a prioritária por excelência diz respeito 
à saúde. Sem saúde nada faz sentido para o homem. Uma 
sociedade sob o risco permanente de doenças e infecções não 
pode pretender, sequer, sonhar, que dirá ter vontade. 

A lei, cujo proJeto-apresentei, é uma pequena contri­
buição. Mas, uma vez aprovada, tornando-se portanto norma 
de aplicação obrigatória, tem a Virtude de induzir U!Jla nova 
prática, uma nova realidade. Este, em muitos casos, é o papel 
principal da lei: induzir, provocar, estimular novos compor­
tamentos. 

Encerro, Sr. Presidente, Sr-'5 e Srs. Senadores, assina­
lando que o propósito deste pronunciamento é o de dar notícia 
da tramitação desse meu projeto de lei, na linha das conside­
rações que fiz no discurso, por mim pronunciado, na Sessão , 
do Senado de 10-9-91, sob o título "O Legislador, esse anôni­
mo". 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr: Jutahy Magalhães, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidênCüi, qu-e é-OCupada pelo Sr. FranciscO Rollem­
berg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs._Senadores, a famí­
lia católica cearense acha-se enlutada com o falecimento_ de 
um de seus mais insignes e estiinados sacerdotes, Frei Ambró­
sio Maria de Fortaleza, desaparecido aos 82 anos. 

Ao longo de mais de quatro décadas de profícuas ativida­
des religiosas, ele aproximou o povo de Deus da fami1ia capu~ 
chinha que o Ceará aprendeu a respeitar e a amar, tendo-o 
como um de seus paradigmas. 

Frei Ambrósio, no c_urso de sua abençoada caminhada 
sobre a terra, teve oportunidade de con_viv_er com eininentes 
sacerdotes de sua Ordem, com_o o sempre lembrado Frei Ber­
nardino de Mornico, outro seguidor integérrimo do Poverello 
de Assis. 

Capelão militar da Base Aérea -de Fortaleza, Frei Ambró~ 
sio exerceu influência salutar, na assistência espiritual dispen­
sada a subordinados e comandantes, de todos conquistando 
o respeito e a estima. 

Ele tinha a arte de cativar, sem se afastar de seus princí­
pios. Assim, muitas famílias do Ceará- pleitearam a honra 
de que ele oficiasse o batismo ou o_ casamen.to _de_seus filhos 
o que ele fez, durante mais de quarenta anos de profícua 
carreira, a serviço dos ideais cristãos. · 

Aos 82 anos, Frei Ambrósio foi _Vítima de enfarte _d_o_ 
miocárdio e foi, como diz a Bíblia "dormir com seus pais". 

Seu corpo foi velado na Igreja do Coração de Jesus onde 
exerceu suas funções, durante missa de corpo presente, desfi­
lando diante de seu ataúde milhares de fiéis. 

O povo de Deus se sente, aqui na terra, um pouco mais 
pobre, quando perde um guia e um mestre, como Frei Ambró­
sio Maria de Fortaleza. Ao mesmo tempo fica- feliz, certo 
de que ele está recebendo, no céu, na eterna bem-aventurança, 
o prêmio de uma vida santa, plena de bons exemplos e um 
ministério apo-stólico dos mais fecundos. 

Sr. Presidente, fique, aqui, o modesto reconhecimento 
dos elevados méritos espiritUais e morais de Frei Ambrósío 
l'vtaria de Fortaleza, a quem aprendemos a admirar e a respei­
tar por suas virtudes excepcionais de autêntico evangelizador. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

!) SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente_, Sz+~ e Srs. Senadores, 

-coube à Bahia a honra de receber. pela segunda vez, a visita 
de sua Santidade, o Papa João Paulo 11. Na velha capital 
se repetirão as cenas de intensa emoção que vem suscitando, 
em toda parte, a presença do carismático peregrino. Quero 
destacar dentre os inesquecíveis momentos que marcarão na 
Bahia tão extraordinária presença, o encontro em que, na 
catedral de Salvador, o sumo pontífice receberá às homena­
gems dos representantes da cultura. Será_saudado, na oportu­
nidade, pelo magnífico reitor da Universidade Católica de 
Salvador, professor José Carlos Almeida Silva. 

b locai não podiii-ser melhor escolhido: a catedral faziã 
coipo com o antigo e "faniOsO Colégio -dos Jesuítas que, na 
colônia, tinha um verdadeiro status de universidade. Mas dois 
fatos darão um sentido todo especial às palavras do reitor 
da Católica à Sua -Santidade o Papa. De um lado, não há 
muito, João Paulo li lançou um documento sobr_e as Univer­
sidades Católícas que, pelo fato de serem universidades, não 
lhes deve faltar nem competência nem qualidade, e por serem 
católicos, devem justifiCãi eS-Sa qualifiCa:Çâo. De outro lado, 
comemora-se, no momento, o 30~ aniversário de fundação 
da Univ-ersidade Cât61ica de-Salvador.- Dentre as meie_çidas 
homenagens prestadas à renomada instituição_, por seu aniver­
sáriO, uma das mais desvanecedoras terá sido a distinÇão confe­
rida ao seu magnífico reitor para, em nome da cultura baiana, 
falar ao sumo pontífice. Na verdade, ao longo desses trinta 
anos, a Universidade-Católica O.e Salvador, não somente vem 
atendendo, como se sabe à especialização profissional e cientí­
fica, com expoentes em diversas áreas do conhecimento, como 
também responde às solicitações do desenvolvimento -local. 

_____ Em comparação com as uniVersidades milenares, 30 anoS 
são ainda a infância. Tão jovem e promissora, a UCSAL 
conta com a amizade e gratidão da Bahia. . 

_-_ A Universidade Católica do Sai.vador pôiS, por interilté­
dio de seu grão-chanceler, D. Lucas More_ira Neves, de seu 
magníficO i'eitof prof. José Carlos Almeida Silva, os nossos 
parabéns e também os nossos agradecimentos. 

Mas, Sr. Presidente, Sr~5 e Srs. Senadores, nessas come­
morações, ilão podem ficar no esquecimento figuras- a quem 
se deve, em boa parte, a fundação de tão benemérita institui~ 
ção, como o grande pernambucano D. Augusto Álvaro da 
Silva que, por largo tempo, esteve à frente da igreja na Bahia 
e Monsenhor Eugênio Veiga que, à frente da reitoria desde 
a fundação, a ocupou, com dedicação e eficiência, por dezoito 
anos. 
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Desejarilos- â Universidade Católica do S,~lyador, em seu 
30"' aniversário, qUe s-e- ffrme cada vez mais expandindo a 
sua ação educadora. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia oseguin· 
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores, nem 
sempre os pessimistaS têm razão, mesmo quando o ~ss~~to 
é economia brasileira. A política oficial de retenção de 80% 
da poupança privada teve, por exemplo, algumas conseqüên­
cias positivas. O confisco, o calote, melhor dizendo, do Plano 
Collor de 15 de março de 1990, resultou numa redução da 
dívida interna brasileira da ordem de 11 trilhões de cruzeiros. 
Isso representa um montante aproximado de 20% do total 
da dívida. Não é tudo, mas já é alguma coisa, principalmente 
quando se sabe que o_ déficit público é uma das maiores fontes 
de alimentação do voraz monstio da ~nflação brasil_eir~~ 

A criação dos Fundões foi uma forma inteligente de rolar 
a dívida interna com juros baixos. Aind-a que não possamos 
concbrdar com a receita, havemos de reconhecer que, no 
caso da dívida interna, foram apresentados alguns resultados 
positivos, permitindo-se, até, o superávit do caixa do Tesouro 
Nacional. Q_ sacrifício exigido do_ povo brasileiro foi enorffii. 
Por isso mesmo, não pOdemos_de_sperdiçar todo_ esse e~forço. 
A liberação dos cruzaUos põe em risco o sucesso·_ alcançado 
até agora. Não podemos admitir a volta da-cTrã.Iiâa financeira, 
patrocinada pelas elevadas taxas de juros, política usada para 
combater a liquidez. 

Há outros fatores pOsitivos, que pieCisiíii -ser cOnSide­
rados, na atual conjuntura. As notícias chegadas da reunião 
do Fundo Monetário Internacional, em Bangcoc, mostram 
a perspectiva favorável de uma concreta possibilidade de se 
fechar um acordo, brevemente, com os credores internacio­
nais. É possível que tal acordo venha a reduzir em 37,5%, 
aproximadamente, os 50 bilhões de dólares, objeto Oe negocia­
ção, desafogando os compromissos externo~. Como. os USlJ,á­
rios da Resolução n~ 63 pagaram, integralmente, suas parcelas, 
tal deságio resultará em lucro de cerca de 18 bilhões de _QQlares 
para o Banco Central. Esse lucro vai amortizar a díVid3inier­
na, tornando ainda mais favorável a perspectiva de se redu­
zirem os riscos- inflacionários prOduzidos pela rolagem dos 
títulos desse débito. É preciso, aliás, lembrar que essa perspec­
tiva favorece a adoção de uma providência: a do alongamento 
do perfil da dívida interna. Em resumo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, creio que a-redução dos débitos externos e internos 
cria as condições para o alongamento do perfil da dívida inter­
na, com taxas mais baixas do que as praticadas no momento. 

Aliás, é bom que _se diga, nem só de más novidades se 
compõe a história recente do movimento financeiro. Apesar 
das bravatas nacionalistas de muitos setores ideológicos deste 
Congresso Nacional e dos obstáculos impostos_ ã ·entrada de 
capital externo no Brasil pela Constituição da República, so­
mente este ano, cerca de 7 bilhões_de dólares cruzaram a 
fronteira brasileira. Como não têm sido produzidas boas novas 
para o tratamento a se-r dado, internamente, a esses recursos, 
só se pode atribuir a boa vontade do mercado internacional 
âs ainda existentes enormes potencialidades produtivas deste 
País continente. 

Além dessa boa nova, e sem sair do tema das finanças 
internacionais, é preciso registra-r a cap"àcià"ade, que vem-S-endo 

demonstrada pela economia nac!onal, de produzir, i~sístent~': 
mente, superávits comerciais. E bem verdade que o resultado 
da_ balança comercial nos dois últimOs meses não tem sido 
tão favorável como nos anteriores. Mas a mididesvalorização 
do cruzeiro, certamente, terá o condã_o de corrigir tais distor­
ções, funcionando como um choque favoráVel á retomada 
da capacidade exportadora do Brasil, nunca neg~da pelos fa­
tos. 

Do lado das importações, é preciSo, tarribém, d-estaCar 
os_ efeítos benéficos que, certamente, serão produzidos na 
economia nacional pela injeção de crédito dada pelo pacote 
agrícola~ recentemente anunciado pelo Gc:werno. Os pessi­
mistas já estão apregoando Por aí que o crédito não veio 
a tempo de salvar a safra. Na certa. o pacote seria ainda 
mais bem-vindo, se tivesse chegado aos cofres dos agricultores 
há dois meses. Ainda assim, seria injusto-dizer que tais estímu­
los de crédito estão chegando com atraso. O pacote agrícola 
do Governo Federal chega em tempo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Além de prodÚzir um aumento significativo na 
produç_~o _de grãos, com certezaJ no mínimo, evitará uma 
quebra ainda maior na safra futura do que aquela ~egistrada 
rias duas safras anteriOres. A manUtenção da situação anterior, 
sim poderia provocar mais uma tragédia, a co,mplicar. ainda 
ma~s. uma crise, que já é grave em si mesma. 

Nunca é demais lembrar que, como· os incentivOS. aados 
à agricultura no rencente pacote .resultam de recursos do Te­
souro __ Nacional, não havendo a ne_cessidade de emissão de 
dinheiro novo, eles não podem ser considerados inflacionários. 
Seus efeitos serão, então, duplamente, benéficos. Pois não 
contribuem para a elevação dos preços e ainda podem ajudar 
a .baixá-los, uma vez que vão melhorar a oferta de produtos 
primários no mercado. Um efeito paralelo do pacote agrícola, 
talvez tão importante quanto os .citados, é o restabelecimento 
da confiança do agricultor na política do_ Governo._ Somente 
esse restabelecimento pode evitar o processo deletério de 
abandono da atividade rural e da inchação das cidades, que 
só vinha acarretando prejuízos, desde que o Governo resoJveu 
abandonar a produção primária a sua própria sorte. 

Outra boa -notícia poderá ser -dada a.o Brasil, Sr. Presi­
dente, s~s e SrS. Senadores, se o BNDES.conseguir realizar, 
sem mais atropelos, de natureza política ou juiíd~ca, o_ l~il~o 
das ações da Usfminas, primeiro passo-do anunciado pro-grama 
de desestatização, prometido pelo Presidente Fernando Collor 
de -Mello. Ilustres companheiros desta Casa têm incorrido 
em grave equívoco de interpretação, ao se dizerem defensores 
da privatização, mas adversários da forma como vem sendo 
realizado o processo, especificame_n~e no C3:~? aa U~!Il!i~"às. 
Tais cOmpanheiros têm se agarrado ao argumen_to falso de 
que existem "moedas podres", definindo, como tal, papéis 
da dívida int~rna, ~9dos _eles emitidos pelo. governo._ . 

Não posso_ concordar com a discriminação de-papéis todos 
eles reconhecidos pelo Governo como dívida, que podem, 
ou não, ser usados na aquisição das ações da Usiminas. O~ 
fazendeiros, que já foram espoliados na desapropriação de 
suas terras pelo governo, por elas recebendo um valor bem 
inferior ao real, não podem, por exemplo, ter seus TDAs 
discriminados, apenas porque alguns proprietários desses pa­
peís os venderam no mercado, a preço vil, beneficiand~ alguns 
compradores mais espertos. Não será mtJ_ ex~gero lembrar 
aos nobres senadores que esta Casa e a principal avalista 
de tais títulos, todos eles emitidos pelo governo, e agora defini­
dos como "moedas podres". 
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Essa discusSão -contribub_decisivatncntc, para 6 ·descré­
dito do Brasil, interna e externamente, justamente no mo­
mento em que o maior-problema do País é, justamente, o 
da credibilidade. O mi:iiS impOrta-nte de tudo_ é que a privati­
zação ajuda a restabelecer a confiança dos brasileiros e dos 
estrangeiros no· Brasil. Mais do que nunca, este P~í~_-_precisa 
de um norte. Interesses menores nãO pódem prejudicar um 
processo político fundamental, como é o da privatiZaç~o. na 
busca de tal rumo, o rumo dos investimentos novos, da geração 
de empregos e dos melhores salários, ou Seja, -o rumo da 
prosperidade. 

Todos esses fatores positiVOs- soiriàdos, Sr. Presidente_, 
Srs Senadores, funciOilam como se fossem um pirilampo no 
fim do fúriel escuro, onde trafega o trem da crise brasileira. 
Esse pirilampo pode tornar-se um farol, desde que ãs autOri­
dades federais adotem as providências adequadas, que ainda 
faltam, para o quadro melhorar corno um todo. o: sucesso 
da privatização da USirtiiífãS é um passo da maior televâncía. 

Mas o governo precisa fazer mais do que_ isso e çombater 
alguns equívocos que persistem, apesar da mudança_do coman­
do da economia_._ A primeira equipe -do Ggovefho Collor, 
chefiada pela professora Zélia Cardoso de Mello, deixou uma 
trágica herança de agravamento da situação, com elementos 
complicadores, como o descaso federal em relação- à dívida 
mobiliária dos Estados, o inoportuno socorro aos bancos esta­
duais falidos e, principalmente, o desestímulo à agricultura, 
que produziu a qUebra das duas últimas safras agrícolas, levan­
do para o campo·a·fome,--a-dcscrença·e a miséria.--

0 Governo Federal persiste no equívoco de tentar segurar 
a alta da inflação pelo binómió arrocho salarial e controle 
de preços. O arrOcho salarial é promovido para evitar o consu­
mo de supérfluos, o cjue, sirhplesmente, é uma insensatez, 
no- caso de um País como o nosso, onde a classe trabalhadora 
não consegue sequer consumir o essencial, quanto mais o 
supérfluo. O congelamento de preços é, normalmente, a con­
trapartida demagógica para os salários baixos. 

Outro erro é a política que mantéin- permanentemente 
elevadas as_taxas de juros bancários, o que aCaba por onerar 
o Tesouro, maior tomador de empréstimos no mercado; con­
centrar a renda nacional; aumentar o défícit público agra­
vando, portanto, a situação de endividamento interno do Esta­
do; e prejudicar o setor produtivo da economia. ,Pôr fim ao 
arrocho salarial, liberar os preços essa, sim, a fofma correta 
de inibir o consumo _e reduzir as elevadas taxas de jurÇ>s _bancá­
rios são três providências capazes de revert~r O quadro dramá­
tico de desemprego em massa e aviltamen~9_dossal.ár~ps~ retra­
tado, hoje mesmo, tias páginas dos grandes jorilaíS iiàdollaís. 
Além disso, tais providências--res-Ultariam num considerável 
aumento da arrecadação de impostos, ein curto prazo. Pois, 
com tais medidas, os cruzeiros· liberados, quinzen-almente, 
serão canali~ados para investimentos no setor produtivo, ge­
rando empregos e aumentando a arrecadação. 

último, quando o governo começ_QU a devolver os cruzados 
congelados_ pelo primeiro Plano Collor._ Com esse modelo, 
foram sepultadas as ilusões de que um milagre pudesse resol­
ver os problemas econômicos do Bra,sjl. O esgotamento das 
fórmulas mágicas deveria levar as autoridades econômicas, 
e também a sociedade brasileira, a encontrar o caminho da 
seriSatez, do qual nos perdemos há muito tempo. 

-se México, Argentina, Chile, Venezuela, Bolívia e Peru 
começam-- a dar sinais -de· que encontraram tal estrada, por 
que nós estamos proibidos de trilhá-la? A política monetáriã 
mais bqmda, anunciada pelo Federal Reserve, o Banco Ceil­
t~al americano,_ favorece o incremênto de nossas expOrtaçôes, 
que podem, muitõ bem, ser a locomotiva a puxar o comboio 
da volta do crescimento econômico no BraSil, no ano _que 
vem. 

Certamente, as medidas propostas no Eme-ndão não serão 
suficie.~tes para promover a necessária virada de mesa·. A 
reforma terá de ser bem·mais profunda, reduzindo a carga 
tributária, mas combatendo a sonegação e, por isso mesmo, 
também, aumentando a atrecadação do Estado brasileiro. O 
superáVit do setor público pode estimular a iniciativa privada 
a investir em projetos de maturação mais longa, capazes de 
dar sustentação a essa perspectiva do crescimento. 
-- Para: tanto, é precíso encontrar soluções n_ovas e originais! 

em tal tarefa. o esforço e a competência do governo são fatores 
de fundamental importância, maS, certamenre, O.ão setão os -
únicos. É verdade que os administr:adores póblicos federais, 
estaduais e municipaiS preCiSam enxugar a mâq~na pUblica 
e reduzír os desperdícios, fazendo sua parte no grande empe­
nho nacional para a superação da crise. Mas, neste momento, 
todos nós, também, temos uma c_ontribuição _importante a 
dar. De nossa criatividade e de nosso_esforço o Brasil precisa 
mais do que nunca, para superar esta fase difícil. Desânimo 
õão_-ajUdará a ninguém. É preciso restabelecer a confiança 
em nossas possibilidades e encontra-rá caminho que nos leve 
à superação dos obstáculos, o que é difíCil, mas não impossível. 

Cabe a todos nós transformar a pequena luz do pirilampo, 
brilhando no fim do túnel, no farol capaz de iluminar a es_trada 
que nos levará de volta ao caminho de _um futuro com empre­
go, salário digno e vida decente para todos os brasileiros. 
(Muito bem!). 

Durante o discurso do Sr._ José Eduardo, _Q Sr. 
Francisco Rollemberi, deixa a cadeira da presidência; 
que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, i_P_ Vice-Pre­
sidente .. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel- Antonio Mariz- Áureo Mello 

-Carlos De'Carli- Coutinho Jorge- Dario Pereira 
- Irapuan Costa Júnior- João França -Jonas Pi-
nheiro- Marluce Pinto- Ney Maranhão. 

Tais medidas podem e devem ser adotadas peta atual O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presídênda 
equipe econômica. Neste momento, credibilidade é gênerc:> rt?cebeu a Mensagem n" 269, de 199J (n" 560/91, na origem), 
de primeira neCessidade, e escasso. A necessária eStabilidade pela qual o Senhor Presidente da República, nos termos do 
é essencial. Nunca o Brasil precisou tanto de regras fiXas, art. 14 da Lei n"' 8.158, de 8 de janeiro de 1991, subinete 
sem choques nem traumas, como está necessitando agora. ao Senado os nomes dos Senhores Ruy Coutinho do Nascí­
Seríci"ãfé 0-Cãsó âe seâizer" que o Pãís pff:CiSã mais- de regras menta, Carlos Eduardo Vieira de Carvalho, José Matias Perei­
fixas do que, até mesmo, de normas ideais. O fundamenta_} ra, Marcelo Monteiro Soares, Neide Teresinha Malard e Paulo 
é que ·não se mudem essas regras ao sabor dos acontt::::çimentos, Gustavo Gonet Branco, para comporem o Coiiselho Adminis-
constantemente. _ trativo de Defesa Econômica - CADE. 

O inodelo de:_ dez anos da política monetarista esta esgota- O ·expediente será -despachado à Cõrriissãó -de AsSuntos 
do. Talvez a data de seu enterro tenha sido 15 de setembro_ Econômicos. 
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É a seguinte a_ me~J,sagem recel~úda: 

MENSAGEM N• 269, DE 1991 
(n• 560191, na origem) 

Excelentíssinos Senh_ores Membros do Senado Federal, 
De conformidade Com o parágrafo único do art. '14 da 

Lei n"' 8.158, de 8 de janeiro de 1991, tenho a honra de subme­
ter à aprovação de Vossas Excelênciis a e_sco~ha, que desej? 
fazer, dos Senhores Ruy Coutinho do Nascimento, para :presi­
dente, Carlos Eduardo Vieira -de Carvalho, José Ma tias Perei­
ra Marcelo Monteiro Soares e Neide Teresinha Malard, para 
C~nSelheir_os, e Paulo GustáVo Gonet Branco, pãra PrOcu­
rador do Conselho Administrativo de Defesa Económica -
CADE. ·" 

Os méritos que me induziram a escolher os nomes ora 
indicados para o desempenho dessas elevadas funções constam 
dos anexos "curriculum vitae". 

Brasília, 16 de outubro de 1991.- Fernando CõiiOr. 

CURRICULUM VITAE 

I- DADOS PESSOAIS 

Nome: Ruy Coutinho do Nascimento. 
Data de nascimento: 2 de agosto de 1942~ 
Naturalidade: Belo Horizonte - MO. 
Filiação: Manoel José do Nascimento~ Maria Mercedes 

Coutiilho do Nasciinento. · -
Endereço: QL 18 - Conjunto 6 - casa 3 ,-Lago Sul 

- BraSI1ia- DF -71600 ....:~Telefone: 366~1897. 
Estado civil: casado. 
CIC: 024273461~87. 
CI: OAB/DF- n' 612: 
li-ESCOLARIDADE 

1. Formação 

1.1. Educação Primária e Média 

1.1.1- Curso PrimárióTn1ciado -no Grupo-ESc<?l3f:Sfãsil, 
em Uberaba -.MG, em 1950, e concluído no Colégio. de 
SãoBento,emSãoPauló-SP,em1953. ~~' · ----

1.2 - Educação Superior 
1.1.2- Curso Ginasial iniciado no Colégio de São Bento, 

em São Paulo, em 1954, e concluído no Colégio -Estadual 
de Uberlândia- MG, em 1958. . .. 

1.1.3.- Curso Colegial iniciado no Colégio Estadual de 
Uberlândia- MG, em 1_959, e concluído no Centro de EducaR 
ção Média de Brasilia- DF, em 1964. 

1.2.1- Curso de Direito pela Faculdade de CiênCi:lsJurf­
dicas e Sociais da Universidade de Brasflia (UnB), de 1965 
a 1969. 

1.2.2 ~Curso de Mestrado em Administração, Área de 
Finanças, pela Faculdade de Ciências Econó_micas da Univer­
sidade Federal de Minas Gerãis (UFMG), em convênio com 
o Programa Nacional de Treinamento de Executivos (PNTE), 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da_ República, 
Belo Horizonte, maio de 1974 a outubro de 1975~ 

1.3 - Educação EspeciaUzada 

1.3.1-Curso de Pós-Graduação em Mercado de Capi· 
tais, pela Escola de Pós:-oraaU.açá(i em Economia, do Instituto 
Brasileiro de Economia, da Fundação GetúliO Vargas, Rio 
de Janeiro, março a dezembro de 1970. 

1~ __ .2 -,-_Curso "Integração Nadonal da E_conomia Brasi­
leira", pelo Departamento de Eco"noniià da Universidade de 
Brasília (UnB), em 1971. 

1.3.3----.-11 CurSo de EconOmia Téórica e Aplicada, pela 
Escola de Pós-Graduação eq~ Ec_o_nomia do ~nstituto Brasileiro 
de EconOmia, da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 
maio a sêtembro de 1976. 

1.3.4- Curso de CoriiUnicB.ÇaO S'Ocial~-peia-Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de Guerra ......:._ ADESG 
-delegacia do Estado do_Rio de_)a!leiro, em 1976. 

1.3.5- VI Ciclo de Estudos sobre Segurança Nacional 
e Desenvolvimento, pe~a Associação dos niplomados da Esco~ 
la Superior de-- Gu-etra - A~ESG - Delegacia de Brasíli~ 

-de junho a ~etembro de 1977.- - -- -
1.3.6- Ciclo de Conferênciâ sobre Ciência e Tecnologia, 

no âmbito do Prog~am~ ~acion~l de E~~udos sobre Ciência 
e TeCnologia, promovido pela Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra- ADESG. Brasília, maiofjll-­
nho de 1984. 

2. Atividade ProílSSional 

2.1- Setor Público. 

2.1.1- Assessor Legislativo_ do Governo do Esfã.do de 
GOiáS Ji.nilo~-áõ-'CongresSo NãêioOàl, em Brasilia, de 1963 
a 1965. 

2. r:2- Auxiliar Legislativo do Q_uadro permanente da 
Câmara dos Deputados, em Brasília, nomeado em 1968 e 
êxónera~do, a fl_edido, em 1973. 

2.1.3- Advogado SeniOi ~o Banco Nacional de Desen-­
volvimento Econômico e Social - BNDES, espedalista em 
Mercado de Capitais, a partir de 1975. 

- 2.1.4- Gerente da Área de Representação do Banco 
Nacional de Desenvolvimento EcOnômico e Social - BN­
DES, de 1980 a 1982. . 

2.1.5- Chefe de Departamento de Relações Governa­
mentais do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômiex> 
e Social~- BNDES, de 1982 a198Ó. . . . . .. . . . . . 

2~1.6 --:-1\fembro dq ÇoitselhQ. d~ A~miniStraçáo. d.a _So-­
ciedade de Habitações de Interesse Social (SHIS) órgão inte· 
gqmte da, estrutura administratíva do Governo do DistritO 
Federal, de 1985 a 

2.1.7 -,-,Secretário-Executivo do Conselho de Desenvol­
vimento Comercial (CDC), do Mi~i~te-rio da _Indústria _e do 
Comércio, de 1986 a 1989. 

2.1.8- N.lenibro do Conselho DeliberatiVo dO Centro 
Brasileiro de Apoio â Pequena e Média Empresa - CE~ 
BRAE, de 1986 a 1989. 

· 2.2.3- Setor Privado 
2.2.1- Analista FinanceirO do Banco Denasa de Investi­

mentoS S/ A, no Rio de_Janeiro, de 1970 a 1971. 
,-. .:2.2.2>----: Gerente-Geral do Banco Denasa de Investimen­

tos SIA em Brasília- DF, de 1971 a 1973. 
2.23 - Gerente·Geral do Banco CRECIF de Investimen­

tos SIA em Brasília- DF, de 1973 a 1974. 
2.2.4 -ConSultor do FrigoríficO T. Maia S/ A de Gover­

nadro·Valadares ~ MG. de 1977 •d982. 
2.2A- Consultor do Frigorífico T. Rio SI A, do Rio Ja­

neiro- RJ, de 198Q a 1982. 
2.2.6 ~Consultor Financeiro da ELMEC Engenharia LI-

da, de Belo Horizonte - MG, em 1983. · 
2..-2.-7- Consultor da Woods_Gordon Mal).~gement Çon­

sultafits, de Tofonto, cànadá, do Gr-upo Arthur Yong Interna~ 
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cional, no tocante a oportunidades de investimento no Brasil, 
em 1983. · · ·· · 

3. Participação em Conclaves nó Paí$ 
3.1- li SemináriO Nacional sçbre Direito Comparado, 

patrocinado pelo DepartamentO Cultural da Embaixada Ame­
ricana e realizado no Rio de Janeiro em maio de 1968. Apre­
sentou a te.se uum Sistema em Crise: o Federalis~o no.s Esta­
d~s Un~?os e no Brasil", aprovada "com louvor, por unani-
mtdade . . -- -~ . . . ______________ _ 

3.2 ~VIII CongreSso Nacional de Bancos, como convi­
dado da Federação Brasileira de Associações de Bancos e 
da Federação Nacional de Bancos, representando o Banco 
Denasa de Investimentos S/ A, Brasília, abril de_l971. 

3.3- III Conferência Nacional das Classes Produtoras 
(III CONCLAP) Rio ele Janeiro, 1972. . .. 

3.4-19 Encontro do Programa de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (Prodoesle). Campo Grimele (MS), junho de 
1972. . . " . .. 

3.5 ~VII Encontro das Empresas de Crédito, Investi­
mentos e Financiamento, representando o Banco Dena$3 de 
Investimentos S/ A. Brasflia, outubro de 1972. 

3.6 -Simpósio sobre Leasing, promovido pelo IDORT 
- SP, FIESP- CIESP e Associação Brasileira das Empresas 
de Leassing, representando o Banco Denasa de Investimentos 
SI A. São Paulo, março ele 1973. 

3.7 ~ 19 SemináriC,--de Integração Nacional, patrocinado 
pela Associação Brasileira_M Bancos de Desenvolvimento 
- ABDE- representando o Banco Denasa de Investimento 
SI A. Rio ele Janeiro, abril de 1973. 

3 .. K~-Seminário sobre Comércio _Exterior, promovidO 
pela Federação das Indústrias do_ Estado de:! .Minas Geraj.s 
em conjunto com_ o Centro_ Interamericano de Comerciali­
zação (CICOM), DEA e FGR. Belo Horizonte, outubro de 
1974. 

3.9-:- SemináiiO Nacional de Cometcialização Agrope­
cuária~ prOmoVido-pelo Programa Paranaense de Treinamento­
de Executivos em conV-ênio Com á Programa Nacional de Trei­
namento de Executivos, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. Curitiba- PR, fevereiro de 1975. 

3.10-Seminário de Desconcentração Especial das Ati­
vidades Econômicas~- promovido pela Federação das Indús­
tria-s do Estado de Minas Gerais. Representou o Ci.frSo- âe 
Mestrado em Administração da UFMG. Belo Horizonte, se­
tembro de 1975. 

3.11- Sitil{>ósiO sObre_ Desenvolvimento Siderúrgico Na­
cional, promovido pelo Governo do Estado de Minas Gerais 
e pela Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 
Representou o Curso de Mestrado em Administração da 
UFMG. Belo Horizonte, setembro ele 1975. · 

3.12- VI Conferência Interamericana de Arbitragem 
Comercial, promovida pela Comissão Interamericana de Arbi­
tragem Comercial; em colaboração com a Confederação Na­
cionai do Comércio7 Rio de Janeiro~ -abril de 1976. · 

3.13- VII Congresso da International Association of Fi­
nanciai Executives Institutes - IAFEI - representando o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. Rio de Ja­
neiro, julho de 1976. 

3.14- I Seminário para o-Planejamento Governamental 
de Brasflia, promovido pefo Governo dO -Dísfritó Federal e 
Secretaria de CooperaÇãO EconômiCa e Téchica Internacional 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República~ 
Brasflia, novembro de 1976. · · · · 

_ . ~.15- VI Seminário InteramericariO de Orçamento, or­
gamzado pelo Programa de Financiamento do Desenvolvi­
mento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Ame­
ricanõS (DEA), Sbb os auspícios da Secreta,ria de Planeja­
mento da Presidência da Repúblíca. Brasília, fevereiro de 
1977. 

~: 16-:- Simpósio Nacional do AicOOI:- j)!õlnovidO pela 
Comissão de Agricultura e Política Rural da Cânlara dos De­
putados. Brasília, junho de 1977. 

3.17- Foruril âe Debates sobre "Desenvolvimento e Im­
portância da Tecnologia Nacional", promovido pela Comissão 
de CiênCia e Tecnologia da Câmira dOs DePutados. Brasília, 
outubro de 1977. 

3.18-II Painel de Assu-ntos Internacionais: "Valores 
e Rumos do Mundo Ocidental", promovido pela Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. Brasília, 
outubro de 1977. 

3.19- IV CO_nferência NaciOnal das Classes ProdUtoras 
(CONCLAP). Delegaelo da Federação das Indústrias de Bra­
sília e da Confederação Nacinal da Indústria. Assessor da 
_3? Comis_são Técnica: "A Pequena e Média Empresa". Rio 
de Janeiro, outubro/novembro de 1977. -

3.20- I Simpósí()-sobre Problemas dos Empresários do 
Distrito Federal, prOmovido pela Federação das Associações 
Comerciais e ~~~ustrias do Distrito Federal e pela Associação 
Comercial do Distrito Federal. Relator da tese "Brasília e 
sua Região Geoeconômica". Brasília, riOVi:imbro de 1977. 
----- 3.21- Encontro "Alternativas Energéticas p'ai-a OBra­
sil", promovido pelo Decana to de Extensão da Universidade 
de Brasília, em maio/junho de 1978. 
_ 3.22- Seminário "'Mercado A.cj.onárjo

7
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e Perspectivas", como convidado da_ Comissão Nacional de 
Bolsas de Valores. Belo Horizonte, agosto de 1978. 

323 ~Encontro "~gricultura Brasileira: Agenda para 
o Amanha , como convtdado do Banco do Brasil S/ A. Brasí­
lia, janeiro de 1979. 

3.24-Simpósio "Brasil Agro-lnvest 79", como convi­
dado do Banco do Comércio -e Indústria de São Paulo S/ A 
-COMINO. São Paulo. maio de 1979. 

3.25 -I Encontro de Empresários da Região Centro­
Oeste, como convidado do Centro de Desenvolvimento de 
Ensiifo de Brasília - CEDEB, promovendo conferência o 
tema "O BNDE e a Empresa Privada Nacional". Caldas No-
vas- GO, maio de 1980. · 

3.26- I Sinip6sio Brasil-ÁfriCa de Comércio como con­
vidado da Câmara de Comércio Afro-Brasifefri. 'sãO 'f>auiO; 
novembro de 1980. 

3.27- I Seminário Internacional sobre Empresas Públi­
cas no Desenvolvimento Económico, promovido pela Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República - SE­
PLAN, como representante do Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico- BNDE, Brasíliã; julho de 1981. 

3.28- Simpósio ·sObre Alternativas para a CriSe -Econô­
mica Mundial, promovido pela Comissão de Economia Indús­
tria e Comércio da Câmara dos Deputados, Brasília, ã.g~stó/se­
tembro de 1981. 

3.29 -Seminário Internacional sobre "Venture Capi­
tal", promovido pela Associação Brasileira dos Analistas do 
Mercado de Capitais-- ABAMEC _e Associação Brasileira 
das Companhias Abertas - Abraca, representando o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico- BNDE. Rio de 
Janeiro, setembro de 1981. 
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3.30- I Congress<n .. obfe a- Ocupação da Amazónia, pro~ 
movido pelo Governo dó Estado de Mato Grosso, comõ repre-·­
sentante do Banco Nacional do Desenvolvimento Económic_o 
- BNDE. Cuíabá, abril de 1982. 

3.31- I Congresso_ de Desenvolvimento Comercial~ Co­
mo convidado especial da Confederação Nacional do Comér­
cio e do MiniStério da Indústria e do Comércio. Brasília, 
agosto de 1982. . . .. 

3.32- Seminário s·oore-'ASpectos Jurídico-Legais do Fi­
nanciamento às Operações do Coméfcio Exterior, promovido 
pelo Ministério-das Relações Exteriores o e pelO PrOgrama- das 
Nações Unidas para o De_senvolvimento Econômk:o e Socíal 
- BNDES. Brasflia, agosto del98L. _ 

3.33- Seminário Sobre Iridustrialização do Nordeste, 
promovido pelo IPEA/PNUD/CEPALIILPES, como convi­
dado do Instituto de Planejamento EconóniiCo--e Social -
IPEA. Brasflia, março-de !984. . . . ·-- . 

3.34- 11 Semana de Indústria e ComérciO, c:Omo convi­
dado_do Ministério da Indústr_ia e do Comércio. B_raSíJia_, ·agos-
to de 1984. ·· 

3.35-VII CongreSsO da Associãção ~rasilel:ra _dos Ana­
listas do Mercado de Capitais- ABAMEC. BrãSília, ~nOVem-­
bro de 1984. 

3..36_~ I Congresso Nacional de Ex_ecutivos Fin~Ceiros, 
promovido pelo Instituto Brasileiro de Executivos Financeiros 
- IBEF, São Paulo, outubro de 1985. . . · 

3.37- IH Congresso Nacional cte Alúoffiação ComerCial, 
a convite da Associação Brasileira de Auto~ ação Cºriiercial 
- ABAC, como debatedor no painel ·~Aspectos FiSCais da 
Utilização de Terminais Pori.to-de-Venda" e como represen­
tante do Sr. Ministro da Indústria e do Cornéi-éiO.-São Paulo, 
julho de 1986-

3.38-Seminário de Comércio Exterior: A Alternativa 
Brasileira~ promovido pelo Centro de Comércio Exterior do 
Espírito Santo, como ·expositor no painel "Comércio Interna­
cional: Experiências -e Potencialidades Regionais", Vitória, 
agosto de 1986. · 

3.39- XXVII Congresso Nacional de Lojistas, promo­
vido pela Conferência NáCion-aJ dos Diretores- Lojíst~ cOmo 
conferencista sobre o tema "O COmércio dã Nova Repúblicá•;:· 
Rio de Janeiro, setembro de 1986. - --

3.40-111 Encontro do Sistema Expositor Brasileiro, 
promovido pela União Brasileira dos Promotores de _Feiras 
- UBRAFE,- como Presídente de Honra. Rio de Janeiro, 
julho de 1987. . -· · 

3.41 -li Encontro do Sistema Expositor Brásilei_ro, pro- · 
movido pela União Brasileira dos Promotore-s de Feiras -
UBRAFE, como Presidente de Honra. Rio_de Janeiro, julho 
de 1987. -

3.42- Convenção Anual do Comércio Atacadista de 
Produtos Industrializados de Consumo Básico"- CONAt/87~ 
promovida pela Associação Brasileira de Atacadista e -Distri­
buidores - ABAD, como conferencista e fepr-es~nta!lte do 
Sr. Miriisti"O-da Indústrhl-e do Comércio. São Paulo, setembro 
de 1987. 

3.43 --x SirripósiO Latino-Americano -da f>equena e Mé­
dia Empresa - X BLAMP - na qualidade de Moderador 
no painer "A Representação Empresadal das Empresas de 
Menor Porte". Rio de Janeiro, novembro de 1987. 

4. Atividades no Exterior 

4.1 -Viagem de observa-ção_ das in_stituições americanas 
aos Estados Unidos e- ao Estado Livre Associado de Puerto 

Rico_, a convite do B~realJ ofEducational and Cultural Affairs 
do United StatesDepartament of State, em 1969. 

4.2-Semináriô sobre-·biréitO Comum e Direito Civil 
na Tulane Univers.it, School of Law, em New Orleans, Loui­
siana, EUA, a convite do United States Departament of State_, 
em fevereiro de 1969.-

4.3- 25• Conferência AnUal cta FiitanCiaJ Anãlysts Fêde­
- ration, como Delegado do Banco Denasa de Inve?timentos 

SI A. Ne'Y York, EUA, maio de 1972. . -
4.4...:... Membro da delegação da Associação d()S Diplo­

mados da Escola Superior de Guerra- ADESG, em \liãgem­
de estudos à República do Paraguai, em setembro de 1977. 

4.5 7 9~ Congresso Mundia1 de Executivos de Fin-ánÇas, 
promovido pela Internacional AssociatiOn o f Financiai Execu­
tives Institutes-:- IAFEI, como mez:nbr~ da del~gação !>rasi_­
leira. Bueno· Aires, julho de 1978. 

4.6- Seminário sobre Investimentos EstrangeiroS em 
Setores Selecionados da Economia Brasileira, a cOnvite da 
CoilfedúaçaO Nacional dos Bancos e do Council.of the Ame­
ricas.New York, EUA, setembro de1978. 

4.7- 26~ Congresso da Intefhaçional Chamber o f Com· 
merce,_ como membro de delegação brasileira e debatedor 
do tema "População e Alimentação como Barreiras ao Cresci­
mento"._ Orla,ndo_,_ Flórida, EUA, outubro_de 1978. 

- {S-I SimpóSio pal-a o FoÍneritô de Iritercã,mblo Comer-_ 
-cial Brasil - África Ocidental, patrocinado pelo Banco do 
Brasil SI A. Ministério das Relações Exteriores e Comunidade 
Ecoliô.m_iça da,_ África Ocidental- CEA_Q_, coinQ_membrQ 
dii -delegação de empreSários brasileirõS.- Abdjan, Costa do 
~ar_fi!TIJ. fevex:_eiro de 1979. 

4.9- "Seminário o f the Actual Financiai and Economics 
Prob~eqts'', promovido pelo Carl DuisbergCentrem GGmbH, 
em C()lônia, República Federal da Alemanha, em outubro 
de 1979. .. . .. . . 
__ .. 4~l0~12~ Co_p_gres~o Mun9ial de.Exec~tivos de_Finan­
çis~ promovido Peia Iiltefnational Association of Financiai 
Executives Institutes- IAFEI, como membro da delegação 
brasileira. Cidade do México, abril de 1989. 

4.11- ''Europe~u~ Business I:_orur;n: Financ_e Investiment 
& Trade", promovidc;> por Thç. Finançial Times~ Instituto Na~ 
zionale Per II Commercio Estero. (ICE) e Instituto Per LassiS­
tenza Alio Sviluppo Del Mezzogiorno (IASM). Roma, Itália, 
dezembro de 198L 

4.12.:.....:. "\vorld- Í3anking cqpie~e~~e;:. promovi ;:Ia por­
'fl?:e finançial_Time_s em associação com The Banler. Londres, 
Inglaterra, dezembro de 198L 

4.13- Conferência .. Trade, lnvestiment and Public Poli­
cy in Latin America: Trends and Prospects~', como convidado 
do American Enterprise Institute for Public Policy Reserch, 
que a promover conjuntamente com o Forum das Américas_, 
na sede da Organização dos Estados Americ_ano_s (Ç)EA), 
em Washington DC, EUA, em setemDro de 1982. 

4.14- "Inter-American Confe'rérice ofP"rivate Enterpri­
se.,, como convidadP da Canadian Association- Latin Ame­
rican arid Caribbean, Montreal, Can3dá, setembro de 1982. 
. 4.15- Conferência Anual da Financiai Analyst Fédera­
tiõ.fi,"cõmõ con-vidado da entidade. Los Angeles, EUA, abril/· 
maio de 1984. 

4.16- Seminário .. Asset Allocation, Attribution and-­
Perfqrmance Mea~4I:_e_If!.~Bt" promovido pela Financiai Ana­
IYStS Federation. Orlando, Flórida, EUA, fever_eiro/mirçõ de 
1985. 
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4.17 ~ "A.Õ.nual European Institutional Investor Confe­
rence'', a convite da publicação ulnstitutional Investor''. Lon­
dres, Inglaterra, novembro de 1985. 

4.18- 37• Salão Internacional de Aeronáutica e Espaço, 
a convite de Salons Intemationaux de l'Aeronautique et de 
rEspace, através da Promosalons - Salõ_es Especializados 
na França. La Bourget. Paris, França, junho de 1987. 

4.19- Vlll Congresso Hemisférico de Câmaras de Co­
mércio e Indústria Latinas, como Invited_ Speak da Junta de 
Governo da Latin - Chamber of Commerçe of the USA. 
MIAMI, EUA, setembro de 1987. . _ -· . 

4.20- Projeto_ "US Perspectives on Global Economic 
Interdependence", a convite da United States lnformation 
Agency _(USIA), desenvolvido em Washington D.C. Greeville 
(South Carolina), San Francisco, Indianópolís (Indiana) e 
New York, durante outubro e novembro de 1988. 

S. Trabalhos Pnblicados 

5.1- "Um Sis_terna em Crise: o Federalismo nás Esi3.dos 
Unidos e no Brasil" - Tese apresentada ao li Seminário 
Nacional sobre Direito Comparado e aprovado "com louvor" 
por unanimidade. Rio de Janeiro. maio de 1968. (Mírileo-
grafado). ~ 

5.2 -·'"'O PND e os ConglomeradOs" - correio Brazi-
Iiense de 15,10-71. · 

5.3- "Uni Banco para o Centro-Oeste"~ Correto ura­
ziliense de 21-4-72. 5.4- ''Leassing Fiilanceiro e DeSen­
volvimento Indústrial" - "Estado de Minas" de. 17-8-75 e 
Correio Brazillense de 17-9-75. 

5.5- "Minorias Acionárias" - Correio- BraziiieiiSe-Cfe 
19-12-76. . . 

5.6 ~.''Previdência Prfvada e Mercado de Capitais" -
Correio Br.ZUiense de 25-6:77. · -- - ~, · · . 

5.7- "Lealdade aos Minoritários"- Vanguarda de Bra­
sfiia, órgão oficial da Associação Comercial do Distrito Fede­
ral, em 27-8-77. 

5.8 - "EstímulQ ao Empresário Nacional" - Correio 
Braziliense de 28-4-78. _ _ . . _ 

5.9 - ·"S.A.: o· Cdnceito .4e Grupo de Sociedade~ e 
suas Implicações ECõhôirficas" Revista da ~~dú~~~~' órgã? 
da Federação das Indústrias de Brasíli~'-- edição _de_. fevere~-
ro/abril de 1978, e Folha de Goiás de 4-6-78. _ . 

5.10 -."Investidores Institucionais e Estabilidade do 
Mercado''- Correio Braziliense 4e 17-8-78. 

5 .. 11- "Nova Ordem Monetária"- Correio Braziliense 
13-12-78. - ~-

5~12- "Ramos_ Externos o.o Merçado de GªpitaiS"­
Correio Braziliense de 3-4-79, 

5.13 - nRio.:.dólar: Prós .e Contras" - Correio Brazi­
liense de 20-6-79. 

5.14- "Em Busca de Realismo"- Correio B...raziliense 
de 13-5-80. 

5.15 - "O _BNDE e a Empresa Privada Nacional" -
Conferência proferida no I Encontro de Empresários da Re­
gião Centro-Oeste, em Caldas Novas/G.Q, em maio de 1980 
e publicada no Jornal de Brasflia de 8-6-80. 

5.16- "A Presença de Galbraith"- Correio Braziliense 
de 28-8-80. 

5.17- ''Ríó-dólar, proposta que merece novos estudos" 
-Correio Braziliense de 29-11-81. _ 

5.18- "AçõeS, tiritá" saída para a· crise"- Correio Brazi­
llense de 3-12-83. 

5.19- "Reflexo do Estado-Empresário"- Vanguarda 
de Brasfiia, órgão da Associação Comercial do Distrito Fede­
ral, de 8-7-85_ 

5.20 - "A Nova República, a Federação e a Questão 
Tributária" - Vanguarda de Brasília, órgão da Associação 
Comercial do Distrito Federal, de 28-7-85. 

5.21- "O Capital de Risco e as Empresas Emergentes'' 
-Correio Braziliense de 23-10-85. . -

-6. Atividade·i>ócente 
-~6.1 ....:.... Professor da disciplina Mercado de Capitiis nos 

cursos de Administração ·e Economia da Faculdade Católica 
de- Ciências Humanas, em Brasília- DF, de 1977 a 1978. 

7. Designações Especiais 
.7 .1 - Membro do Grupo Int~r~inistCrial de C99rde­

nação dos FinanCiamentos a Frigoríficos, como representan~e 
do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, de 1977 
a 1980. 

7.2·...:.:... Membro -do Grupo Técnico de CoOrdenação do 
Conselho Nacional de Pós-Gradução, do Ministério da Educa­
ção e Cultura, como representante do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, de 1977 a 1980. 

7.3- Representante do Banco Nacional do Desenvol­
viine.ritõ EconômicO Tio Colegfãdo do Fundo de Democra­
tização' do Capital das Empresas - FUNDECE, do Banco 
do Brasil S.A., de 1977 a 1982. 

7.4- Suplente da representação do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico· junto à Comissão de Política 
Florestal, do Instituto ·Brasileiro d9 _Desenvolvimento Flo­
restal- IBDF, de 1977 a 

7.5- .Membro da Delegação Brasilei!~ .. à II Reunião 
da Comissão Mista Brasil-Dinamarca para Cooperação Eco­
nômica e Industrial, como representante do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico·, realizada em Brasília, em 
abril de 1981. 

7.6 -Membro·· da Delegação_Brasil~ira à IV ~eunião 
da Comissão Mista Brasil-Noruega para ComérCio e "Coope­
ração Econômica, Industrial e TéCfiica, como representante 
do_B.anco Nacional do Desenvolvimento Econ~ntico :-::--~BN­
DE, realizada em Brasília, em junho de 1982. 

7.7- Membro da Delegação Brasileira à IX Reunião 
da Comissão Mista Teuto-Brasileira de CoOperação 'Econô­
mica, comó representante do Banco Nacional de Desenv.ol­
vimento Econômico e Social- BNDES, realizada em Brasília 
-DF, em novembro de 1982. - . . . _ 

7.8- Membro Titular do Conselho Deliberativo do Cen­
tro de Apoio à Pequena e Médta Empresa de Rondônia -
CEAG/RO, do Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa- CEBRAE, da SEPLAN, como representante do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social­
BNDES, de 1983 a 1985. 

7.9 - Membro do Conselho .Deliberativo do Centro de 
Apoio à Pequena e Média Empresa de Roraima - CEAG! 
RR, do Centro Brasileiro. de Apoio à Pequena e Média Em-.. 
presa-CEBRAE, da SEPLAN, como representante do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econôl!licO e Social- BN­
DES, de 1983 a 1985. 

.7.10 -Membro Suplente da ComiSsão Interministerial 
de Acompanhamento das Finanças Estaduais e Municipais· 
- CIAFEM como representante do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social- BNDES. 

7.11 - Membro da Delegação Brasileira à X Reunião 
da Comissão Mista Brasii-Tc:hecoslov~quia, como repr~sen-



Outubro de 1991 DrARfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Sexta-feira 18 7097 

tante do Banco Nacional de Desenvolvimento Ec~mômico e 
Social- BNDES, realizada em-Bra511ia.....:... DF, em agosto/se-
tembro de 1983. ·- --- ---

7.12- Membro Suplente do_ Conselho TécniCQ.:Consui-­
tivo do Banco da Amazônia S.A. (BASA), como _represen­
tante do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social- BNDES, de 1983 a 1986:-. 

7.13- Membro da Comissão-Nacional de Con.versão 
ao Sistema Internacional de Unidades - CONACON, como 
representante do Conselho de DesenyolvimeJ!,_fo~ Comercial, 
do Ministério da Indústria e do Comércio, de 1986 a 1989. 

7.14- Membro Titular do Conselho Federal do Fundo 
para Reconstituição de" Bens Lesados,_ ~o Ministé!io da J~sti­
ça, como representante do Ministérk~ da Indústria e _do Comér-
cio, de 1986 a 1989. . . . . ·- · 

7.15 -Membro Titular "do Grupo ExecutiVo de Movi­
mentação de Safras- GREMOS, do Ministério da Agricul­
tura, como representante do MinistériO da Indústria e do Co­
mércio, de 1988 a 1989. 

8. Filiação a Entidades 
8.1 - Ordem dos Advogados do Brasil, Secção ·do Dis-

trite Federal, sob n~ 909. -, _ 
8.2 ........ Associação Brasile~ra de Analistas_ do M~rcado 

de Capitais- AllAMECIDF, Brasflia.. . . 
-Membro do Conselho Diretor de 1987 a _ 
-Diretor-TécnicO, de janeifõ_a junho de 1987. 
-Vice-Presidente, dejunhode 1987 a dezembro de_1988. 
8.3 - Associação Comerci~l_- go DiStrito Federal -

ACDF, sob n• 177. ... . . . . . . 
-Membro da Comissão Permanente do Plano-Diretor 

da entidade, de 1982 a 1985 e seu Vice'Presidente de 1985 
a 1987. 

-Membro do Conselho Permanente EconômiCO-Social 
de 1987 a 

8.4 - Associação dos Diplomados _çla _Escola -~Superior 
de Guerra- ADESG, Delegacia de f!rasflia - DF. 

8.5 -"Iilstituto BtãSileiro de ExecutivOs-_F:in_ª-oç_eiros.---:-
IBDF, Rio de Jarieiro. _ _ _ _ -

8.6- Clube dos Píorieiros de-Brasília. 
8. 7 - Iate Clube de Brasflia. 
-Membro do Conselho Deliberativo de 1987 a 

CURRICULUM VITAE 

I- DADOS PESSOAIS 
Nome: Carlos. Eduardo Vieira de Carvalho. 
Data de nascimento: 14 de maio de 1939. 
Naturalidade: Rio de Janeiro. ---
Filiação: Tarcisio Vieira de Carvalho e Maria de Lourdes 

Vieira de Carvalho. _ - _____ _ 
Endereço: SHIS QI 3, Conjunto ·9, Casa 7 - Brasflia 

-DF- Telefone: 248-2763. 
Estado Civil: Casado. 
CIC: 029.613.347-72 
C!: 13.147- OAB/RJ 

1.126/A- OAB/DF. 
11- ESCOLARIDADE 

2.1 - Nível Médio . _______ -· __ . . ..• , 
Curso Ginasial, 1950--,1953: Colégio Santoinácío. Cur­

so Científico, 1954-1956: Colégio Santo Inácio:- · · · -

2.2 - Nível Superior _. 
Direito: Faculdade de Direito, Faculdade Nacional de 

Direito. Rio de Janeiro-~ RJ. Ano de conclusão .....;..__1962. 

2.3 - Nível de Mestrado _ 
Curso de Mestrado em ''Direito e Estado" (Crédito obti­

dos, faltando a defesa de tese). Universidade de BrasHia. 
Ano de conclusão - 1991. 

2;4 - Outros Cursos 
2.4.1 - Curso de Pesquisa Bibliográficas em Tecnologia, 

do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Dócuinentação (Presi­
dên_çia da República/Conselho Nacional de Pesquisa)- Rio 
de Janeiro -1960- (duração de um ano). 

. 2.4.2 - Curso de Aperfeiçoamento para -Advogados de 
Empresa, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Cen­
tro de Estudos e Pesquisas no Ensino do Direito (CEPED), 
com a colaboração da Fundação Getúlio Vargas, da Agência 
para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e da Funda­
çãO Ford- Rio de Janeiro 1969- (duração de um ano). 

2.4.3 - Curso de Especialização em Direito ConStitu­
cional: controle da constitucionalidade, Universidade de Bra­
silia (UnB). Faculdade de J'lstudos Sociais Aplicados, Depar­
tamento de Direito, Brasfiia- 1982-1983. 

2.4.4- Escola Superior de G-Úerra, Presidência da Repú­
blica, Estado-Maior das Forças Armadas - Rio de Janeiro, 
1984. 

~ 

11- EXPERiêNCIA PROFISSIONAL 

- Cargos que ocupa: 
·3.1-- Faculdade de Estudos Sociais Aplicados da Univer­

sidade de Brasüia (UnB). 
· -'Período: 1979, até a presente data. 

--:AtiVidade: Professor de "Direito Administrativo" e 
de "Jurisp!udência do Direito Administratívo'', do Departa­
mento de Direito. 

3.2 ~ Conselheiro eleito da Ordem dos Advogados do 
Biasi!, Seção DF, sendo Presidente da Comissão de Étiéa 
e DISciplina e da Câmara da" Ética e Disciplina. Período: 
1991/1992. 

IV -CARGOS EXERCIDOS 
-4.1- Advogado do "Escritório de Advocacia Guilherme 

Caldas da Cunha", de 1962 -1966. . ~. . 
4.2 ~"Assistente do Presidfmte do Instituto Bra.sileiro 

de Bibliografia e Documentação (IBBD. atual !BCT), órgão 
do então Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), de 1966 
-1969. . 

4.3 -Assistente do Procurador-Geral do Conselho Na­
cional de Pesquisas (CNPq), órgão então diretamente subordi­
nado à Presidência da República, de 1969 - 1970. 

4.4-Procurador-Geral do Conselho Nacional de Pesqui-
sas(CNPq), de 1970--1974. . . . .. 

4.5 - Chefe da Consultoria Jurídica do Conselho NaclO­
nal de Desenvolvimento Científico e -Tecnológico' (CNPq), 
entidade então vincuiada à Secretaria de Planejamento da 
Presídência da República, de 1979- 1985. 
--

0

~4.6- COnsultor Jurídico do Minist~rio da CiênCia e Tec-
nologia, de 1985 - 1987. · · · c · . 

= 4. 7 - Assessor do Miriistro- de Estac:Io da, Previdência 
e Assistência Sociaí, ~êoni atribuições dC assessoramento jurí­
dico especial do Ministro, 1987 --,-1988. . . . . . 

·· "4.8 :..::. Advogado do Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), entidade vinculada 
·à Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia, de 1975 -
1988 até 3-6-91, data da s.ua aposentadoria. . 

-OUTRAS EXPERI~NCIAS PROFISIONAIS 
- -.s,-:1·- Documentarista do Instituto- Brasileiro de Bíblia~ 

gfãfia e Documentação, técnico bibliográfico integrante da 
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equipe que elaborou a "Bibliografia Brasileira de Ciéncias 
SociaiS", 1962 -1964, editada pelo refeddo Instituto- Rio 
de Janeiro 1958- 1966. 

Presidente do "Grupo ExecutivO de Atividades Edito­
riais". encarregado da coordenação e ediçãp do periódico 
especializado "Notícias'', editado pelo Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação, 1967- 1968. 

5.2 --=-secretário-Geral da Associação Brasileira de Do­
cumentação e Técnicos de Informação, 1967 -1968. 

Integrante do "Grupo de Trabalho" encarregado de pro­
por as providências visando à implantação, na estrutura do 
Miriistério da Ciência e Tecnologia, dos órgãos e entidades 
relacionadas no art. 6<.>, itens II, 111 e IV, do Decreto no;~ 91.146, 
de 15-3-1985, Brasilia, 1985- 1987. 

Presidente do "GrUpo -de Trabalho", instituído no MiniS­
tério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade 
de propor ao MinistrO de Estado as medidas de caráter jurídico 
necess_árias à operacionalização do Sistema Unificado e Des­
centralizado de Saúde nos Estados- SUDS. 1988. 

VI- HOMENAGEM RECEBIDA 
6.1- Agraciado coro a medalha _comemoratiya do 3()9 

aniversário do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien­
tífico e Tecnológico ~ CNPq. 

VII- PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS 
7.1-Representante do Instituto Brasileiro de Biblio­

grafia e Do~umentação IBBD atual "IBICT), órgão subordi­
nad_o ao então_ Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), na 
16• ReuniãO da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
cia (SBPC), realizada em Ribeirão Preto, São Paulo, entre 
5el7dejulhode 1964. -

7.2- Representante do IBBD, na 18• Reunião da Socie· 
dade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada 
em Blurnenau, Santa Catarina, eni julho de 1966. 

7.3- Representante do_(IBBD), no 5' Congresso Brasi­
leiro de Biblioteconomia e Documentação, realizado em São 
Paulo- SP, entre 8 e 15 de janeiro de 1967. 

VIII- TRABALHOS REALIZADOS 
8.1- A função do pesquisador bibliográfico, publicado 

no Boletim Informativo da Associação Paulista de Bibliote­
cários, 21 (6); 4-14, novidez. 1964. Trabalho apresentado â 
16~ Reunião anual da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, SBPC, realizada em Ribeirão Preto, entre 5 e 
11 de julho de 1964. 

8.2- ''0--_c_ontfole d-a-- constitucioiiiilidade de fei ou ato 
normativo municipal, em face de princípiO Constitucional fede­
ral, no ordenamento jurídico brasileiro". Monografia apresen­
tada ao Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alfredo Bu­
zaid, ao final do "Curso de Controle da Constitucionalidade", 
Universidade de Brasília. 1982, publicada na Revista de Admi­
nistração Municipal, 31 (172); 6-25, julho/set. 1984. 

8.3- Cerc;;t de duas centenas de Pareceres Jurídicos, 
emitidos na qualidade de Procurador-Geral do Conselho Na­
cional de Pesquisas, 1970 - 1974 e de Consultor Jurídico 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento_Científico e Tec­
nológico e de _Consultor Jurídico do Ministério da_ Ciênçia 
e Tecnologia. 

8A- "A Interdependência e Harmonia dos Três Poderes 
do_ Brã.Sif; tendências e perspectivas". uTrabalho Especial", 
apresentado na qualidade de estagiário, à Escola Superior 
de-G-uerra~-Riõ de-Janeiro, -1-984.-

8.5- O Sistenia Unificado e Descentralizado de Saúde 
nos Estados__:: SUDS_:--sua regulamentação legal". Publicado 
na Revista de Administração Municipal, 35 (189); 16·26, outi 
dez.1988. - --- -

8.6 -Os partidos políticos e a democracia. Publicado 
na Revista de Ciência Política, 33 (2); 11-25, fev/abr. 1990. 

CURRICULUM VITAE 
L DADOS PESSOAIS 
1.1. Nome: José Matias Pereira 
1.2. Filiação: José Rufino Pereira e Maria Terezinha 

Pereira. 
1.3. Estado civil: casado 
1.4. Naturalidade: Ibiracr-'- MG 
1.5. Data de nascimento: 30 de julho de 1951 
1.6. Identidade: 177.984- SSPIDF 
1.7. CIC: 023.901671-87 

li- ESCOLARIDADE 
2.1-Primãrio: Escola Classe do Planalto - I - 1961 

a 1963. 
2.2 ~Ginasial: Ecola Clasre Industrial de Taguatinga-

1-1964 a 1967. 
2.3 -Científico: CEMAB- Taguatinga- 1968' a 1970. 
2.4 -Superior: Curso de Economia -1971 a 1974. 
2.5 -superior: Curso- de Direito-(concluindo) Univer­

sidade de Brasília- UnB/UDF- 1975. 
2.6- Pós-Graduação: Mestrado em Planejamento Urba­

no e Regional - Universidade de Brasflia - UnB - 1977 
a 1979- Tese Defendida em 8-8·80. 

III- PARTfCIPAÇÃO EM. CURSOS E SÉMINÁ­
RIOS 

3.1 -Introdução â Sociologia -1972 (Extensão Univer-
sitãria). -

3.2 ~Estudos dos Problemas Brasileiros -1974 (ll_xten· 
são UniverSitária). - - - ~ ---- -- --

3.3 -Curso de Liderança Política - 1973 (Congresso 
Nacional). 
3.4 -Seminário si Problemas Brasileiros - 1973 (IPEACI 
CongréssoNacionàl). 

3.5- Mesa Redonda s/ a Problemática do Carvão Nacio­
nal (CD) -1973. 

3.6- Seminário si Mercado de Capitais- 1973 (CD) 
3 ~ 7 - SemináHo -51 Sesqüicentenário do Poder Legislativo 

-1973 (CD). 
3.8- Seminãrio de Estudos dos Problemas Urbanos de 

Brasília- 1974 (SF~. 
· 3.9- I Simpósio Nacional de Trânsito -1973- Câmara 
dos Deputados. 

3.10- I Simpósio Nacional da Amazônia -1974-Cã· 
mara dos Deputados_. 

3.11- Simpósio si Política Urbana -1975- Fundação 
Milton Campos. 

3.12 -Simpósio s/ Política Rural- 1976 --Funda:ç:iO 
Milton Campos. 

3.13- Seminário s/ Modernização Legislativa e Desen­
volvimento Político- 1976- Senado Federal. 

3.14- Encontro com Representantes de Bancos Estran­
geiros -·Clube Americano- Rio de Janeiro -1985, 

3.15- III Sem_inário_ Nacional de Câmbio e COmércio 
Exterior- Associação de Bancos do Estado do Rio de Jãfleiro 
-1986. 

3.16- Seminário sobre Políticas para o Fiiianci3niento 
do Desenvolvime-nto- n-a América -Lati-na - -ALIDEJABDEJ 
BDMF- Belo Horizonte -1987. 

3.17 -Curso de Mercado de Capitais~ Universidade Es­
tadual do Cerá/Bolsa de Valores Regional/ Fundação Demó­
crito Rocha- Foite!eza- Ceatá, 6-2 a 31-7-87. 
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3.18- I Seminário. Naciqnal de Open Market. Associa­
ção de Bancos do Estado do Rio de Janeiro - RJ, abril 
de 1986. 

3.19-SeminárlO sobre a Conversão da Dívid"a EXterna 
em Investimento na Amazônia. SUDAM/BASA - Belém 
- PA, maio de 1988. . .. . . . , . 

3.20- III Semin.ái'io Nacional Sobre Abuso do Po.de:r 
Econômico. Conselho Adm-inistrativo de Defesa Ê-conôiJiica 
- CAD E. Junho de 1989, Brasüia - O F. 

3.21- SemináriO Internacional sobre Livre Concorrên­
cia. BNDE/MJ e IPEA/MEFF. Julho de 1991, Brasüia -
DF. 

IV- CONFERÊNCIAS E PALESTRAS 
4.1-Seminário de Serisibilização do Setor de Coope­

rativas de Produção- CEAB/AM- ConferenciSfii.íema: 
"As Perspectivas do CoOpétatiVisiiio no ESfádo do Amazo­
nas" -Manaus - 1981. 

4.14- Palestra: "Desenvolvimento da Amazônia:: Atua­
lidades e Perspectivas" - ELETRONORTE . .Paixielis_ta -
Brasüia- DF, 1986. 

4.15-Conferência: "O_Futuro da Agricultura na Ama­
zônia". Auditório da Federação ç:la Agricultura do Estado 
do Amazonas - Manaus - AM. 1986. 

. 4.16- Conferência: ''Ti"aiisfor91aÇões d3. Economia Bra­
sileira (da Crise de 1930 ao Plano Cruzado)','.:::- Auditório · 
do Núcleo de AJtos Estudos Amazônicos (MAEA/UFPa) -
Belém- PA, -1986. . - -

4.17- Conferência: ''A Conjuntura Eçonôrp.í~a Brasi­
leira" Auditório da UNESPA- Belém- PA, 1986, 

4.18-11 Congresso de Agronomia da Amãzôniã...:... De-· 
batedor: "Eco"nomi.ã Brasileira. Novo Ciclo de Desenvolvi­

, mento"- Expositor: Professor Lauro Campos (únB), Audi­
tório da Sudam (AERPB/FAEAB)- Belém- Pa, 1987. 

4.2- ID Encontru_d~ ·seringalistas e Seringueiros dos 
Vales do Juruá, Purus e Madeira -SUDHEVEAS 1 GoVeino 4.19- Conferência:· "Desenvolvimento e Desigualdade 
do Estado do A_mazonas, Conferen-cista. Tema: uo Programa na Amazônia". Auditório do Comando da 11~ Região Milit3:r 
da Seringueira e a sua Importância para a Econo_mia do Estado (li• RM), 1987 · ' 
do Amazonas" -1981. 4.20-Seminário de Desenvolvimento Econômico e· So-

4.3_-Conferência para a Missão Peruana do _Departa- dal/Região Norte (ABDE).-O:mferencista. Tema "Recursos 
menta de ORDELORETO (Pacto.Amazôp~cp). Tema: ~'Os Financeiros para o Desenvolvimento da Amazônia". Audi­
Projetos e Programas em Desenvolvimento no Setor Primário ll5fí0 do BASA. Belém - PA, 1987. 
e seus Efeitos na Economia do Estado dq ~f..in_a_:ib___Ilª-S'' - ··- _ 4.21--:- Encqntro de A.dmirii~fr·a .. dores do B_ra"sil- 8"' EN-
Manaus, 1981. _ ~-- ____ _ _ __ _ _ _ BRA. Conferencista. Te-ma: ''A bimensao Ec-Onômica. Estra- -

4.4-11 Encontro de Prefeitos e Veteãdores do Estado tégi3S de Plallej:irllento -para o PilÍS: O processo de ocupação 
do Amazonas, conferencista. Tema: "A Estratégia da Política e desenvolvimento da Amazônia". AuditóriO do_Cen_t_ur_. Se­
Agrícola do Goverrio do Estado do Amazonas e seus Reflexo~ lé~ - p A, 1987. 
nos Municípios"- Manaus, 1981. - 4.22 -ConferênCia: "O Desempenho do Ban-co da Ama-

4.5- Comemoração da Semana de Engenheiros Agrô- zônia em 1987 e as suas perspectivas para 1988", ABAMEC 
nomes do Estado do Amazonas. ConferenCista. Tema: "A -:-São Paulo, abril1988. _ 
Política Agrícola do Governo do Estado do Amazonas" - _ 4.23 _Conferência: "O Desempenho do Banco da Ama-
Manaus, 1981. zônia em 1987 e as suas perspectivas para 1988". ABAMEC 

4.6 -IX Exposição - Feira Agropecuária do Estado -Rio de Janeiro, abrill988, 
do Amazonas. Conferencista. Teina: "A Importância da Pe- 4 24-Sernináiió-Nacional sobre a Conversão da Dívida 
cuária do Estado do Amazonas"- Manaus, 1981. _ Exter~a em Capital de Risco, Coordenador dos _debates_ a 

4.7 -I ExpoSição- Feira· Agropecuária de Parintins. nível regional. Comissão- de YalOI~S Mo_biliárióS- CVM e 
Conferencista. Tetna: "A Pecuária como Atividade Econô- ·Bolsa de Valores Regioflais. Belém- PA, abril1988. 
~ica Viável para a Ocupação e De~envolvimento dos Muni- v_ LIVROS E TRABALHOS PUBLICADOS 
etpiOs do Méd1o Amazonas_"- Panntms--: AM, 1981. ·· 

- · 5.1. Tradição Legislativa da Fundação IBGE. (Traba-
4·8- I Congresso SObre Ocupação da Amazônia. Confe- lho de Pesquisa sobre os Pronunciamentos e Projetos -de Lei 

rencista. Tema: "Alternativas para OcupaÇão da Amazônia" 
Cuiabá_ MT, 1982. apresentados no Congresso Nacional de 1947 a 1975)- Brasf-

4.9-Senfim!riode Integração das Ações Govemamen' lia: ASPARIMINIPLAN -1975. 
tais. Conferencista. Tema: "Características Gerais' dO Planeja- 5.2. -Balanço Financeiro dos Investimentos {eitos pelo 
mento no Brasil e a Atuação da SEPLAN", Fortaleza ~ FNDU e Recursos Complementares, no período 1976/1977, 
CE I -- -- -- -~ nas Regiões -Metropolitanas. Cidades de Porte Médio e Áreas 

, 983. - - B ili CN 
4.10- Seminário de Integração das Ações Go:vemamen- Especiais: Documento para Análise e Discussão. ras1 a: -

tais. Conferencista. lema: "Características do Planejamento PU - 1978. 
Governamental no Brasil e a Atuação da SEPLAN". Recife 5.3 Normas e Prestação de Contas e de Lj.citaçâ,() para 
- PE, 1983. _ o Programa CPM/BIRD, Brasflia -1979. 

4.11- I Simpósio do Guaraná .. Conferencista. Tema: "O 5.4. Oferta Federal de Recursos: uro_a abordagem crítica 
Programa Nacional do Guaraná: Alternativas de OperaciOna- dos Fundos e Programas de Fiilanciamento pára Investimentô 
lização". Manaus -AM, 1983. - em Infra-Estrutura Urbana e Regional, Brasília: UnB -1980 

4.12-XVI Seminário de Desenvolvimento Rural do (Tese-de Mestrado). 
Amazonas. Conferencista. Tema: "A Atuação do BASA no 5.5. O Setor Primário; Alternativas para Ocupação e 
Desenvolvimento Agropecuário -da Amazônia". Manaus _ Desenvolvimento. (Estudo de Caso: O Estado do Amazonas). 
AM, 1985. Manaus- SEPROR, 1981. -

4.13- Curso de Técnica de Supervisão ·(EMATER/P A) 5.6, Guãra.ná_: _Proposta de implementação de um Pro· 
-Conferencista. Tema: "A Atuação do BASA no Desenvol~ grama Racional para Estimular o Desenvolvimento da Cultura 
vimento Regional", Belém - PA, 1986. - - · no BrasiL Manaus - SERPROR, 1982. 
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53. Formas de Ocupação da Âmazônia:-.-beS.invoiVi­
mento e Desig-ualdades Regionais das Mesorregiões de Ma­
naus- Hiléia Amazonense .... : . .-Manaus- AM, 198~. 

5.8. O Desempenho Financeiro dos Estados (período 
1979/1982, e perspectivas para 1983). Brásliia·, SAREM, 198;3. 

5.9. _ Agricultura: .O Retrato da Cris~ (resen.ha dos prin­
cipais ãrtigos publicados pela imprensa). BrasíHa- 1985. 

5.10. Desenvolvimento e Desigualdade da A1,11azônia, 
Belém. UNESPA- BASA, 1986. 

5-.11. Introdução Crftica à Economia da Amazônia, Be-
lém. UNESPA- BASA, 1986. . . . . 

VI- CONHECIMENTO LINGÜÍSTICO 
6.1. Inglês- Escreve, lê e fala (regular). 
6.2. Espanhol- ~ê (bem), fala e escreve(regular). 
VII- APROV AÇAO EJI.f CONCURSO:: . 
7 .1. Aprov:ado e selecionado em Concurso Nacional 

(entre os dez primeiros colocado~), para o Quadro Coni.ple­
mentar de Oficiais da Mãrinha (como Economist~)_, e_ matricu­
lado na Escola Navai/RJ, na condição de Guarda-Marinha, 
em 3 de março de 1975, tendo solicitado desligaritenio em 
virtude de ter sido nomeado para exercer carg9_público perma-
nente (IPEA -SEPLAN ~ PR). . .. 

7.2-. Aprovado e selecionado em Concurso NaÇ_i9D.al 
(entre os dez primeiros ColoCados), para o Mestrado_de Plane­
jamento Urbano, na Universidade de Brasília- UnB, 1977. 

7.3.Aprovado em concu..So-(primeiró lugar) para o cargo 
de profesSor do Departamento de Ciências AgiáriãS da ·uni­
versidade do Amazonas, ná cadeira de EcOnomia Rural, f9St 

VIII- VIAGENS E CURSOS NO EXTERióiC 
8.1. Visita ao Paraguare Argentina. Viagens de~~s-~~dqs_, 

1978. .. . 
8.2~ Indicado para o Curso de Planejamento e beSen­

volvimento Econômico, no ISVE -Nápoles/Itália, periodo 
de dezembro de 1976 a junho de 1977 (solicitou dispensa 
por estar cursando na o:;asião o Curso áe -Pós-Graduação 
em Transportes Urbanos- ~nB). __ 

83. _ Viagens de trabalho e estudos à ÇoJô.mbiª'- P~ru .. 
Uruguai e Argentina - J98'1 e 19S2. ~ 

8.4. _Curso sobre '"US. Model Governmente Finãndng 
at Municipal, State Federal Leveis, em Wa~hington ~ D .. C. 
USA), com estágios em Annapolis (Maryland), New York 
(N. Y.) Albany (N. Y .), San Francisco (Califórilía), Sacramen­
to (Califórnia) e Minneapolis (Minnesota), rio período de se­
tembro a outubro/85. (Convidado pelo Governo Norte,i\,-
mericano). . _ 

85 Viagens de Trabalho a New York(N.Y.), na quali­
dade de Diretor de Câmbio do Banco da Amazônia S.A., 
para manter contato com Bancos Norte-Americanos, para 
obtenção de linhas de crédito para exportação (pré-eXport) 
-1985. 

8.6 Curso sobre "NarcótiCs Education_ and Prevention 
Programs in the USA", em Washington - p·.-~., coM estágios 
em Minneapolis Minnesota), São Francisco (Califórnia) -
New York (N.Y.) e Miami (Flórida), no período de maio 
e junho/89. .. . . , o. 

IX -EXPERI~NCIA NO MAGISTÉRIO SUPERIOR 
9.1. Economia Rural (Professor Adjunto) _:_ Univer­

sidade do Amazonas- Manaus- AM. 1982. 
9.2. Desenvolvimento Agrfcola (Professor Adjúntof~­

Universidade do Amazonas- Manaus- AM. 1982. 
9.}. Economia Brasileira (Professor Titular)- UNES, 

PA- Belém- PA, 1986 e 1987. 

-9.4. --Foniiação EcorlómiCa do Brasil (Professor Titular). 
UNESPA- Belém- PA. 1988. . 

X~SITUAÇÃO FUNCIONAL 
10.1. _Ministério· da Economia, Faienda e Planejamento 

-Instituto de PesqUisa Econóffiica -Aplicada·:.._ IPEÀ. -_ 
10.2. Admitido em 4 de março de 1975 na função de 

J:écn)co de Planejament_ç>. e P~squisa (Economista), Nível 
Atual: TP:5A. . 

)a-:- EXPERI~NCIA PROFISSIONAL 
__ UJ:: __ Asie.ssOr Parlamentar da Assessoria da Assuntos 

Parlãmentares do Ministro-Chefe da SEPLANIPR, -jllrlto ão 
Cángresso Nacional, desenvolvendo atividades de acompa­
nhamento das matérias de interesse da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, tais como: Proj~tos de 
Lei_ .. Col).fer~ncias.e Pronunciamentos dos Congressistas (Câ­
mara dos Deputados e Senado Federal). 

Fornecimento de subsídios e assessoramento relacionados 
a assuntos-ecOnómicosda Área da SEPLANIPR, aos Senhores 
Parlamentares. 

Acoinpanhamento das atividades de interesse daquela 
Pasta nas Comissões Técnicas das duas Casas do CgngressO 
Nacional, bem COcho a§sessoramento ao Exm9 Sr. -MinistrO 
e ·q_eõ:úlis -~utoridades da SEPLAN/PR, que nelas compare-
ciam. (Período 1975 a 1977). ··· · 

11.2. _ Coordenador-Adjunto da Área de :Administração 
Finan~ceira da_ extinta CNPU-- Co-rilis-sáó NãCional de.Regióes 
_M~tropolitanas e Políticas Urbanas - atuando na progra­
maÇãO e _acompanhamento dos recursos do Fundo Nacional 
de ApoiO ao Desenvolvimento Urbano - FUNDU, desti­
nados aos Programas de InvestimenJos prbanos _nas ~giõ_e~ 
Metropolitanas, cidade~ de porte m~dio e áreas especiais. 

Como atribuição básica do cargo, elaboração de Expo­
sições de Motivos do Ministro-Chefe da SEPLAN ao Presi­
dente da República alocando recursos para as áreas-progra­
mas, elaboração de _Convênios e Aditivos aos Convênios, ela­
boração de pareceres técnicos para a liberação de recursos 
do FNDU/OP, bem como assessoramento ao Secretário Exe­
S-ll~Vo_.da ~NP~.;nos de_mai~ assunto? :r;_elacionados a áre(! 
financeira: (Perfodo: agosto de 19V a abril de 1979.) 

:-11.3. Assessor Especial, para a área de investimento 
urbano, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano 
- CNDU, tendo como atribuições o controle e acompanha­
mento dos investimentos federais para explicação nos Progra­
mas de Desenvolvimento Urbano no Brasil, em especial no 
FNDU, bem como assessoramento ao Secretário Executivo 
do CNDU, nos assuntos financeiros a serem discutidos'pelo 
Conselho. Participação na elaboração dos subsídios para o 
lll Plano Nacional de Desenvolvimento na área dos investi­
mentos feder~i_s para o_ Setor Urbano. 

Colocado à disposição do Ministério do Interior, para 
servir no Conselho Nacional do Desenvolvimento Urbano, 
a partir de abril de 1979. 

11.4. Consultor Técnico para Assuntos d"e Financiamen­
to e lnvesti_mento da Coordenadoria de Planejamento Regio­
nal do IPLAN/IPEA,e designado para participar do Convênio 
IPEA/CEPAL para esfudar e propor uma "Política de Indus­
trialização para o Nordeste", bem como "Estudar os Com­
plexos Industriais do Nordeste". (Período:_janeiro a maio 
-de 1980). 

11.5. Assessor Especial de Planejamento da Prefeitura 
de Manaus, responsável pelas negociações. dos Projetos da 
Prefeitura junto ao Governo Federal, bem como da obtenção 
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de empréstimos externos. (PeríOdo: junho a dezembro de 
1980). . . .. 

11.6. Secretário-Adjunto e Secretário da Produção Ru­
ral do Estado do Am~zonas! tendo c9mo atribuições as forml,l­
lações das políticas do setor primário do Estado, nas áréà.s 
agrícolas, pesca, assistência técnica, extensão rural, abasteci­
mento, problemas fundiários e de fomento agrícola. (Perlodo: 
janeiro de 1981 a fevereirode 1982). 

11.7 Secretário-Adjunto do Estado -Chefe da Repre­
sentação do Goverrio dó-EStã.tlo do Amazonas,_ em Bl!lSília. 

Responsável pelo acompanhamento e tramitação dos as­
suntos de interesse do Estado junto ao Governo Federal. 
(Período: março a julho de 1982.) 

11.8. Assessor Especial para Assuntos Econômicos da 
Amazônia do Ministro da Agricultura. Responsável pelos as­
suntos da área relacionados à Região Amazônica. (Período: 
agosto de 1982 a abril de 1983). -

11.5. Designado através da Portaria n• 36/83 do Presi­
dente do IPEA e da Norma de Serviço n' 3/83, para Coorde­
nador do Núcleo de Informações para o Planejamento (NIP) 
da SEPLAN/PR, a partir de 15 de abril de 1983. · 

Como atribuições do çargo de coordenador, destacam-se 
a elaboração de trabalhos técnicos visando o acompanhamento 
das finanças estaduais. Assessoramento ao Secretário da SA­
REM nas atividades da COMOR e da CIAFEM. 

Nas funções de coordenador, respondia pela SAREM, 
na ausência do Secretário. Analisava e encaminhava aos seto~ 
res competentes, da SAREM os pedidos de recursos finan­
ceiros solicitados ã instituição (internos e externos). 

Responsável pelo atendimento a parlamentares, Gover­
nadores, SecretáriOs de Estado e Prefejtos, (quando solicitado 
pelo Secretário). (Perfodo: abril de 1983 e julho de 1985.) 

11.10. Analista da economia brasileira, notadamente na 
área de conjuntura econô_mi_ca -e comércio exterior. -EsCreve 
regularmente artigos sobre os citados assuntos, para diversos 
jornais do País do quadro de articulistas do Caderno de Econo­
mia (Gazeta Mercantil, A Crítica, Correio BraziU_ense), e da 
Folha de S. Paulo, orrde escreve regUlarmente-Sobre os proble­
mas econômicos do País. 

11.11 Diretor do Banco da Amazôni~ S.Á., ei~Úo- para 
um mandato de 3 anos, a partir de 19-8-85, designado para 
a Diretoria de Câmbio. Responsável pela formulação das polí­
ticas de câmbio do banco. Identificação_ de p.ovos mercados 
para atuação e produtos para operações de câmbio, bem como 
promover negociações junto aos bancos estrangeiros co_rres­
pondentes do BASA no exterior. RespoÍlsável pela aprovação 
das definições nos setores de recursos humanos e materiais 
para a área de câmbio. Respondeu pela Diretoria de Crédito 
Especializado no período de 15-4-85 a 11-7-86. 

11.12. Presidente do Banco da Amazõn~a S.A., interi­
. no. Resolução da Diretoria, n' 87/013 de 24-5-87. (Período: 
maio de 1987 a agosto de 1987.) . 

11.13 - Diretor de Crédito Especializado - D ICRESP, 
do Banco da Amazônia S.A. Resolução Presidencial n~ 34 
de 13-8-87. Responsável pelo deferimento e aaministração 
do crédito especializado, abrangendo crédito rural, industrial 
e infra-estrutural. (Período: agosto de 1987 a dezembro de 
1987.) 

11.14. Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado 
- DIFIM, do Banco da Amazônia S.A. Resólução Presi­
dencial n' 87.067, de 2-12-87. Responsável pela formulação 

da~ políticas na área financeira e de relações_ com o mercado. 
(Período: dezembro de 198Ta julho de 1988.) 

_11.15. AssesSor dooMinísfro da Justiça. Portaria Minis­
terial n9 406, de 4-8-88. Atividades de Assessoria do MinistrO 
e responsável pela estruturação e operacionalização do Fundo 
de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB. (Período: 
agosto de 1988 e novembro de 1988). 

11.16. Subsecretário de Classificação Indicativa do Mi­
nistériO da Justiça, Portaria Ministerial n9 368, de 20 de outu­
bro de 1988. Responsável pela classificação indicativa de filmes 
(cinema e televisão) e dem~is atividades de diversões_ públicas, 
a nível nacional. (Período: outubro a novembro de 1988.) 

11.17. Secretário-Executivo do Conselho Federal de 
Entorpecentes. Portaria Ministerial n~ 683, de 24-_11-88. Res­
ponsável pelas_ atividades de coordenações_e s~pervis~o das 
atribuições da Secretaria Executiva .. Como Secretário_ Exe~­
tivo teve assento no CONFEN, na qualidade de Conselheiro 
Titular. (Período: novembro de 1988 a outubro de 1989.) 

11.18. Vice-Presidente do Conselho Federal de Entor­
pecentes. Portaria Ministerial n' 145, de 5 de abril de 1989. 
Desempenhou a função de Vice-Presidente sem prejuízos das 
atribuições inerentes ao cargo de Secretário-Executivo do 
Conselho Federal de Entorpecentes. · 

11.19. Presidente, Interino, do Conselho Federal de En­
torpecentes. (Período: julho a setembro de 1989). 

11.20. Coord~nad_or de Acompanhamento e Avaliação 
da Secretaria de Planejamento do _Ministério da Justiç~. Porta­
ria Ministe-rial ri9 584, de 9-10-89. Responsável pelas atividades 
de coordenação, acompanhamento e avaUação das ações_ de­
senvolvidas pela Secretaria de Planejamento. (Período: outu-
bro de 1989.) _ 

11.21. Assessor Especial e Difefór-Geral, Substituto da 
Escola Nacional de AdministraÇão Pública- ENAP. (Perío­
do: outubro de 1989 a julho de 1990). 

11.22. Assessor Especial e Professor-Supervisor da Di­
retoria de Ensino da Escola NaciOnal de Administração Públi­
ca- ENAP. (Período: julho de 1990 até dezembro de 1990).-· 

11.23. Chefe da Divisão do Departamento Nacionãl de 
Proteção e Defesa Econômica d'ª- Secretaria Nacional de Direi­
to Econômico do Ministério d:;t Justiça. Portaria n9 312-, de 
17 de dezembro de 1990. · 

11.24. inspetor-Chefe (P!\.S-101.4), dasinsjJetorias 
RegiOnais do Departamento Nacional de Proteção e Defesa 
Econômica da Seéretaria Nacional de DireitO Econômico. 
(Portaria n' 274, de 3-6-91). 

Responsável pela coordenação técnica e assessoramento 
çlç.s assu_n_tos_ especiais, relacionados aos procedimentos_e pro­
cessos administrafiVos instauráãOS Pelo DNPE, referentes à 
prática de preços e serviços abaixo dos _custos de produção, 
dumping, controle de mercado e de distribuição por empresas 
ou grupos de empresas, formação de conglomerados e de 
prátiCas que visem inibir a ~vre concorrência. ~ 

Xll=PARTIClPAÇAO EM CONSELHOS DE AD-
MINISTRAÇÃO . . . 

12.1. Presidente dos Conselhos de AdministraÇão 
(Substituto) da EMA TERIAM, Codeagro e Ceasa/AM -
198111982. . - . . . . . ... · . : . . . .. · 

12.2. Conselheiro do Con_selQo de Adm~nistraçãO da Su­
frama- 1985/1988. 

12.3. Conselheiro (Titular) do Conselho de Adminis­
traçãQ da Siderama - 1985/1988. 

12.4. __ conselheiro do Conselho Técnico Consultivo do 
Banco da Amazônia S.A. -198511988. 
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12.5. Preside_nte do Conselho de ActnliniStfã:ção ão sãn- "Seminário InternaciOnal S9bre Qualidade e Produtivi-
co da Amazônia S.A., maio" e juiho de 1988. -- dade"- QUAUTEH"- São Paulo -SP. 

CURRICULUM VITAE DOSIV -REPRESENTAÇÃO EM ÓRGÃOS COLEGIA-

l-DADOS PESSOAIS 1990- Membro da equipe que efetuou exame da legisla-
Nome: Marcelo Monteiro Soares. ção Comparada de diversos paíSes sobre combate ao .abuso 
Natural: Visconde do Rio Branco -=- MG. econômico, resültarido nã Te-visão da Lei n9 4.137, de 10-9-62. 
Nascido: 4-8-1948. 1990 - Membro do Grupo Formulador do Programa 
Endereço: SQS 402- Bloco "L" -Ap. 303. Brasileiro de Qualidade e Produtividade- PBQP: 
Filiação: José Silva Soares e Iedda Monteiro Soares. ~ 1984/89 - Conselho do Centro Brasileiro à Pequena e 
Escolaridade: Ciências -:EcOnômicaS-- UniVersidade de ~é_dia Empresa- CEBRAE. 

Brasília- (f972) - Mestrado em Administração Pública (in- _ _1982/-86- Conselho da Comissão de FaCilitação de Vôo"s _ 
c<>mpleto) -Fundação Getúlio Vargas (1916)". Internacionais- CO~AL. _ ~ ~ _ . 

-I! -·EXPER!eNCIA PROFISSIONAL 1981/82- Conselheiro do Conselho Nacional dos Trans-
1991- Diretor de AdmfilistraÇão da CompaÕbia Nacio- ·portes~ CNT. 

nal de Abastecimento- CONAB. - -- --- ---- -- -- !980/81 - Membi-o do GrUpo EXecutivo de Movimen-
1990 - Chefe de Gabinete da Secretaria Nacional de !ação de Safras-,- OREMOS. _ ~ 

DireitoEc-onômíco=-.Mo.·- . V-HOMENAGENSRECEBIDAS _ 
1985/90-:......_-DiietOZ.-Ger~l do Departamento Nacional de '1986- Conselho RegiOn-al de Contabilidade do Estado 

Registro do Comércio ~DNRC/MD. -- do Pará. _ 
1984/85 --=-Secretário de Coordenação/PJanejaffi~nto do 1986:..:....:. Cáiriára M_unk:ipal de Belo Horizonte- Mó.-

MIC. ~ - - - 1987- Junta Comercial do Estado da Bahia- JUCEB. 
1981/84- Subsecretário de Planejamento d_o MIC. ~ 1987- Câmara Municipal de Aracaju- SE. 
1980/81- Coordenador de Projetos Especiais do Conse- 1988 -Junta Comercial do Estado do Ceará -JUCEC. 

lho de Desenvolvimento -comercial - MIC. . 1988-Prêmio Destaque- Concedido pelo CentrO Bra-. 
1977/79- Assessor Econômico do Ministro- Coorde- sileiro de Apoio ã Pequena e Média Empresa- CEBRAE. 

nadoria de Assuntos_ Econômicos~ MIC. -~-1989_-:- Prêmio Destaque - 30~ .Convenção Nacional 
1974177-Asse:ssotde D~retoria dã. Coinpanhiá-Brasileira do Comércio Lojista- Confederação Nacional dos Diretores 

de Alimentos- COBAL. ~ _ _ _ - .. Lojistas. . 
1973 -DiretorTécillCó-FiD.anceiro da Cfmfi-ã.f deA.bãste- 1990- Homenageado pela Câmara di Commercio. In-

cimento tle Sergipe- CEASA/SE. -- d~tria_e Artigianato- Temi/Itália. 

II~-CURSOS DE ESPECIAÜZAÇÃO É DE EX- CURRICULUMVITAE 
TENSA O UNIVERSITÁRIA I- DADOS PESSOAIS 

"Comercialização_.de PrOdutos HortigranjeifÜs" - Coo­
perativa Agrícola de Cotia e Instituto· de Tecnologia de Ali­
mentos - IT AL. 

''Agricultura e Marketing Techiniques''..;..;.... Departamento 
de Agricultura, Universidades Americanas de Centrais de 
Abastecimento- USA. 

"Elaboração e Análise de Projetos"- :p~atiC?l Çoncepts 
Corporation- USA. 

"Atualização para Gerentes" - Universidade de Bra .. 
sília; 

"Modelos Gerenciais (GRID)"- Concisa-Sciefitwrne::­
thods. 

"Planejamento Estratégico"- Fundação João Pinheiio 
-MG. .. . 

"Comércio EXteriOr:· InCentivos -FiscaiS-e- C-iéC1ltíclos" ~-~. 
Funcex. 

"Círculos de Controle- de QU:iiidade - CcQ•• ~-Iiiier·~~ 
culturaL 

"Introdução ao Processamento Eletrônico de Dados•• -
DYTS Informática. · - · 

"Expressão Verbal Lida e Falada" -Link Data Serviços. 
"AdminísúaÇão Participativa· e -Fo:riaieciiríéúitO--cie Equi--

pe" -Poliedro Informática. - '· -- - -
"Estágio ·na Caíilera âi Cominercio, Industria Artigianato 

Agricultura"- Roma- Itália. " ' -
"Novos Modelos de Gestão de Empresas"-_Grupo CA~ 

THo: · · --
''SemináriO Interri~p~onaJ sobre _Prátjéas_ de -Defesã -da, 

Concorrência~• -Distrito Federal - BraS.nia. 

Nome: Neide Teresinha Malard. 
--Dã.ta de na-scimento: 3 de- junho de 1946. 

Naturalidade: firapora_- MG. 
--Filiação: NeStor Malard e Purificá.Ção Mal3.rd.­
Endereço: SHlN - QI I ~Conjunto 9 ,-- Ca~a !O ...,-. 

Brasilia- DF -71600 :__:_Telefone: 577-1386: 
Estado civil: Casada. 
CJC: 108377446/87. 

. CJ 2674 OAB/DF. 
I!-ESCOLARIDADE 
2-1 - Nível Médio 
CutSó Colegial _Clássico - Colégio Estadual de Minas 

Gerais, Belo Horizonte -Mina$ Gerais. ·Ano de conclUsão: 
1966. 

--2.2-- Nível Superior 
Di"réitb -Faculdade de Direito. Universidade Federal 

:le Minas Gerais, Belo Horizonte - Minas Gerais. Ano de 
conclusão: 1971. 

23 ,-Nível de Pós-Graduação 
Oraduate Legal Studies. Diploma in Gradua te Legal Stu­

dies- Faculdade de Direito - Universidade Estocolmo -
Estocolmo, Suécia - 1973/1974. Título da tese apresentada 
"The Seller's Breach of Contract under Swedish law of Sales". 

2.4)-- Nível de Mestrado _ _ _ _ . 
2:4.1.. Curso de Mestrado em ''Business La w•• pela Lon­

don_ Sch,99l of Economics and Politicai_Sciences_ - LSE -­
Universidade de Londres- !989/1990. 

_2.4.2. Cursando O" Mestrado em Direito Público na Uni-· 
versidade de Brasília. 
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III -CURSOS JURÍDICOS 
3.1 -"Ciclo de Estudos de Direito Civil" - Promoção 

da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gáais- agosto a novembro de 1968. 

3.2::---- "Filosofia do Direito" - Promoção da Faculdade 
de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal 
de Minas Gerais- março a dezembro de 1971. 

3.3 - Direito Pen-ai Especial - Promoção da Univer­
sidade de Brasfiia - agosto a dezembro de 1988. -

IV - CURSOS E DIPLOMAS EM LíNGUAS ES- . 
TRANGEIRAS 

4.1- "Língua Inglesa e Literatu~a_Norte-Americana'~­
Instituto Cultural Brasil-Estados Unidos. Belo HOrizonte, Mi~ 
nas Gerais- 196111967. 

4.2 ....... "Michigan Certificate'•. Certíficaáo da llngua-ingle­
sa concedido pela Universidade de Michigan, em Belo Hori­
zonte - 1966. 

4.3- "Língua e Literatura Italiana". Ce!J.trá de CultUra 
Italiana. Belo Horizonte- 196211967. 

4.4- "Língua Alemã''. Goethe Institui, Belo Honzonte 
-196711971. 

. 4.5 - "Grundkenntnisse der Deustschen SpraClie .. -
Certificado de Língua alemã concedido pelo Goethe InStitut 
de Munique, Alemanha, no Ri_o de janeiro em noyembro 
de 1972 .. · 

V - SEMINÁRIOS 
5.1- "Cultura e Educação em Porto Rico". Promoção 

do Departamento de Estado de Porto Rico. Sa:ri Juan, Porto 
Rico-'-- 8 a 15 de janeiro de 1%9. 

5_2-- .. Seminário de Política e Direito". Promoção da 
Universidade da Califórniat Los Angeles - 16 de janeiro 
a 3 de fevereiro de 1969. Los Angeles, Califórnia, Estados 
Unidos. 

5.3---:- .. Política Norte-Americana na América Latina". 
Promoção do Departamento de Estado dos Estados Unidos. 
Washington, D.C. -14 a 21defevereiro de 1969. . · 

5.-4 -''SemináriO Nacional sobre Contratos''. Promoção 
da Fundação Dom Cabral- Universidade Federal de Minas 
Gerais- 30 de junho a 1' de julho de 1978. 

5.5 --"Seminário Internacional soDre LiCitação" :Promo.:. 
ção da Fundação Dom Cabral - Universidade Católica de 
Minas Gerais - 5 a 7 de outubro de 1978. 

5.6---: "Seminário Internacional sobre DireitO Adminis­
trativo". Promoção da Fundação Dom Cabral- Pniversídade 
Católica de MinaS GeraiS, e dO- Instituto lõtefliãcionaf de 
Derecho Administrativo Latino- IIDAL- 5 a 9-de novem­
bro de 1979. 

VI- PALESTRAS PROFERIDAS 

6.1 - Fiscaliza.ção - Poder de Polícia. Promoção -da 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca- SUDEPE. 
Fortaleza- 4 de junho de 1988. 

6..2 - Legislação Pesqueira. Promoção da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE. Brasília 
-10 de agosto de 1988. 

6.3 .-..,.. A Pesca perante a Nova Ordem Constitucional. 
Promoção do Ministério da Agricultura. Brasília - 10 de 
novembro de 1988. --

VII- BOLSAS DE ESTUDO 
7.1- "UCLA-Brasil Student Leader Seminar". Patroci­

nada pela Universidade da Califórnia, Los Angeles. 8 de janei­
ro a 20 de fevereiro de 1969. Los Angeles, Califórnia, Estados 
Unidos. 

- 7.2 ....... Conselho Britânico --=- para ~O Curso de Mestrado 
em Direito na Universidade _de Londres~-_ 

VIII - EXPERIÍlNCIA PROFISSIONAL 

Escritório de advocacia José _Soares Arruda - Rio de 
Janeiro. 

Cargo exercido: Advogada. 
Período: março de 1972 a agoso de 1973. 
Atividades: serviço de fórum, coritatos com clientes, ajui­

zame_mo de ações. 
Companhia de Financiamento da Produção - CFP, 

transformada por fusão em fevereiro de_1991 em Companhia 
Nacional de Abastecimento- CONAB. · · 

Perfodó: fevereiro de 1978 até a presente data. 
IX -CARGOS EXERCID""OS: 

- Assistente do Procurador-Geral, de maio de 1978 a 
maio de 1982; • 

-Procuradora, de agosto de 1982 até junho de 1984; 
-----:-Procuradora-Adjunto, de junho de 1984 até fevereiro 

de 19S5; -
---:.Procuradora-Adjunto do Contencioso, de julho de 

1984 a fevereiro de 1985; 
-Assessora de Miriistro -Tribunal Federal de Recur­

sos, de fevereiro de 1985 até fevereiro de 1987. 
~Assessora do Consultor Jurídico do Ministério da J usti­

ça, de maio/junho de 1987. 
-Diretora da Divisão de Pareceres e Estudos da Consul­

toria Jurídica do Ministerio da Justiça; de junho a dezembro _ 
de 1987. 

-Consultora JUrídica Substituta do Ministério da Justi­
ça, de maio de 1987 a dezembro de 1987. 5.7- "Seminário sobre ReajuStainentC) de PfeÇos em 

Contratos". Promoção-do Centro de Estudos sobre Licitações -Procuradora-Geral da SUperintendência do Desenvol-
e Contratos SIC Ltda. - CELC - São Paulo - de 19 a vimento da Pesca- SUDEPE, de dezembro de 1987 a abril · 
21 de outubro de 1983. , de 1989. . .. . . . . - · ·. _ 

5.8- ~·seminário sobre Empréstiitlós Internacionais". -Assessora do Secretário Executivo do Ministério da 
Promoção do Centro de Estudos sobre Licitações e-Có_lúratos -JustiÇa_- feVefeíro de 1991 até a presente data. 
SIC Ltda. - CELC- São Paulo ..:._ 19 a 21 de setembro ··-Presidente do Conselho Fiseal da Radiobrás- maio 
de 1984. de 1991 até a presente data. 

5.9 - "Nova Ordem Constitucional - Perspectivas". X_ EXERCÍCIO PROFISSlONAL DO MAGISTÉ-
Promoção do Instituto de Estudos PolítiCos - Brasília - RIO 
de 22 a 24 de novembro de 1988. . - - Instituto Cultural Brasil~ Estados Unidos, Belo Horizon-

5.10- "'Negociação Coletiva". Promoção do Minísté.rio te. 
do Trabalho- De batedora- janeiro de 1991. · 

5.11 -"Rumos do Sindicalismo". Promoção do Ministério. 
do Trabalho- Debatedora- março de 1991. 

Escola de língua irlglesa e literatura americana. 
D~sciplina lecionada - inglês. -- -
Período: março de 1966 a fevereiro de 1972. 
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XI- TRABALHOS APRESENTADOS NO CURSO 
DE MESTRADO NA ÜNIVERSIDADE DE BRASILJA, 
COM MENÇÃO MÁXIMA: 

1- Hermenêutica COmo problema. Essência e Estru_~ura _ 
da compreensão segundo Emerich Coreth. 

2 - Caracteres e Produção social da ideologia ~e -~~ri, 
Max, segundo Elias Diaz. ~, _- : __ - _ 

3 - Atualizaçãõ do Dano Decorrente do atO ilícito -
Hermenêutica do Supremo Tribunal Federal. 

4 - A Neg~ciação Coletiva. 
5- PodCr Discricionário e Controle Judicütl. 

CURRICULUM VITAE 

I- DADOS PESSOAIS 

Nome: Paulo Gustavo Gonet Branco-. __ 
Data de nascimento: 16 d~ agosto de 1961. 
Filiação: Francisco de Salles Mourão Branco e Marly 

Gonet Mourão Branco. - -
Nacionalidade: brasileira. 

1 --:: Assessor de Ministro- do SUpremo "Tribunal Federal 
(Ministro Francisco Rezek), DAS 5, de abril de 1983 a outubro 
de 1987. 

2- Procurador da República de 2~ Categoria ae outubro 
de 1987 a outubro de 1989. Procurador da República de 1' 
Categoàa de outubro de 1989 até o presente momento. 
VI- MAGISTÉRIO SUPERIOR EM ClÊNCIAJÜRÍDI­
CA 

Professor da Associação de Ensíno Unificado do Distrito 
Federal desde 1986, te[ldO lecionado as _disciprinas Direito 
Adminístrativo e Teoria Geral do Direito Privado. 
VII - PARTICIPAÇÃO EM BANCA DE CONCURSO 
PÚBLICO 

_Membro da B~_nca do Concurso. Público para o proví~ 
mento de cargo:de assistente e de técnico_judicíário da Justiça 
Federal- área de Direito Administrativo e de Direito Consti~ 
tuçional --realizado em Brasília em 1989, sob a responsa~ 
bi!idade da ESAF. 

Vil! :.:.TRABALHOS PUBLICADOS 

Naturalidade: Rio de Janeiro- RJ. . 
Endereço: SQS 2()8 .::_:)31. "H"- Ap. 205. 
Telefone: 243-9965. 

----~- ---~·Questão de Fato_ e Questão de Dü-eito .. , in Aliomar 
- BaleeirO no Supremo Trib~nal Federal. Rio, Forense, 1987, 

li- ESCOLARIDADE 

2.1 -Nível Superior 

Bacharel em Direito pela Universidade de Brast1iã. Curso 
iniciado em janeiro de 1979 e concluído em dezembro_ de 
1982. Média Geral Acumulada durante o curso (MGA) de 
4.9- equivalente a 9.9 em escala decimal. 

2.2 -Nível de Mestrado 

2.2.1 -Curso de Mestrado em Direito e Estã.dci- na Urll~ 
versidade de Brasília. Início i10 primeiro sem~-stre de 1983. 
Créditos concluídos em 1985. Média Geral Acumulada de 
4.9- equivalente a 9.9 em escala decimal. 

2.2.2 --Mestrado em--bireitO Iriternidonai ..:..___ á!ea de 
DireitOs Humanos- Mas ter o f Laws in International Human 
Rights Law - Unive~idade_ de Essex, Inglaterra. Perío_dü: 
198911990. Tese: "Direito ·à Privacidade e Liberdade de Ex­
pressão" ("Right to PriVacy and Freedom of Expresston"). 
Tese aprovada. Grau de mestre formalmente conferido em 
julho de 1991. 

23 -Nível de Pós-Graduação 

2.3.1- Curso de Direitos HUmanos Internacionais. 21f 
Sessão, realiZada -em ju]hq de_ 1990 no InstitU.t Internacional 
des Droits des L'Homme. Strasburg. C~rtifica~o obtiÇo após 
submissão, COII! -êXito, elll:_provas escritas. - -

lii- DIPLOMA EM i.JNG'UA ESTRANÔBIRA 
Certificado PrátíCo"=-ae Língu_a F_TanCesa {Ceft}fiÇ~--p~ãti­

que de Langue Française), conferido pela Universidade de 
Nancy 11 em 1981. 
IV- CONCURSOS PRESTADOS 

1 -Primeiro lugar no conc-urso para o cargo de P_roi!_loto_r 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios realizado em 1986. 

2 - Primeiro lugar no concurso nacional para o cargo 
de Procurador da República realizado em 1981. 

V- CARGOS PRIVATIVOS DE BACHAREL DE DI­
REITO 

pp. 23-31. . . 
Colaboração como_articulista para o jornal da O~B~DF_ 

-assinou artigos como "Planejamento E._conôinico e Respon~ 
sabilidade do Estado" e "A Natureza Jurídica do Distrito 
Federal". 

Pareceres relativc>s a processos da competência do Supre~ 
mo Tribunal Federal, proferidos na qualidade de Procurador 
da República designado para atuar junto à mesma Corte e 
mandados publicar, na-íntegra, pelo Procurador~Geral daRe~ 
pública no Diário da Justiça nas seguintes datas: 18~2~88 (Pro-: 
cesso PGR 8!00.3333/87), 13·4·88 (Processo PGR 
8!00.639/88, Processo PGR 8100.640188 e Representação por 
Inconstitucionalidade 1.448-AL) e em 1-7-88 (Proce-sso PGR. 
8100.0990/88 e Processo PGR 8100.0703188). · · 

_ Diversos outros pareceres, ·pr-oferidos na qualidade de 
Procurador da República designado para atuar jun_to ao Supre­
mo Tribunal Federal, transcritos· no todo ou em parte em 
acórdãos da mesma Corte e publicados em números vários 
da Revista Trimestral da Jurisprudência. 

IX- OUTROS TRABALHOS JURÍDICOS 
Trabalhos apresentados nos cursos de mestrado acima 

referidos e aprovados com menção máxima. 
!-_"Planejamento: Uma NovaJnstància de Convivência 

SóciO~J urfdic3". 
2 - "0 Jufzo Arbitral e a Homologação de Sentença 

Estrangeira". _ __ _ . -
3- "Tribunal de Contas da União- O Controle Finan-

ceiro~Orçamentário.corilo Garantia- Democrátic3''. ' · 
4 --:- "T.ópicos sobre a Extradição - A Jurisprudência 

do STF''. . . . 
5 - "Sistema Constitudonal das Crises - A Defesa 

do Estado de Direito". 
6_- ~'Poder de Reforma Constitucional". 
7-- "A Liberdade e a CriatiVídade- do Juiz- Da Escola 

--da .Exege-~:;-e aos-nossos dias''. c- --7c---c -- - -o_ -

8- "Planejamento Econômico e Iniciativa Privada". 
9 - "A Federação -Teoria Geral e Realidade Brasi~ 

leira". _ _. . _ 
-- 10 ....:.._"O Erro de Díreito como Vício do Negócio Jurí­

dico". 
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11 - "O Monismo e _o Pluralismo Jurídico". __ 
12- "Humanitarian Law: Medicai and Religious Persa­

noel and Joumalists in time o f war". 
13. "Detentiofi Pending Trial: The Brazilian System and 

the European, Court of Human Rights Case Law". 
(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR; PRESIDENTE-( Alexandre Costa)- Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. JUtahy Magalhãfs- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão dO oradOr.)- -sr.-Presidente, 
Srs. Senadores: 

Estranho que a Liderança do Governo, mais uma vez. 
. esteja solicitando o adiamento de votação deste projeto de 

Votação, em turno único, do Requerimento"n~>490, resolução. Estranho, porqUe o normal seria decidir: se a Maio­
de 1991, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, solici- ria desejar. aprovar, aprova, se desejar rejeitar, rejeita. Se· 
tando, nos termos_regimentais, a inclusão, em Ordem já-fOi adiado, a pedido do Senador OzieJ Carneiro, qual é 
do Dia, do Projefo de Resolução n~' 40, de 1991, de a real intenção deste adiamento? É para que não modifi­
sua autoria, que suspende temporariamente os limites quemos a situação;'que hoje é vigente, de não examinarmos 
previstos no art. 39 da Resolução no 58, de 1990. esses processos de concessão de rádio e televisão? Interessa 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 muito a:o ·GoVerno fazer com que essa sistemátíCa seja man-
Secretário. - tida. 

No meu -projeto, não falo enl multimídia; deVeria f3:13r. 
É lido e aprovado o seguinte: Deveria ter alguma coisa no projeto que determinasse a não 

REQUERIMENTO N• 743, DE 1991 concessão de rádio a quem já pcissui; mas não tem. Agora, 
o projeto determina que sejam feitas algumas apurações para 

Nos termos_ do art. 315, combinado com a alínea "c" verificar se a concessão deve ser procedida ou não. 
do art. 279 do Regimento Interno, _fequeiro~ ~dlãmento da Sr. Presidente, se este Cong~~sso ·_desejasse realmente 
votação do requerimento n9 490, de.1991, consiãn·tedo item exercer as suas prerrogativas- prerrogativas que foràm dispu­
I da pauta, a fim de ser feita na sessão de 14 de novembro tadas na Constituinte e obtidas com a nova Constituição -
pr6xiino. -- - - --- iríaffiOs:-Ver, por eXelnpiO; as OOilceSSões de televisãO na Bahia; 

Sala das Sessões~ 17 de outubro de 1991-NeyMaranhão. se os s6cíos que obtiveram tais concessões têm sítu"ação finan­

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela 
retornar_ em data a ser _fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa}- Item 2: 

Discussão, em turno único, do ProjetCide Resolu­
ção n9 6, de 1991, de_ autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
apreciação dos atos de outorga de concessão o_u permis­
são de serviços de radiodifusão sonora e de __ sons e _ 
·imagens, tendo 

PARECERES, sob n~ 327 e 328, de 1991, das Co' 
miSsões .. 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, avorável, 
nos_term~s _do. sqbsti_t!,Itivo. que ofere~_e; e _ _ 

- Diretora, favorável aO-sUbstitutivo ofer_~do pe..: 
la Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

ceira para instalar uma televisão ou se estão representando, 
sem ter essa condição financeira, algum _outro interesse. 

Se pudéssemos fazer essas audiências. iríamoS- constatar 
isso. Mas não interessa. O problema é não decidir nada que 
venha contra a situação vigente. 

Vários Srs. Senadores já me disseram: "Ora, Jutahy, va~ 
mos acabar com isso, vamos fazer com que isso_ seja apenas 
de iniciativa e responsabilidade do Executivo. Para que trazer 
para o Congresso, se o Congresso não está com disposíção 
de essa prerrogativa exercê-la?" _ 

__ .Não aceito esta opinião, pOrque já Que obtivemos esfa 
prerrogativa devemos cumprir nossa obrigação e não conti­
nuar nesta omissão constante. Não tomamos decisões; nos 
Qmjtimos e_ prorrogamos as matérias para nãO votar, qi.ian-do, 
democraticamente, temos que aferir qual é a opinião da maio­
ria. Se a maioria qUiser aprovar;- aprove; se quiser rejeitar, 
rejeite. -

_Agora, a cada instante, há a desculpa de examinarmos 
melhor a questão. Chegaram a dizer que estão pedindo adia­
mento porque o Relator, no seu parecer, faz referência a 
uma lei que está em tramitação. No Projeto não há qualquer 
referência a eSta lei. Nada se refere a uma lei que.esteja 
em tramitação. Agora não há mais o que examinar; se quises­
sem aperfeiçoar, já teriam apresentado emendas. 

REQUERIMENTO N!_7A4, DE 1991 Mas a intenção não é aprefeiçoar, a Intenção é não Votar, 
·Nos termos do art. 279, alínea "c'', do Regimento Inter- e nã() yotar para quê? Para manter esta sistemática qUe aí 

no, requeiro o adiamento da discussão do Projeto de Resolu- está, em que a concessão é dada a quem é do interesse do 
ção n9 6, de 1991, que dispõe sobre formalidades e __ critério-s Executivo. Temos centenas de rádios e televisões que foram 
para apreciação dos atos de outorga de concessão ou permissãO- -conce-didas nesta sistemática e até hoje estamos apreciando 
de serviços de radiodifusão sonora e d<; sons e imagens, a dessa maneira sem ter o menor conhecimento que estantes 
fim de ser feita na sessão de 4 de novembro próximo. votando e decidindo e o motivo destas concessões. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1991 . ....:.._Ney Mara- Citei a Bahia, mas talvez possa citar outros Estados. Quais 
nhão. os sócios ·que têm condições financeiras para comprar, adquirir 
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e instalar uma televisão? se esta apuração for feita seriamente, 
vamos ver que muitos desses donos de televisão não têm ne­
nhuma condição financeira para fazer cOm que esta te_l~yisão 
entre em funcionamento. -

Por isso, Sr. Presidente, pessoalmente, vOú\á~i contra 
este requerimento . E peço aos Srs. Líderes que pensem um 
pouco-nesta questão e meditem sobre como votarão: se vamos 
continuar na omissão ou se vamos assumir a responsabilidade 
de decidir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Para encami· 
nhar a votação, concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar. 
a votação. Sem revisão do orador.)_- Sr. Presideiite, em 
nome da Liderança do Governà~ não temos, de maneira algu­
ma, má vontade em votar este projeto. O motivo do reqU-eri-­
menta é_que existe; na ComíssãO de Educação~ o Projeto 
n~ 1091, do Senador Jutahy Magalhães, que é matéria conexa-_ 
a esta que estamos discutindo agora~ _Achamos q~e_ depois 
da discussão da mãtéria na Coinissão de EduCação poderemos 
avaliar melhor e, então, votaremos. 

De maneira que a posição dO Governo· é eSta:' qUanto 
mais esdarecimento, m"elhor, para votarmos uma matéria co­
mo esta, com a consciência de que o Congresso e.St:J votando 
com responsabilidade. Assim seildo, o" GoVerno não está de 
maneira alguma cont~a esta matéria, mas quer ql!e s~ja__bem 
esclarecida. É este o motiv_o do meu requerimento. 

O SR. PRESIDEl'iiTE-(Alexaridre -Costa) - Cóncedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, para encaminhar 
a votação. - -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, a questi;.o das concessões de televisões, na 
verdade, tem-nos criado um problema sério, porqllé riaó temos 
exercido um papel fiscalizador. A disposição -constitucional 
de submeter ao Congresso-pressupõe, exatamente, que exami­
nemos cada uma des·sas concessões, cada uma dessas permis­
sões. Entretanto, como sempre-vêm sob o· pálio do regime 
de urgência do art. 64, põem goela abaixo para que votemos 
sem examinarmos os pressupostos._ 

, O projeto do Senador Jutahy Magalhães estabelece o 
mínimo daquilo que devemos fazer, que é examinar algumas 
condições. Sabemos que este País foi entulhado d~_ rádios­
e televisões sem que houvesse um critério de intefeSse- da 
comunidade; enfim, dos participantes, dos dii'etores; sem inte­
resses políticos, sem interesses de grupos. E quantos e QUantos 
não são os mes-mos os donos de rádios e emissoras de televisáo 
em vários munkípio·s; lllirrl"ve-Fdadeiro Inon0p91io que, como 
sabemos, existe hoje no Brasil. _ _ 

surpreendidos por um requerimento entre Lima sessão e outra. 
E, hoje, trazem, pela segunda vez, o requerimento de adia­
mento de urna matéria que temos a obrigação de votar. 

--Portanto, Sr. Presidente, não há nenhu!Jla justificação. 
Nós, do PDT, não concordamos, absolutamente, com o adia­
mento de uma questão que para nós é pacífica. Temos que 
exercer o poder de fiscalização, e o projeto do Senador Jutahy 

-Magalhães reduz a isso, que exercit~rnos, através da Comissão 
de Educação, uma fisCalização nlí.õlina para sabef quem está 
recebendo essas rádios e quais os critérios adotados. _ _ 

Ficamos assoberba_Qos pela quantidade de rádios e televi­
sões dadas pelo Sr. Antônio Carlos -Magalhães. Todos_ e_sses 
processos que temos visto são outorgados, são dados, e sabe­
mos a que preço: através de barganhas escusas; algo lamen­
tável. 

Portanto, o PDT se posiciona contrariamente ao requeri­
mento de adiamento dessa matéria. Entendemos que tem que 
ser votada, até por um dever da defesa das prerrogativas 
parlamentares. _ -

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex~ um aparte, 
Senador Maurício Corrêa? . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Nobre Sena· 
dor Nelson CarneirQ, V. Ex_~ não poderá apartear. Peço descul­
pas a V. Ex~, mas estamos encaminhando a votação. 

--· 9 ~r. M.ansuetode Lavor- Sr. Presjdente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Darei a pala· 
vr~. a V. Ex~._ logo. após o nobre Líder Fernando Henriq~e 
Cardoso, que a pediU antes de V. EX!' Após V. E~, concederei 
a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. ~_r~~is!_ente, S~_· _Senadores, não quero repetir os argu­
mentos já apresentados ao Senado tanto pelo Senador Jutahy 
Magalhães quanto pelo Senador Maurício Corrêa, mas; em 
nome do PSDB, peço ao Senad-o que se faÇa a votação hoje_. 

A matéria é conhecida; existe uma regulamentação, que 
nos parece adequada, proposta pelo Senador Jutahy Maga­
lhães. Não existe aí nenhuma ambição de controle demasiado, 
senão ao zelo pelo interesse público. Trata-se de matéria cons­
titu_ciq.n_al; ~ Constituição delega ao Congresso _essa responsa­
bilidade, e seria desastroso que o Congresso abdicasse de 
uma função fiscalizadora _d?- maior impo!1ância. 

Portanto, peço aos companheiros do PSDB e apelo aos 
dos ~:mtr.os parti~o.s pa!a que votemos favoravelmente ao pro­
jeto do SenadorJutahy Magalhães. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O que queremos com esse projeto"'é ex.ercítai uril pOucO O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) - Concedo ã 
esse poder de fiScalização que· o CongtesscrNaciOnal tem e _palavra ao Senador Mansueto de Lavor. 
que está na ConStituição. _ -----~~--~ 

Agora, é lamentável que o Governo se utilize de expe- O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para. 
diente dessa natureza. Viveinos_a(Jiii, há pouco tempo; uma encaminhar votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
situação extremamente constrangedora, cottr aquele requeri- dente_, Srs. Senadores, o PMDB encanlinha contra o requeri­
mento obtuso, esdrúxulo, remetido à Comissão de Assuntos - menta feito para o adiamento da discussão e votação dessa 
Econômkós- que tratava de matéria de pútinéncia _eXclusiva !llat~ri~. Na realidade, o que se procura com ·ess-e projeto, 
da Comissão de Constituição; Justiça e· Cidaçiania, porque de autoria do Senador Jutahy Maghalhães, é que nós, aqui 
de interpretação de normas jurídicas~ dizi~ reSpeito,_ enfim, no Senado, assim cOrno os DepUtãdos Federais, não fiQueri:ws 
a que·fixássemos um critério, um-exame, -sobre uma questão fazendo de conta ql!_e _estamos cumprindo um preceito consti­
eminentemente jurídica. Para efeito procrffSlinatOrio, fomos·-:· tucional, isto é, aquele que determina uma apreciação sobre 

----·---------------------
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os atos de outorga de conc.essão de rádio e televisão a empresas 
brasileira. --

Posso, inclusive, fazer, no mérito, algumas objeções ao 
projeto do eminente Senador Jutahy Magalhães: já tive oca­
sião de fazê-lo na Comissão Técnica;· na Comissão de Educa­
ção, e S. Ex~ se lembra quais são minhas objeçõ_es. -Entendi 
que essa resolução ainda pauta muito limitada e timidamente 
esse processo complicadíssimo que dá ensejo a privilégios, 
e monopólios. Afinal de contas, até hoje os atos de _concessão 
de rádio e televisão, cujos canais são patrimóniõS "dà União 
e, portanto deveria se ri vir a todo o povo brasileiro _são pro­
cessos viciados, anti democráticos que, realmente, exige_m uma 
revisão urgente. E o mínimo que se pode fazer nesse momento 
é a aprovação do projeto do eminente Senador Jutahy Maga­
lhães. 

Daí o meu encaminhamento contra o requerimento e 
a favor da discussão e da votação do projeto-conforme está 
na pauta dos trabalhos de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol para encãminhar 
a votação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS" Para.eócami: 
nhar votação. Sem revisão" do orador.)- Sr. Presidente, V. 
Ex~ provavelmente leu um pequeno liyro do Galbraith sobre 
o poder. É um livro bem traduzido e lido por boa parte da 
população alfabetizada do Brasil. Dentre os poderes que men­
ciona, ele se fixa no que chama de "poder condiciot:~ado", 
que é caracteristicamente o -poàei áe imprensa, da coll'l:uni­
cação social. E aí se verifica,- -na~obra de Galbraith, que o 
poder condicionãdo nos Estad_t)S Unidos praticamente não 
funciona. Lá não há emissora, Iláo há rede de comuicação 
social nos Estados Unidos que seja capaz de fazer um-candi­
dato à Presidência da República e, muito menos, não há rede 
de comunicação nos Estados Unidos que seja capaz de fazer 
um Presidente da República. 

Quer dizer, nos Estados Unidos, o problema da impresa 
está controlado porque eles têm o controle legal da multimídia. 
Nós nem sequer esboçamos a questão, nem ·discutimos· essa 
gravíssima questãO depois de uma eleição onde ficou flagrante 
que o maior partido político deste Brasil se chama Rede Globo 
de Televisão. Este é o maior partido político do Bras~!. 

Agora,porum projeto de resolução, queremos d~Sciplinar 
com uma humildade de pulga, uma questão que tem produzido 
momentos dramáticos-e humilhantes para este Senado, porque 
seguidamente nos levantamos e perguntamos: mas, afinal, 
o que é que sabemos sobre isso que estamos votando? Vamos 
conceder a emissora de rádio? Mas quem é que sabe explicar 
como, por que, quais os dàdos, quais os_ fundamentos? Nin­
guém sabe! Quer dizer, todos nós afirmamos aqui, repito;-­
dramaticamente, que estamos trabalhando_ em cima do que 
desconhecemos. Votamos, emitindo, elaborando votos em ci­
ma do desconhecimento~ Então, humildemente, queremos um 
projeto de resolução cuja eficácia seja in~erna, Sena~or Cafe­
teira, para aqui, não fazemos o papel de borboleta! Só isso! 

Queremos disciplinar para que cada vez que surja uma 
concessão, tenhamos o conhecimento adequado, porque fo­
ram obedecidos os padrões c os critérios -estabeTecidOs por 
esse projeto de resolução, quer dizer, vou v_otar ~favor porque 
a fiscalização foi feita e se eu quiser,leio e tomo conhecimento 
da fiscalização. · . · ·- · 

. Isso aqui é uma questão de dignidade! Então todos aque­
les discursos que um bom número de Senadore_s fizemos aqui 

em plenário, Com o testemunbo de pes~oas que assistiam a 
nossa sessão; reclamávamos dizendo: como é que cu vou votar 
isso?Acostumado_s_ à exaustão do conhecimento daquilo que 
decidimos e, de repente votamos, decidimos sem saber nada_. 
A_ que in interessa iss9? Eu pergunto se interessa ao GOverno 
que está pedindo adiamento sob um pretexto sem lógica e 
sem juridicidade. Não tem lógica porque o outro é um projeto 
de lei e, isso aqui é um -projeto de resolução para regula­
mentação_ interna, privada deste Colégio. Não faz sentido, 
Sr. Presidente. Precisamos nos levar a sério. Não faz sentido! 
Vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo. a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carri.eirO, o úh1mo-:óiador 
para e-ncaminhar. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, 
Srs. S"ena"dores, agradeço a V. Ex•, mas realmente o Senado 
tem-se reunido sucessivamente para não votar. Isso é que 
é curioso. Esta é uma Casa criada para votar e temos passado 
dias sucessivos sem votar._Há sempre um requerimento para 
deixar para amanhã. Hoje é o mais curioso dos requerimentos: 
há um projeto de resolução cujo âmbito é restrito ao Senado 
Federal. Pois, então, vamos deixar de votar este projeto de 
resolução, porque é um projeto de lei. Esse projeto de lei 
não diz respeito somente ao Senado, mas tem um curso dife­
rente. Terá que _ser votado pelo S_enado, irá à Câmara, irá 
à sanção do Presidente da República, e sabemos que, che­
gando na Câmara, no mínimo são quatro ou cinCo anos para 
que ele tenha decisão. Ora,_ então, no fundo estamos rejei­
tando o Projeto Jutahy Magalhães. 

Quem entender que ele é bom, vota a favor; quem enten­
der que é ruim, vota contra. É para iSso- que estamos aqui. 
Ou estamos aqui apenas para trocar figurinhas? Não,_Sr. Presi­
dente, vamos-votar, assumir a responsabilidade. Há um pro­
jeto de resolução de âmbito restrito ao Senado Federal. Os 
Senadores devem decidir pensando nisso. Por isso, Sr. Presi­
dente, faço um apelo. Não vamos misturar alhos com buga­
lhos: Vamos votar o projeto com independência: sim ou não, 
o que já não podemos é protelar, sob pena de não sermos 
uma Casa de decisõe-s, mas uma Casa de protelações. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Vai-se proce­
der à votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam que-iram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, a votação 
é do requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- É do requeri· 
menta, nobre Líder. 

Quem aprova o requerimento fica sentadQ.___Quem o rejei­
ta fica de pé. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sr. Presidente, o PMDB 
rejeita o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Rejeitado 
o requerimento. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Peço a V. 
Ex~ que aponte três ap?íame~tos. _ 

O SR. NEY MARANHÃO - O Senador Aureo Mello, 
O Senador João França e o Senador José Eduardo. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Vai ser proce­
dida a verificação. 

Os Srs. Senadores queiram tomar os seus respectivos luga-
res. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, seria 
interessante soar as campainhas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Já estão soan· 
do as campainhas externas,_ nobre Líder Cid Sabóia de Car· 
valho. 

Os Srs. Senadores ocupem os seus lugares e já podem 
votar. 

O Sr. Maurício Corrêa_ -- Sr. Presiden_te, apenas para 
esclarecer: quem aprova o requerimento vota "sim~· e quem 
não o aprova vota "não"? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Quem aprova 
o requerimento vota "sim'~ e _quem não o aprova vota .. não". 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM"' OS SRS. SENADORES: 
Carlos Patrocínio 
João França 
Moisés Abrão_ 
Ney Maranhão 

VOTAM "NÁO" OS SRS. SENADORES: 
Abdias Nascimento 
Almir Gabriel 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
DariO Pereira 
Divaldo Suruagy 
Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Garibaldo Alves 
Humbe_rto_Lucena 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Mansueto de Lavor 
Maurício Corrêa 
Nelson Carneiro 
Paulo BisoL 

ABSTÉM DE VOTAR OSR. SENADOR: 
Coutinho Jorge 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Votaram 
"Sim" 4 Srs. Senadore-s e "Não" 21 Srs. Senadores. 

H ou v e 1 abstenção. 
Total de votos: 26. 
Não há quorum. 
A Presidência vai suspender a sessãO por 10 minutos 

acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Senadore~ 
a Plenário. 

Está suspensa a· Se-ssão. 

(Suspensa às 16 horas e 52 minutos a sessão é 
reaberta às 17 horas e 4 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevjdes)::...: Está rea-
berta a sessão. - - ____ -- -

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que tomem as­
sento nas respectivas bancadas, a fim de que _se proceda nova 
verificação, nos termos previstos no Regimento Interno da 
Casa. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a V. Ex• 
que acione a campainha interna, porque há muitos Senadores 
nasala do café._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que se acham na sala do café 
que retornem ao Plenário, porque neste exato momento se 
processa uma nova votação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, apenas gostaria 
de registrar um pequeno acidente ocorrido na Tribuna de 
Honra há poucos instantes e recomendar que seja colocada 
uma fita branca. 

O Sr". Maurício Corrêa - Sr. Pre_sidente,. recomendo à 
nossa Bancada que vote não. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Casa fica 
inteirada da manifestação da Bancada do PDT. 

· · ·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- À Mesa vai 
adotar ~ providência ~eclamada pelo nobre Senador Jutahy 
Magalhaes e, se for o caso, até colocará um aviso luminoso 
para que seja mais precisa a identificãÇão ·do· loCar 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, diante do 
abalo~ pode ter havido alg~J,m esquecimento. Estamos votando 
o requerimento, não o projeto._ 

·· . O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Se V. EX' 
for favorável ao requerimento, vota "sim.,, -Se for contrário, 
vota "não". 

_O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, o PMDB 
vota "não". 

(Procede-se à votação) 
__ _vO_T_'i__M_~'SJM" OS SRS. SENADOJfES: _____ ------- ---

Aureo Mello 
<:arlos Patrocínio 

__ ;FraitCisco Rollemberg 
João França 
Ney Maranhão 

VOTAM "NÁO" OS SRS. SENADORES: 
Abdias Nascimento 
Alexandre Costa 
Almir Gabriel 
Amir Lando 
Antonio Mariz 

- _-Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 

·ocpifáciõ Cafeteira 
Fernando Cardoso 
Garibaldi Alves 
Humbertó Lucena 
José Eduardo 

· José FogaÇa 
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José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
Maurício C_orrea 
Nelson Carneiro 
Paulo Bisol 

ABSTÉM-SE DE VOTÀR O SR. SENÀDô/1.: 
Coutinho Jorge. 

O Sr. PRESIDENTE-(Mauro Benevides)- Votaram SIM 
5 Senadores e NÃO 24. 

Houve uma abstenção. 
Total: 30 votos. 
Não houve quorum para deliberação. 
Nos termos do art. 279, § 6?, o requerimento fica preju­

dicado. 
Passa-se à discussãO do projeto c do substitutíva·etn fufrlo 

único. -

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Concedo 
a palavra ao Senador José Fogaça, para uma questão de or­
dem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB ~ RS. Pàra um i questão 
de ordem.) - Sr. Presidente, parece-me que ·as Senadores 
que requereram o pedido de verificação de quorum não _estão 
todos_ presentes. Eu -go-st~ria de" fazer essã _Cõ-iiíerêticia. -· _ 

O SR. PRESIDENTE \Maiúo Benevides) ~A Presi­
dência Visualiza, no plenário, os nobres Senadores João Fran­
ça, Aureo Mello e José Eduardo. 

Nobre Senador José Fogaça, constatada, então, a pre­
sença dos Senadores. _ 

Em discussão, o projeto e o substitutivo, em turno único. 
(Pausa.) - ·· 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fiCa adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3: 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituiç<lo n" 15, de 1991, de autoria do 
Senador João Rocha e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso V'âo art. 37 da Consti­
tuição Federal. (3' sessão de discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2• do Regimento 
Interno, transcorre hoje o segundo dia para a discUSsao -da 
proposta e apresentação de emendas, assinada-s, pelo rhenos, 
por um terço, no mínimo, da composição- da Casa. 

Em discussão a propnsta, em primeíro-üi:fito-. (Pãü-Sa.) 
Não há quem queira fazer uso da palavra. 
A discussão terá prosseguimento na--sess-ão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 

DiscUssão, em prHneifO -turno; -da -Pioposta de 
Emenda à ConstituiÇão ne-t4, de 1991, -de autoria do 
Senador José Richa e outros Senhores Senadores,·que 

-altera a redação do caput do art. 2" e o art. 3" do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias· ten-

-do ' 
PARECER favorável, sob n' 377, de 1991, 
-·da Coridssão Temporária, com votoS vencidoS 

. dos Senadores Hugo Napoleão e César Dias. (2• sessão 
-de discussão.) 

Em discussão _a proposta em primeiro turno.­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­

neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB _:CRJ. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, Sr~s_ e Srs. Senadores, a Emenda José 
Richa- p-rocura resolver, de um;a: só vez, dois ·probleÍnas: a 
fixação da data do plebiscito e a fu3çã0 da data da revisão. 
Entendo que esses dois itens devem ser votados separada­
rtiérite. Então, não- tenho dúvida de que o plenário acompa­
-nh~rá o ilustre representan!e paranaense ao aprovar o item 
referefife -áoarc·z9- do Ato das Disposições Constitucionais 
Transit6rias e- declarará o seguinte: "No dia 21_ de ~~ril de 
1992, o eleitorado determinará; riledií:mte plebiscito, -a fOrnia 
de governo: república ou monarquia ·constitucional; e o_siste­

-ma:pãtlamentarismo ou presidenciafismo, que devem vigorar 
no País.,. 

Ora, Sr. Presidente, e:xã.tamente esSe e õ- 3itigo_que fião 
encontra maiores resistências nem suscita divergências entre 
os-doutrinadores. No caso do art. 3~, que diz respeito à -revisão, 
são-cõrihecidas opiiliões contrárias, se-prevalecei. pOr acaso 
ou por desventura, o presidencialismo. ESse é o pensamento, 
entie outros, de Paulo Bonavide, ~~ Mig-u~l S~abja Fagundcs, 
de Geraldo Ataliba e do constitucionalista português Jorge 
Miranda, que há pouco nos visitou. 

Resolvido o primeiro item, -a Nação viverá um instailte 
excepcional em sua vida no dia t1 de abril. Se o pOvo aprovar 
_o_parlamentarismo, criar-se-á no Brasil uma outra situação, 
abrir-se-á um mundo de esperanç~ para este País. Em um 
País s_em esperanças, a notícia de que passou o parlamen­
tarismo será um aconte.cimento tão ·importante que não' sei 

_se n_ós, que lutamos pelo cumprimento integral do mandato 
do -Presidente_ Fernando Collor, iúeinos .força· para deter a 
onda dos que querem fugir da depressão e sonhar _com dias 
mefhoreS. - -

O Vice-Presidente, Itamar Franco; disse isso muito clara­
_ _men.t~-· S. Ex~ não é a favor de. se intecipar a data da posse 
do primeiro presidente parlamentarista, -o que S. Ex~ fez foi 
uma observação do homem da rua, do homem que está acom­
panhando os acontecimentos. No dia em que _vencer o parla­
mentarismo, num- País sem esperanças, como é o casO do 
Brasil de hoje, não poderemos exigfi" do povo ·que ele não 
s~ia às ruas, não para tratar da Usiminas,_mas numa-manifes­
tação espontânea, para abrir outios ho!izontes. 

Quem dirá qúe, aprovado o plebiscito, poderemos conter 
a multidão? Dizendo que vão ficar esperando_ o parlamen­
tarismo até 1995 para ver como é bom o -regime? Não. Temos, 
portanto, que dividir as coisas. Vamos aprovar o art. 1~ Para 
isso não precisarriós modificar a atual proposta de emenda 
c-onstitucional; baSta que se votem isoladamente um e outro 
artigos,_ porque são distintoS. Aprovado _()_ primeiro artigo, 
que flxa a data do plebiscito, teremos resofvido o primeiro 
problema do País: Aprovado o parlamentarismo, então vamos 
ver a reação popular. 

Quando se perguntou a Pe.dro II, aos dezesseis anos, 
se queria assumir o poder - e todos esperavam que não 
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quisesse - ele respondeu que sim, de imediato, e assumiu 
o trono aos dezesseis anos. 

De modo que não podemos agora criar dificuldades a 
uma realidade que po-de acontecer. Nenhum de nós deseja. 
Eu também, em toda minha vida, tenho agido assim. Acho 
que devemos preservar o mandato presidencial do atual titu~ 
lar. Mas quem dirá que, depois do dia 21 de abril de 1992, 
não será Sua Excelência o primeiro a· Sefltii- a· necessídade 
de implantar logo o sistema parlamentar? E se o povo acha 
que esse é o bom sistema, por que lhe vamos dizer que fique 
esperando, no mau sistema, até que, três anOs depois, venha 
o bom sistema? 

Sr. Presidente, creio que a proposta de emenda merece 
apoio. Se necessáriO, a apoiaria em sua íntegra, embora tenha 
-uma restrição pessoal. Se ·ror mantido o presidencialismo, 
não há necessidade de revisão constitucional. Vamos fazer 
uma nova Constituinte-;que ninguém sabe quando acabará 
e que, então, tumultuará todas as eleições subseqüentes. Essa 
é a minha opinião, qrie não desejo defender neste momento. 
Nesta tribuna quero aplaudir a aprovaçâo ·da Proposta de 
Emenda José Richa, mas em votação separada para o art. 
29eparaoart.39_ - -- -

No art. 29 , entendo que não haverá maior difiCUldade 
nesta Casa. Todos nós --e espero que a maioria absoluta, 
não apenas 315 (três quintos), mas 415 (quatro quintos) -
aprovaremos b art. 29 , que é o primeiro da proposição. 

O art. 39 cria dificuldades. Se vencer o presidencialismo, 
vamos fazer a revisãó de qualquer forma? p·ara quê? O presiM 
dencialismo já está ac o- que os e"sttidiosos sustentam é que 
só se vencer a monarquia' ou Vencer o parlamentarismo, a 
reviSão será necessáiiá.' Mas esse é o acontecimento subse­
qüente, a conseqüêri.Cia. Não há necessidade_ de, no primeiro 
momento, se aprovar toda a emenda. 

Daí em que não figuto entre os subscritOres-,~~ maS S-ou 
um velho apaixonado parlamentarista, signatário --ae todas as 
quatro emendas de Raul Pilla, confiá qUe -o Senado votará 
separadamente os dois itens, pofqlie são destacados na própria 
Constituição. O art. 29 _fixa a data do plebiscito. Aí, não há 
dúvida, _temos que antecipá-lo pelas razões que forarri expostas 
desta tribuna ontem pelo Senador José Richa e pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. · · 

Se aprovado, para não comprometer a Emenda, eXamiõa­
remos em separado, destacadamente, o art. 39 Então, é muito 
mais fãcil aprovar a· art. 29 do que aprovar ·o ãrt. 29 e o art. 
39 do Ato das Disposições Con-stitUCionais TransitóriaS-: QUan­
to ao primeiro, é apertas ·uma· questão de saber se- é abril, 
março, fevereiro ou agOstO. É'; port3nto~ uma- qUeStãO-de 
tempo. A outra, não, é uma questão nlais·prófurida. 

O Sr. José R~cha - ~ermite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Côní muita honra. 

O SR. JOSÉ RICHA- Gostaria dé elog;ar o seu compor­
tamento. Aliás, a vida inteira não fiz Outra coisa a não ser 
isso. Sou um velho_ admirador seu e um ·grande amigo, tamM 
bém. 

O SR. NELSON CARNEIRO-:::_ Muito obrigado ii V. 
Ex~. -

O SR. JOSÉ RICHA - Quero louvar a sua sabedoria 
política. Realmente compreendo as suas-razões.-v. Ex• é a 
favor de uma maior racionalidade no calendário desses eventos 

... políticos e a favor, --também, da antecipação do plebisdto, o 

pelas razões que nós todos sabemos. Diariamente convei"M 
sarnas aqui, neste plenário, e eu sei das razões que o levam 
a adotar essa posição, pois são as mesmas no-ssas. Nós quere­
mos que essa decisão, que já está prevista na Constituição, 
seja mais rápida possível. E compreendo, também, a dificul­
dade de V. Ex~ em votar o art. 29 da emenda, que se refere 
ao art. 39 do Ato das Disposições ConstitucionaiS Trartsitófias, 
que trata da revisão constitucional, até porque ·conheço a 
opinião de V. Ex• e a respeito. V. Ex• acha que a revisão 
constitucional tem que estar na dependência do resultado do 
plebiscito e, por essa razão, acredita que não dá para aprovar 
as duas coisas ao mesmo tempo. V. Ex• pensa que se tem 
que autorizar a antecipaÇãO dO plebiscitO e espÜar 0 seu resulM 
tado para, dependendo de qual seja, aí, sim, marcar a data 
para a revisão constitucíOilal. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ou não marcar. 

O Sr. José Richa- Ou não marcar, dentro da concepção 
de V. Ex• V. Ex~ está sendo absolutamente coerente_. Então, 
quero agradecer o apoio à primeira -parte da minha emenda 
e louvar a sua coerência política, mais uma vez aqui ateStada, 
quando pretende, para- não prejudicar a primeira pãrte da 
emenda, dividir a votação em duas partes. Não tenho objeção 
nenhuma. Acho que a experiência de V. Ex• é muito impor­
tante para todos nós: que prestemos atenção nessa sugestão! 
E eu, desde logo, também quero dizer que vou_ refletir sobre 
a segunda parte da minha própria emenda. Vou refletir um 
pouco melhor sobre essa segunda parte. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Considero que a segunda 
parte depende do resultado da primeira. Essa é a opinião 
de alguns juristaS. E já que há opiniões diferentes, é melhor 
não criarmos dificuldades aos que vão votar, não só no Senado 
como, o que é mais difícil, na Câmara dos Deputados, porque 
aqui nós acabaremos encontrando um meio termo. Mas é 
muito difícil, entre quinhentos e tantos Deputados, conseM 
guir-se 3/5, se houver divergências. É muito mais fácil aprovar 
apenas a data do plebiscito e ·esperar o resultado~ Vamos 
fazer votos para que o resultado seja aqueles que a Nação 
espera- mais do que nós, que a Nação inteira espera. Porque, 
como dizia ontem o nobre Sen:;tdor Ronan Tito, nesta tribuna, 
"ninguém terá saudades do presidencialismo". E todos têm 
esperança no parlamentarismo. Vamos aproveitar esse am­
biente e aprovar a emenda. 

O Sr. -PedrO Simoit- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, nobre 
Sena-dor Pedro Simon:- ----- - ---- - ---- --------- -

O Sr. Pedro Simon- Também quero felicitar V. Ex•, 
o que, aliás, como o Senador José Richa, venho fazendo ao 
longo de_ toda a minha vida._ V. Ex~ é o Parlamentar com 
!Jlaior-auiori~_ade para debater essa matéria qUe- eXISte --no 
CongreSso brasileiro. V. Ex~ está aqui riuina hora em que 
n6s -temos Condições de meditar, de refletir e de apresentar 
a melhor emenda sobre o parlamentarismo. V. Ex~ viveu uma 
época muito diferente, muito m"ais dolorosa, muito dramática, 
e V. Ex\ como Relator, teve coragem de tomar uma posição, 
a possível naquela ocasião, que muita gente por aí afora, 
agorã, à distância,_v~ _ _g_ue não era a ideal, como se descobrisse 
o ovo de Colombo. E claro que não era a ideal! Foi a viável 
naquele momento, e fez com que este País permanecesse, 
pelo menos por mais algum tempo, na democracia, fez que 
não acontecesse em 1961 o que aconteceu em 1964. Por isso, 
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V. Ex\ com toda essa experiência, t_em condiç_ões_ de nos 
orientar, para que vejamos, "realmente, qual é o cãminho para 
o entendimento. Perdemo_s __ uma oportunidade na Constitui­
ção. Teria sido aquele um grande momento. Não dá para 
entender, quando todas as pesquisas- diziam que a iri:tensa 
maioria dos Constihiiii.Tes eram paflamentaristas e·que bastaria 
a mãioria absoluta, que, na hora da votação, tenhamos perdido 
como perdemos. Se_ nós_ nos equiVocamcs na ConstitUinte, 
a saída encontrada foi o plebiscito. Nós DesSe ptebisCítO,-teirios 
a obrigação de orientar o País, para que ele saia dessa crise 
em que se encontra. E V. Ex~, com todo o respeito ao Senador 
José Richa, apresentar uma proposta que temos a obrigação 
de estudar com a maior profundidade, porque, diz V. Ex\ 
na pior das hitóteses, há dúvida com _relação à seg~gd~ parte 
da emenda do Senador José Richa. Com relação ã primeira, 
não há dúvida. Quem rem racidi:talidade, entende que a emenw 
da do Senador José Richa é a que se coaduna com os interesses 
deste País. A emenda do Senador José RiCha, ao contrário 
do que alguns pensam, não favorece a adoção do parlamen» 
tarismo, apenas favorece a_ adoção de uma atitude racional 
por parte da sociedade, porque querer_ votar parlamentarismo, 
presidencialismo, monarquia etc., em 7 de setembro de 1993 
é ridículo. Foi algo que os Constituintes -aprovar*ni porque, 
me disse -o Senador Ronan Tito, erã a -úniCa Chãilce_qu~ se 
tinha,. Era a emenda que havia, e para salvar o parlamen­
tarismo aprovaram-na. Na verdade, como diz o Senador José 
Richa, estamos aqui corrigindo a interpretação, porque não 
estamos mudando nada. Haverá o plebiscito! No plebiscito 
se escolherá parlamentarismo, presidencialismo, monarquia ... 
Estamos apenas racionalizando aquilo que, equivocadamente, 
o constituinte colocou na Constituição. Eu felicitO- V. Ex~. 
Na primeira-parte;-não hã dúvida alguma. E convém- per­
doe-me1 Senador Nelson Carneiro, -salientar nia"iS-üma vez. 
V. Ex~ foi novamente feliz. O Vice-Presidente da República, 
quando esteve no Congresso não _falou que é favorável à ante­
cipação da adoção do parlamentarismo. O que S. Ex•~ falou 
--como diz bem V. Ex• ...,.--foi que se o plebiscito aprovar 
o parlamentarismo, por uma rnaioriã consagrãdora, provav~l~ 
mente o Presidente da República seja chamado a enviar urna 
emenda _dizendo que é melhor antecipar a sua adoção e isso 
é problema do Presidente. 

O SR. NELSON CARNEIRO ::.:._ Sua Excelência tomará 
essa iniciativa! 

O Sr. Pedro Simon - Exato! 

OSR. NELSON CARNEIRO- O ambiente que se criará 
no País será tal que a -iniciatiVa- do próprio Presidente. Só 
Sua Excelência pode tomar essa iniciativa. Nenhum de nós 
pode diminuir o mandato do Presidente, neffi- mOdi'ücar o 
mandato que o povo lhe conferiu. TarribéniO Presidente D~tr'a 
tinha seis anos de mandato, ma-s~ abriu. mão -de um ano. pãra 
que, em acordo com as forças políticas, se chega~~e a um 
entendimento. De modo que não podemos prover os- res-ul-
tados do plebiscito. _ 

O País, hoje, nãO tem nenhum ilusão: --

0 Sr. Pedro Simo-n- Não tem esperança! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Morreu a -esperança nc 
Brasil. Se for aprovada alguma coisa que represente espe­
rança, será muito difícil dizer ao cidadão-: "a esperança v_ocê 
tem, mas s_ó para daqui a trés_ahos''. Evidentemente, será 
muito difícil. Vamos fazer força, vamos .. trab_alhar para que, 

_quando i~so ocorrer, _o ambiente seja outro e posSamos mai:tter 
_a_ esperança por três anos. 

O Vice-Presidente não pleiteou -e estávamos presentes 
na reunião- não sustentou qlie -era preciso subStituir o Presi­
dente, vitorioso o plebi~cito a favor do parlameit~arism<?é. O 
que S. Éxa disse foi que o ambiente _que se criaria no- País 
seria de tal forma iritáessado na implantação imediata desse 
Sisterria, que represe-ntaria tima eSperança, um novo horizonte, 
que os fatos acabariam pordeterininar a antecipação da prática 
parlamentarista. 

Mas isso será uma conseqüência, ou õ.ãO_, Isso só se poderá 
apurar depois do plebiscito e de seu resultado~ Não vamos, 
portanto, ministrar -as duas coisas. Acho que isso facilitará 
pr'?fundamente a aprovação da _em_en.~~-- . , ~ _, _ ___ _ 

O Sr. José Fogaça- Permite,me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON~ CARNEIRO ~ Com muita honra ouço 
V. EX'. 

O Sr. José Fogaça -Senador Nelson Carneiro, sou 
dos seus ouvintes cativos e· -um dbs seus seguradores nesta 
Casa: ~ · ~ · ~ ~ ' · · · · 

OSR. NELSON CARNEIRO....::. Eu é que sou um admi­
rador de V. Ex~, desde que fui surpreendido com a _notícia 
de que havia, numa das Subcomissões da Constitufrite, -uin 
Parlamentar chamado losé Fogaça, que tinha tido a·coragem 
de. dar o primeiro-parecer a favor do parlamantarismo. 

Desde então sou admirador de V. Ex•, 

. O Sr. José Fogãça- Muito obrig3d0.-Embora imeiedda­
mente, os elogios de. V. Er me soâm múl~o bem-aos ÔuvÍ~o·s, 
piiridpalrnente porque vem de V. ~x~ nóbre Senador, quando 
V. Ex• dá aval à Emenda José Richa. ela ganha força. Eu 
próprio, te-nho muitas dúvidas em relação a essa emenda, 

- não- ao seu conteúdo, evidentemente, mas ã propriedade do 
momento em que o ple~iscito se _realiz_aria. Digo desde _logo 
a- V. Ex~ que o meu voto será favorável também à emenda. 
Pessoalmente, se alg~ém me disser que o plebiscito ·pode ser 
·realizado amanhã, às oito da manhã, sou a favor;·se puder 
ser hoje ã·noite, também sou a favor;,no fim do ano, também, 
ou seja; eU jamais vótarei contra uma errienda parlam-emtariSta. 
Mas não deixo, também, de destacar as advertências que consi­
dero necessárias em· relação ã data de 21 de abril de 1992. 
Ela será uma decisão grave e importante sobre o cerné do 
poder, exatamente três anos antes do final do mandato do 
Presidente da R~pública. O pensamento do ãti.Ia] Vice-Pre­
sidente-, rtanlar Franco-; conforme expôs alguns Senadores, 
entre os quais V. Ex~. é o de que os fatos haverão de conduzir 
o pro-cesso·quase ·que inevitavelmente para uma mudança no 
meio do _c;aminho, &ntes dos três anos, se o parlamentarismo 
vier a ser implementado. Sr. Presidente- não perdi o hábito 

_ de __ ch;:tmá-lo de Ptéside_nte. V. EX-r preSidiu com muitâ digni­
dade esta Casa - 1 _nobre Senador N~lson Carneiro, o -que 
me preocupa é o ,fato de que essa possível indução a uma 
decisão do Presid~nte da República -de aceitar o parlamen­
tarismo tem um Outro lado, essa moeda tem um reverso. 
Dada a personalidade do Presidente, a·reverso dessa medalha 
é o fato de Sua ExCelência o PresideTite da República contran 
por-se a essa idéia, a essa proposição da sociedade e se trans~ 
formar em um ad.v_ersário, não só_do_ parlamentarismo, mas 
até da Emenda Jos_é, Richa. Ou sej3, o PreSidente da Repú­
blica, temendo ex~tamente aquilo que previu o seu Vice, te­

. mendo perder o volume de poder que -tem, tentasse ao.1onon 
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do processo, amealhar todas as forças possíveis cOntra o plebis­
cito no dia 21 de abril, para não vir a acontecer o que até 
o seu Vice está-pieveildo, que_ é a possibilidade de Sua Exce­
lência deixar de ser Presidimte num regiMe Presidencialista, 
para sê-lo num regime parla'!lentarista_, o que -~ completa­
mente diferente. A meu ver, o vazio de poder que se criaria 
nesse espa-ço seria algo bastante críticó para a sustentação -
e para a governabilidade de um Presidente que já mostra 
tanta incompeténcia n·a -situação atual. Em uma situação-ãsSim, 
não sei o_ que aconteceria com o Presidente Fernando Collor 
de Mello. Temo até pela estabilidade das instituições, poique 
suponho que Sua Excelência, contrafeíto peta decisão do País, 
opor-se-ia plenamente contra essa decisão, criando, qoem sa­
be, um impasse no País. Sãó tcrnore_s que_revelo,adver_!_ê_E:cias 
que faço, mas essa ~~striçãonáo significa o meu voto contráriO. 
Corno disse a V. Ex~, se alguém qui~er fazer ~m_ plebiscito, 
agora, às 20 horas, eu o aprovo~ Não tenho, absolutamente, 
nenhuma outra restrição que não -seja a que· acabei de citar. 
Mas essa eu tenho, e quero salientar, porque o meu voto 
será aCompanhado dessa restrição. 

O Sr. Neison CarD.eiro- Senador José Fogaça, reSPon­
dendo a V. Ex•, tenho que fazer duas ressalvas. A primeira 
é que faço votos para que no di~ ~1 !ie:_abril de 1992 possamos 
viver um instante diferente do atual. Quem sabe se o. Presi­
dente Fernando Collor de Mello, t()~ªdo_ por alguma i~spi­
ração divina, não terá dado novos rUmos ao P3ís, aO seu 
governo e, então, o plebiscito não determinará necessarüi­
mente aquele ambiente de_ que falava Itamar Franco; não 
falava com restrição~ mas como-uma constatação do que pode­
tia ·ocorrer. Façamos votos para que essa modificação acon-
teça. · · · 

_ A segunda é que ~a!JlQé_m a aprovação do plebiscito não 
iinportará na instalação do sistema parlamentar, porque have­
rá um prazo de revisão constitucional para que se implante 
o parlamentarismo. Aprovado o plebiscito, nâo estará imedia­
tamente instalado o parlamentarismo rio País; há de haver 
um_ de: bate no Congresso e ,só no fim_ des~e debate 7 aprov~da 
a nova organização, é que passará a vigorar, no prazo_· 9_Ue 
o for fixado. 

De modo que façamos votos, primeiro, para cjtie em 92 
o Presidente não tenha contra si os mesmos resultado_s nega­
tivos que ora caracterizam o seu GoveÍ"nÓ. 

Segundo, nada se fará imediatamente ao dia 22 de abril. 
No dia 22 não estará iilstalada o parlamentarismo ainda que 
venhamos a obter a unanimidade dos votos. Será aberta ao 
Congresso a possibilidade de examinar Umã proposta com 
os naturais debates, que não serão poucos, e que ·se prolon­
garão o_ tempo necessáriO pàra sua instituíção. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~me V. EX' um aparte, 
nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Comu· 
nico ao eminente Senador Nelson Carneiro que V. Ex~ já 
ultrapasso·u-em 10 minutos o tempo regimerital. 

OSR. NELSON CARNEmô:.... Ve}aV.'Bx• Sr. i:>i-esÍ-
dente, como falamos pouco! _ ____ _ 

Quando ingressei n(l Câmara âoS_ DeputadOs, relembro 
a V. Ex\ um dos debates ali travados foi sobre a cassação 
dos marídatos dos Deputados comunistas. 

Eu que era um jovem Deputado, naqu~le tempo, ocupei 
a tribunapor uma hora, dur(lnte trésdias seguidos, durante 
o Grande Expediente! Hoje, vejo que em menos de meia 
hora o prazo já se esgota no Senado Federal. . 

Hoje não há mais o Grande Expediente, hoje é o mimís­
culo Expediente de 20 minutos ·para se tratar de assuntos 
da maior relevância. · 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Veja 
V. Ex~, nobre Senador Neslson Carneiro, como esta Mesa 
é_ tolerante. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A Mesa é tolerante, 
graças a Deus e a V. E~ 

O SR. PRESIDENTE (Fr.llnciscoRollemberg) -E pesa­
rosa por ~ão terparticipado do debate. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, com a 
-devida licença da Mesa, ouvirei o nobre Senador Nciy Mara­

nhão que é daquele tempo e?l que falávamos horas seguidas. 

O Sr. Ney Maranhão- Horas e horas no Palácio Tiraden­
tes! Mas, Senador Nelson Carneiro,- qua-ndo v: Ex~ SObe â 
tribuna, este Plenário sempre o oüve tóni a devida atenção. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado~ a V. 
Ex• 

O Sr. Ney Maranhão - Tal fatO reme mora aqueleS tem­
pos do Palácio Tiradentes. 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex• é o único que 
os rememora. -- -

O Sr. Ney Maranhão- Relembro porque são fatos ines­
quecíveis, Senador. Quando V. Ex" debatia com o nosso lendá­
riO Deputado Federal Monselhor Arruda Câmara, ele contra 
o divórcio e V. E~ a favor, aquele plenário do Palácio Tira­
dentes ficava repleto e ouvia V. Ex~ como tal atenção, que 
se tinha a impressão de que seria ouvida a queda de um 
papel no chão. Não me esqueço daqueles memoráveis dias, 
daqueles debates entre V. Er' e Monsenhor Arruda Câmara. 
M_as V. EX~ estátraz;endo nesta tarde de hoje, ao debate, 
urn_a_ssun_to de grande interesse para o País: o· plebiscito sobre 
a implantação do parlamentarismo. V. Ex~ e os companheiros 
do Senado sabem que sou um presidencialista radical. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É uma pena. 

O Sr. Ney Maranhão- Tive aqui,-pelo menos em apoia­
mento, a maioria deste Plenário. Mas não é por isso, Senador, 
que estou de acordo com V. E r, com a emenda do eminente 

-Senador José Richa. Como V. Ex~ acaba de diZer. esse ·plebis-
cito poderia o·correr neste ano, como em 92. Considero-o 
importante, em prime-iro lugar, porque os políticos irão se 
colocar definitivamente- naquilo em que acreditam. Os' parla­
mentaristas defendem o sistema de governo que, para mim, 
é o melhor do mundo, mas não para o Brasil de agora. Penso 
que daqui a vinte anOs podemos colocar esse regime ... 

O SR. NELSON CARNEIRO .é.)úsiarnos há cem anos 
esperando! 

O Sr. Ney Maranhão_- Exa~o, mas podemos esperar 
maiS-vinte. Entretanto, entendo que é muito importante por­
que isso signifiCa que vai haver uma tranqüilidade maior na 
classe política nacional. Veja V._ EX~: faltam três anos e meio 
pãta o Presidente Fernando Collor terminar o mandato e 
já existem as candidaturas presidencialistas nas ruas: Quércia, 
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Tasso. Antônio Cãrlos Magalhães, Brizo_la. Lula, naturalm_cn­
te, se o parlamentarismo for derrotado. Se não fOr derrotado, 
vamos ver eminentes parlamentares que esperam ser Primeiro­
Ministro e Ministro de Estado. E com essa decisão do povo, 
a última palavra vai sei do povo, uma parte desses políticos 
irá se situar, respeitando essa decisão. O que acohtece, Sena­
dor e V. Ex~ sabe que fui o primeiro Senador a apoiar o 
Presidente Fernando Collor, não me arrependo um minuto 
sequer -, é que os políticos, os partidos brasileiros, no meu 
entender - e V. Ex• sabe também que sou muito aberto 
no que sinto-, não perdoam o Presidente por ter sido eleito 
sem nenhuma aliartça política óu CoalisãO de Partidos. Não 
entra na à beça da maioria parlamentar o fato de o Presidente 
Fernando Collor ter vencido no primeiro e no segundo turnos 
sem comprometimento com Pàrtidos. Por isso, o Presidente 
está pagando caro. Os polítícos não véem Sua Excelência 
como um vencedor perante o povo, no meu entender, mas 
corno um mito q~e deve ser destruído. V. Ex~ sabe que p 
Presijente· não tem maioria nesta Casa e· nem na Câmara­
dos Deputados. Esse plebiscito vai colocar aS· coisas ·noS devi· 
dos Jugares. Sou favorãvc_l - não e~tou faland.o em TI9!TI_e 
da Liderança do Goyerno, mas em meu nómC- J)essoar:_ 
a que a Emenda José Richa seja aprovada, porque, tenho 
certeza, ela irá tranqüilizar graOde parte da Nação brasileira 
e os políticos deste País. 

O SR- NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. É mo­
tivo de: júbilo a-manifestaÇão de V. Ex~: presidencialista, cola· 
borará com o seu voto c dos seus companheiros para a Vitória 
da Emenda. De modo que só posso me rejub~lar COip ·sua 
decisão .. Também-quero ressalvar que',. embora o P-resi_dente 
Fernando Collor não tenha maioria nem na Cânliltã e· rtem 
no Senado, Sua Excelência tem conseguido aptovar· todas 
as suas· propostas naS' duas Ca:sas. É uin milagre de equifíbrio 
e um milagre de colaboração. 

Mas o importante, como V. Ex• bem acentuou, é que 
se realize o plebiscito. Realizado o p1ebiscíto, há um outro 
momento político neste País. E teremos, até para gáudio nos;. 
so, a companhia do Presidente Fern-ando Collor, que Se tem 
declarado parlamentarista. De modo- que não estainos ne'nl 
contra a-- opinião de Sua Excelência, ào Cori.trár'iô, estamos 
tendo a colaboraçao dO Presidente, pois quando Sua Exce· 
lência comparecer ao plebiscito, o voto mais Certo que_acredito 
será o dele, porque, sendo um Presidente no regime presiden· 
cialista, tomou a inicíativa de dizer que era· parlamentarista. 

O -Sr~ Ney Maranhão - E .como primeiro s-en:ador e 
apoiá·lo, será a primeira vez ·que ·vou vOtar coritra ·o Presl~ 
dente. 

O,SR. NELSON CÃRNEIR;O '-:-Não, .m~s,q~o vaTvotar 
contra, vai votar a favor. Porque Sua Excelência votará __ a 
favor do parlamentarismo e V. Ex~. votando a favor, estará 
votando com o Presidente. De modo que não votará contra. 
Ainda uma vez, V. EX~-continua sendo o_primeirO Seilador 
que apoiou o Presidente Fernando Collor, nesta Casa. -

Sr. Presidente, votarei a favor. Faço um ·apelo aos Srs. 
Senadores para que, na hora da votação, concordem em apre­
ciar isoladamente os dois dispositivos. O primeiro dispositivo 
é indispensável. É o que fixa a data do plebiscito. O segundo 
dispositivo, que fixa a data da revisão, é um assunto contra· 
vertido, não só na doutrina, como também na opinião dos 
estudiosos. Há muitas- pessoas que acreditam qué a revisãO 
será a oportunidade para os descontentes tumultuarem o atual 

Texto Constitucional, desde o -primeiro ao último artigo. En· 
tão, nós teríamos, num outro 17 de outubro, por sinal, hoje, 
no Vã. revisão. Estaríamos prestando, desta tribuna, uma home­
nagem aos primeiros ·autores Cio' Emendão, porque fOi exata· 
mente no dia 17 de outubro de 1969 que os três ministros 
militãres incluíram, na história constitucional do Brasil, o pri­
meiro Emendão que modificava a Constituição de 1946 do 
primeiro ao Ultimo arfíg6. ·-- · · · 

Por coincidência, já que estamos aqui e essa é a hora 
do Emcndão, não podemos deixar de lembrar os três ministros 
militares, pioneiros dessa ampla revisão constitucional, que 
durou tantos anos neste País. 

M~s. voltando ao parlamentarismo, Sr. Presidente, minha 
intervenção era rápida. Agradeço_a V. Ex~ pela tolerância. 
Vamos votar a Emenda José Richa, _mas destacadamente. 
Aprovado o art._ 1~. ela irá à Câmara. É muito mais fácil 
aprovar apenas o art. 10, aqui e na Câmara, do CJue ,;onjugar 
os dois artigos. 
. Q'ízia, se não me engano, George Rippert que os_p3rla­
meiitos foram feitos para fazer leis pequenas. o difícil no 
Congresso é fazer leis grandes. Em to9a minha vida procurei 
fazer leis de um ou dois artigos, as n:tenor~s possíveis, porque 
há menos controvérsia, ainda que sej'lm os_ assunto.s. mais 
controvertidos. 

_oDe modo que se nós separarmos as duas hipóteses, os 
dois problemas, chegaremos mais perto do fim que almejamos. 
Então, aprovaremos a revisão do art. -2~, depois do resultado 

.dq ~~t~ ~n, nós elimi_naremos_~ possibilidade de rever o art. 
3' 

S(_~~Presidente_,_agradecendo a tolerância de V. Ex~ e 
a 'b_oti' vontade dos Çolegas que~ a e~ta~ ~~rã., aínc(a. a_cof.tl.pa­
nhám os trabalhos do senado, encerro esta interverição, loll­
v~nd_o o nc_>bre Senador José Rich~ pela sua iniciatiVa. 

O parlamentarismo não é uma improvisação, o parlamen­
tarismo é a continujcjade da vida política brasileira; a improvi· 
sação foi a República, e com a República o presidencialismo. 
O que estava em Ii.ossas tradições era o parlamentari~mo. 
Vaino_s ·reCuperá-lo, e se estudarmos a História República na 
vere9l_os _que até aq~eles que foram. o~ pioneiros e os arautos 
maiores do presidei-tcialismo, nunca deixaram de exaltar a 
necessidade de um dia se restabelecer o parlamentarismo nO 
Pais. . · · 

Era O que tinh~ :a·dizer, Sr. Pre~ide~t'e. 

Durante o discurso do Sr .. Nelson Carneiro, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a áldeira da presi­
d~ncia, q_LJ,e _é_ ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, ]'? 
.Vice· Presidente. _ 

Durante o 'discurso dci-SY. Nelson Carneiro, o Sr. 
Alexandre Cdsta, l'~ Vice-Presidente, deiXa a cadeira 

·da presidência; que é ocupada pelo Sr. Francisco Ro­
llemberg. 

O SR. PRESIDENTE_(Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
para:discutir. ----~----- -- --

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- (PMDB­
CE. Para discutir .. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, iniciã:ndo esta minha parte na importante 
emenda do Senador José Richa, devo dizer,logo de princípio, 
que eni Ifi.im não há nenhuma dúvida quanto ao significado 
daquilo que seria a revisão constitucional: evidentemente, re-
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fere-se a sistema e forma_-_.de _governo, de t3l sOfte cjue se 
o povo _se manifestar pCio presidenCialismo não haverá o que 
revisar na ConstituiÇão Fe-deraL Tudo o mais terá que ocorrer 
na forma de ~menda, com a _votação pr~vista no próprio Corpo 
da Constituição, nó mecanísrifo que era; em si, encerra para 
permitir a reforma, para permitír o conserto: o remendo, 
o adendo, o que quer que seja. o privilégio do exame congres­
sual de uma mudança da Constituição se refere tãO--somente 
ao Sistema e à forma de governo. 

A emenda do Senador José Richa, entre os muitOs m(hitos 
que tem, contém em si es'Se dispositivo que perfaz~ s~a ~egun­
da disposiçãO sem que pareça,- no entanto, que- eSse--Segundo 
artigO Seja uina mudanç-a de conceito da revião constitucional. 
Refere-se apenas à _revisão constitucion~l. sell'l_ c_onceituf·la 
diferentemente da dis-Posição tranSitófíã qUe preú!nde alteiar 
com a sua proposta perante as duas Casas do Congreso Nacio­
nal. 

Durante muito tempo examinei a proposta do Se~ador 
José Richa com o receio natural de ver alterar-se uma dispo­
sição transitória nO en~-antO COmO relatoi concordei Com a 
emenda do Senador José Richa, por entender que essa dispo­
sição transitória, não havendo operado ainda o seu resultado, 
não tendo alcançado a sua fiiialidade, era alterável sim, porque 
seria modificável e é a disposiÇão transitória que harmoniza 
duas ordens constitucionais; desde que essa dísposiçâo transi­
tória não tenha ainda operado o seu resultado. 

Ouvi com muita atenção o debate que fez aqui, desta 
tribuna, o Senador Nelson Carneiro, do alto de sua experiência 
e com a autoridade que a vida lhe concedeu ao longo de 
tantos e tantos anos de exercício de mandatos e de uma vida 
pública absolutamente exemplar. No enta_nto, disc;t;>rdo da di­
visão que se pretende faZer, ·porque a emenda constitucional 
diz no art. 2°. 

"Art. 2° . No dia 21 de abril de 1992 o eleitorado 
determinará mediante plebiscito, a forma: república 
ou monarquia constitucional; e o sistema: parlamen­
tarismo ou pt(.$idenci31ismo que devem vigorar no_ 
País." 

NãO há a ménor dúvida do acerto_ dessa primeira 
proposta, que atende, hoje, ao anseio de toda a Nação. 
A grande sensibilidade política do Senador José Ric4a 
serviu para que ele fosse o veículo de muitas vontades 
difusa'\, de muitas vontades não perfeitamente revela­
das, ou·não perfeitamente informadas._ Com seu espí­
rito de precursor, deu à Nação a possibilidade de defi­
nir-se de logo por aquilo que é salutar. E, hoje, até -­
a Fiesp jã reSOlveu, em uma de suas reuniões, que 
apoiará essa pfopdsta e que os senhores empresários 
dirigir-se-ãn aos-parlamentares, combrando-_lh~s a ou­
sadia do atendimento desta emenda constitucional, que 
resolve, de logo, um problema de grande importância 
para o País. _ _ _ 

O Art. 3~, que ele pretende inodificai, diz assim: 

"Art. 3~ A revisão" Constitudoilal a ser prOcedld3-
pelo_voto da maioria absoluta dos membros do Con-­
gresso Nacionã.l, em sessão unicameral, deverá rea_Ii­
zar-se no período compreendido entre os dias 15 de 
fevereiro e 3.0-de junho de 1993, podendo prorrogar-Se­
excepcionalme'ntc por trinta dias." 

o espfiíto do seriàd6r José Richa em sUa e·menda fÕI 
o de dizer à Nação, com este disposftiYo, cjue a emendã não 

era goiJ>istá, que a· revis8o efe"t:ivà seria depois e que o patla­
meii'tãfismo sefia aplicado a-pós ó mandato do Presidente Fer­
nando Collor de Mello. Este dispositivo é muito mais Uiria 
fixação de intenções, de ideologia, de posição ética e política, 
do que propriamente uma disposição jurídica, como entendeu 
o Senador Nelson Carneiro, com toda a sua experiência e 
o seu Tara jurídico. 

Acbt'i:tece, no entanto, que este art. 3~ é dependente do 
resultado do 29, quer votemos logo ou não, porque essa revisão 
constitucional está prevista já na Cõnstitu_ição, tal como está 
redigida nos momentos iniciais das suas disposições transitó­
rias. Agora a ocorrênCia dessa revisão é um fato con.seqüente 
do resultado do plebiscito, esteja isso es_crito ou não na emenda 
do Senador José Richa, porque essa revisão constitucional 
está prevista na Con-stituiÇão que já reza datas, já reza o 
moinento ·dessa revisão. Mas tal revisão, como bem disse o 
Senador Nelson Carneiro, é entendida pelos juristas de primei­
ra linha, é entendida com perfeição, porque diz respeito tão­
somente ao sistema e à forma do gOverno. 

De tal sorte que não havendo alteração par~_ o_pa!lamen~ 
tarismo, sendo o presidencialismo vitorioso, não ocorrerá a 
hipótese deste_ art. 39 Tal hipótese está escrita preventiVa­
mente; é uma regra que admite a possibilidade, mas não obriga 
o acontecimento. Assim, a revisão constitucional poderá acon­
tecer_ ou não, quer esteja a emenda do Senador José Richa 
sendo respeitada no todo ou respeitada ap:nas em pa:!e, ?orno 
quer o Senador Nelson Carneiro. Mas e da expenencta do 
ilustre Parlamentar pôr as coisas em seu devido tempo. Na 
verdade_, o que S. Ex~ está discutindo é que devemos resolver, 
primeiro, que o plebiscito será antecípado. Se o ·resultad? 
do plebiscito for o parlamentarismo, então trataremos da revi­
são. Tudo bem, o raciocínio -é logicamente perfeito, mas não 
é con-stitucional. Porque, de qualquer maneira, a disposição 
transitória atualmente existente na Carta prevê essa revisão. 

No entanto -e ve]ãffi conlo o Senador Nelson Cairieiro 
é uma pessoa de grande inspiração -no Brasil, há uma luta 
que ainda não cessou contra a Carta atual. E muitos quererão 
valer-se dessa possibilidade de revisão, para dar a entender 
que haverá uma nova Assembléia Nacional Constituinte. E, 
aí, Senador Nelson Carneiro, é o perigo de enxertarmos a 
ilegitimidade numa _carta essencialmente legítima. Pot;"que, 
com efeito, a Assembléia Nacional Constituinte gerou uma 
Carta absolutamente legítima, e que é uma novidade, no Bra­
sil, depois da Constituição de 1946. Todas as demais Cartas 
-as que aconteceram em 67 e 69- são absolutamente ilegíti­
mas, porque o povo não autorizon que essas Constituições 
fossem escritas em seu próprio nome. 

Agora, o que é que se pretende? Retirar a conquista 
do trabalhador· retirar a garantia do cidadão, desfigurar a 
beleza da Constituição que a tudo deu uma nova visão ?em 
social bem democrática, muito_embora não possamos d1zer, 

- irifelí~ente, que a Constituição C!: petfeí.ta. Mas .não ~e corrige 
o porventura imperfeito pór algo ma1s 1mperfe1to amda, que 
seria a ilegitimidade que se atravessaria na Carta através de 
um artifício, votando congressualmente emendas que só po­
dem ser votadas pela Câmara separadamente e pelo Senado 

-isoladamente. 
Essa confusão pretende-se, sim, no País. E muita gente 

até se embala nessa possibilidade. Houve até quem se elegesse 
com gastos 'de grandes fortunas .rara se ~ing~r da Carta ou 
da Assembléia Nacional Constitmnte. Por Isso, concordo com 
o Senador Nelson Carneiro ein qUase tudo. Só não co-ncordo. 
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com a divisão da emenda, porque, se a dividirmos, tudo bem, 
mas se não_rrfizermos, também tudo bem, porque a História 
a divídirá; os fatos é que dividirão a emenda, as ocorrências 
factuais,- o pragmatismO do povo; a sua delib~:ração é que 
dirá se _a seguD.da parte da emenda _vai ou não cumprir-se. 

Assim, seria intereSSailte:-pot uma econonl"ia-prOCesSUal, 
por umà economia do trabalho legislativo, resolvermos logo 
tudo isso,-deixando toda a clareza necessária, inclusive porque 
não é facil a tramitaçãO de uma emenda constitucional que 
tenha essa simpatia gerada pela emenda, que é prirri.eiraitiente 
subscrita pelo nobre Senador José Richa, a tal ponto de estar 
hoje despertando a curioSidade em toda a Nação brasileira, 
despertando a simpatia do alto empresariado, como da popula~ 
ção, como do povo, ·como da classe baixa, como da elite, 
como da classe média, porque hoje- tinha-razã.o -o "Senador 
José Richa - o que· todos querem é uma possibilidade, é 
um fato polítiCo, é-um a~(?rttecimelliO- mârCàiiTê. -Mas· o que 
acontecerá? Depois de antedpado o_ plebiscito; perten-ce às 
pitonis-as, aos que vêem a bola de cristal, aos profeias, aos 
que se antecipam no tempo. --- - -

~ Não sei se o Presidente Fernando Collor de Mello, num 
momento de grande experiência e inspiração, suge·riria ao 
Congresso a interrupção" do seu mandato presidencialista para 
uma continuidade parlamentarista, para uma trans~o~iedade 
com ele próprio, cometendo esse ato absolutamente meritóriO. 
Não sei se isso vai acontecer. Apenas posso dizer que, de 

. minha parte, jamais serei favorável a qualquer m~dida que 
interrompa o mandato de Sua Excelência, porque entendo 
que o Presidente foi eleito pelo povo e que suas deliberações, 
boas ou más, estão respaldadas nas urnas. Além disso, há 
o caráter didático em tudo o que acontece num cenário demo­
crático como o nosso. De tudo se tira lição. Se prejudicamos 
neste momento dois setores sociais, um setor industrial, uma 
questão comercial, a História tirará disso o lucro que a Nação 
usufruirá logo mais, num futuro muito mais sorridente, indu~ 
sive porque dos caracteres do atual Presidente sairão de uma 
análise as lições para a escolha dos Presidentes. 

Quem sabe se amanhâ, aO inVéS do qUe--aCOiiteCeu no 
Brasil, na escolha de GOvernadores, na escolha do PreSidente, 
quem sabe se amanhã, ao invés de procurarmos a bela fotogra­
fia, o belo trabalho de televisão, ao iilvés de procurarmos 
a mfdia, não quereremos saber da experiência do cidadão, 
do coroamento de seus cabelos brancos? Quem sabe se flâo 
indagaremos qual o candidato mais experiente -e qual deles, 
nessa experiência, mã.nteve sempre a dignid~de e a hora? 
Quem sabe se amanhã não irão concluir que a escolha de 
um Presidente'não é uma loteria e que não se pode arriScar 
no desconhecido? Quem sabe se os partidos não serão fortifi~ 
cados e que os candidatos serão escolhidos de acordo com 
os compromissos partidários, o programa de um .partido, a 
linha filosófica de um partido? 

Por tudo isso é importã.nte- a emenda do Senador José 
Richa. Ela antecipa no tempo uma providênc_ia e ri_ão altera 
a juridicidade do plebiscito, não muda as possibilidades políti­
cas, não altera o mandato presidencial, não contém ardilosi­
dades, é absolutamente honesta, absolutamente correta, sem 
ângulos que a Nação não esteja enxergando, sem determi­
nações que não estejaril sendo lidas nas suas linhas, nos seus 
parágrafos aqui apresentados. É a emenda de boa-fé, de um 
cidadão de honra, de dignidade; é a emenda de uma política 
altamente experiente, que se contém nas suas próprias preten~ 

.. sões para pensar maiS' abertamentt;: J!aS _questões nacionais~ 

ou aié para ter mais au~toridade pa~a pensar_ nas questões 
absolutamente nacionais, com o ângulo mais aberto de visão, 
que não de uma própria candidatura, que não de uma nova 
disputa perante as urnas de seu Estado. 

-Tudo isso merece muito louvor nesta hora. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco~ Rollemberg. Fazendo 
soar a campainha.) -Eminente Senador, V. Ex• já ulira­
passou em muito o seu tempo. Há outros oradores inscritOs. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Vou finalizar,~ 
--Sr. Presidente, aproveitando essa advertência para riiudar o 

meu tom de voz e dizer ao Senador José Richa que hoje 
S. Ex~ obteve uma vitória-sensaCii:mal: a madura -apreciação, 
o consentimento do Senador Nelson Carneiro para a parte 
capital da emenda. Tudo isso já significa, Perante os Congres­
sistas de um modo geral, notadamente perante esta Casa, 
um grande passo-.- Não somos nós, os que se iniciaram há 
pouco nesta Casa, que estamos dizendo a V. Ex~ que sua 
emenda_ está muito boa.__Quem o diz é a História do próprio 
Congresso Nacional; quem o diz é a luta de um parlamentar 
de escol, de grande honra, de grande dignidade. Quem o 
diz é a dedicação de Nelson Carneiro. Isso já Sigriifica que 
a emenda de V. E~ foi proposta com ousadia, porque, acima 
de tudo, o Senador Nelson Carneiro - assíduo nesta Casa 
e na Câmara dos Deputados e em toda a sua vida, inclusive 
de advogado, acima de tudo, aquela pessoa audaz, corajosa, 
que abre as portas do tempo para a Nação passar; como acon­
teceu ao divórcio, como aconteceu aos direitos da mulher, 
como aconteceu às lutas nacionalistas que couberaram muito 
bem no seu tempo, como aconteceu a todas as lutas contra 
a ditadura, quando o Senador Nelson Carneiro foi mesmo 
uma voz altamente vibrante e que encantou a todos-aqueles 
que acompanharam a História do Parlamento brasileiro -
a considerou boa. 

~Parabéns ao Senador José Richa. Receba S. Ex• o apoio 
do Relator de sua emenda que aqui apenas refaz e ·confirina 
a voz já expressa perante ã Comissão que, de modo especial, 
apreciou a propositura do nobre representante do Estado do 
Paraná. 

Sr. _Presidente, desculpe-me por alongar-fie um pouco, 
porque-me estou resguardando para me alongar, qualguer 
Oia -â~sses, por muitas horas, para vingar aqueles que fazem 
isso aqui. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- Não ha­
vendo mais oradores, a discussão prossegui:fá na prOX:ima ses- -
são. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)'- Esgo-
tada a matéria Constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Tem a palavra o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tive ocasião, no início da- semana paSsada, 
respondendo pela Liderança do Governo, de participar de 
um debate com o Senador Nelson Carneiro, em que S. E~ 
fazia críticas ao Presidente da LBA. 

Sóbre o debate, o jornal O Globo destacou as palavras 
do Senador Nelson Carneiro, quando S. Ex• falà.va: 
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"Se alguém que é nomeado para ptoce-der a uma 
devassa faz isso, não podemos ter mais esperanças de 
que os escândalos sejam apurados no Brasil". 

O Senador Nelson Carneii'dTalou também sobre a contra­
tação de 115 funcíOnários e a recondUção de 78% dÕS 92 
que tinham sido por ele exonerados. _ _ _ . 

Naquela ocasiãô_::-:- o Jornal bcm_retrata- eu disse ao 
Senador Nelson Carneiro que nãO estava bem a-par do assunto 
e que"ifü:Cter urii.a conversa cdm o Presidente da-L:BA para 
responder a S. Ex• o mais '?POrtunamente possível. 

Como tenho dito desta tribuna, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Presidente Fernando Collor de Mello não a(::eita, 
de maneira ·alguma,_inver_d~des. E qUando a denúncia tiver 
cabimento, os inquéritos serã"o abertos, doa na cabeça de 
quemdoer. ________ -- _ 

Tive ocasião de aqui defender a Primeira-Dama:, quando 
D._Rosane Collor eiicontrava-se à frente da LBA e foi atacada 
pessoalmente por revista de renome nacional. Na época, fui 
até muito duro com o diretor dessa revista. 

Tenho certeza absoluta de que a maioria de meus Pares 
e a Nação têm hoje ConSCiênda 4_~ que a Primeira-Dama. 
foi envolvida; a boa-fé de D. Rosane CollOr", inclusive fez 
com que alguns se aproveitassem disso para prejUdicá-la e!ll 
sua administração-· na LBA. 

Com isso-;Sr. Presidénie~-Srs. Senadores .... 
O Sr. "Divaldo Suruagy- Senador Ney Maranhão, V. 

Ex~ me permite um aparie? 

O SR. NEY MARANHÃO :._~Deixe-me concluir ineu 
pensamento, Senador Divaldo Suruagy, e terei prazer em con~ 
ceder-lhe o aparte. ___ _ _-- __ _ , 

Foi mudada a diretoria da LBA. E, primeiramente, res­
pondendo as considerações do nobre Senador Nelson Can!ei­
ro, eu trouxe informações para que a Casa tod~úome corilieci­
mento do que está acontecendo hoje na LBA, que está sendo 
administrada com competência e seriedade e, a_cirna-de tudo, 
aquela instituição, tão importante para a classe menos favore­
cida do nosso País, está sendo colocada nos devidos luga-res. 

Segundo nota expedida pelo Dr. Sotero~ President~ da 
LBA: 

para função de nível inferior a qu-e 6ci.IpaVãiíl_allteriór- __ 
mente nos quadros da Dir"e-ção Nacion-al, O processO 
de remanejamento está em curso e continuará de forfl!a 
-que-atenda aoS critériOS-de justiça e de -ãdequação ao 
mercado de trabalho no serviço público -e ao Plano 
de~ 9rgos e Salários da LBA ... 

zn Nomeação de servidores, com vista~, basica­
mente, à -recomposição das fuitções essenciais de Dire­
ção: 19 demissões e 12 des~g!_l_açõ~s. -;_ _ . -

39 Requisição de !O--Servidores de_ Qutros órgãos 
- da Administração F~deral para funções .de confiança 

na Direção Nacional, de forma a possibilitar o fortaleci­
mento das áreas de Auditoria, Procuradoria Jurídica 
e Planejamento, essenciais ao controle, fiscafízação e 
operação- da LBA e que não possuütm corpo -técnico 
para atuarem. Para que se tenha uma dimensão, a Au­
ditoria, de um quadro ideal de 18 servidores tinham 
somente 4 auditores designados." 

Isso é muito importante. Quero chamar a atençãO da 
Casa para dizer que, quando Presidente da COBAL Nordeste, 
há muitos anos, fazia queStão de ter muitos auditores na mínha 
zona, o que tornou possível a inexistência de irregularidades 
naquela famosa administração do PTB, quando esse assumiu 
aCOBAL. 

Continuo a leitUra do do~urnento, Sr. Presidente: _ 
"4o De;sígnaÇãO de 4 s.ervidores dOS- quadros d-ã 

LBA para cargos comissfõilados. ,- _ -

O que é ímportante dizer é que essas primeiras medidas 
já trouxeram para a Instituição uma economia mensal de cerca 
de _12 milhões de; cruzeiros/mês, com o efetivo fortalecimento 
da qualidade dos recuiscis humanos alocados às funções de 
confiança. 

-Vale dizer, ainda, que os remanejamentos, demissóes.. 
e designações _obedecem a um plano de trabalho de curto, 
médio e long_o prazo, o qual ora apenas se inicia e já com 
resultados positivos~ em termos qualitativos e, principalmente, 
com economia substancial para os dispêndios de pessoal. 

As reformas estão em marcha, sempre atend(!ndo ao inte­
ress~ __ Çl_a _ad~pinistrªçãQ_~ _9o Te.souro Nacio-nal e, principal­
mente, da grande mass_a de desassistidos da sorte, que deman-

"'1. A partir da demissão de 105 ocupantes de car- da_a]Jsteridade nos gastos eJran-ªparência de gestão por parte 
go de confiança nas Superintendências Regi_omi.ls, de- desta LBA. 
signei 103 novos u-cl:'pantes, com base nas indiçações_ Além.destas medidas nas áreas de pessoal, a atual gestão 
dos superintendentes regionais, tudo de conforrriidade adotou mediclas, de curto prazo, nas áreas de transporte oficial 
com as normas que informam estaS deSignações, privile- e de passagens e diárias, que traduzi~am uma.economia d_e:, 
giando, inclusive, sempre que possível, servidores do respectivametne: 70% .....:.... transpOrte oficial e 80%- diárias 
quadro da LBA. · -- - -e passa-gens. 

É importante ressaltar que estas designações de- Cornos~ pode verificar, a matéria divulgada em O Globo 
corretãtfi da mudança de 4 superintendentes estaduais; não retrata a _verdade dos números, pois sOinente 12 ~ovas 
da demissão do Superintendente de Alagoas e, -airidat ~Qntratações foram efetivadas, sendo_que os demais cargos· 
da regularização de nomeações ainda pendentes que comissionados foram preenchidos na forma de requisição de 
não haviam sido efetivadas pela direção da LBA que servidores públicos, ou através de aproveitamento de servi­
aguardava designação do novo Presidente. dores ·cta LBA, o que se traduz na economia substancial de 

2. Na Direção -Nacíonal, o processo de enxuga- recursos acima quantific-ada, tendo em vista que- esses servi-
mente está em curso, através de três linhas de atuação: dores mantem seus salários de origem, recebendo da LBA 

1" Reenquadramento de ocupantes de cargos de apenas ttiTla representação de função". 
confiança:, de forma a adequar o nível e_dl!~--ª.~i9_gal, EtalJl __ esses p_s ~s_Çlar:ecim~n.tos que gostaria de apresentar 
a experiência prõfiSSíonai, as _fu_-':l_ções que·efetívamente __ e vou encaminhá-los ao nobre Senador Nelson Carneiro, para 
exercem na instituiÇclo CCfm.-os·níveís ad~_q~ados d~ re- que S. E?'~ ~<?me -oo"íthecim_ento. da nova administração que 
muneração. está sepdo implantada na LBA.~ . . . . _ , _ 

Dentro desta linha de ação, já fora_rrt fe~lã-Ssifi- OUço, com Omito iilteresse, o -apa-rte-do nobre Senador 
cados 76 servidores, 83% deles, ou seja 63 servidores, Divaldo Suruagy. 
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O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Ney Maranhão, não' 
pretendo deter-me na análise que V. EX• acaba de fazer dos 
aspectos administrativos-da LBA. Quero_ apenas ressaltar que, 
conhecendo a Primeira-Dama deste País desde a sua adoles­
cência, tendo priva-do da intimidade de seus familiares, posso 
atestar a honrabilidade, que sempre foi unia ação permanente 
de D. Rosane Malta Collor de Mello. Se alguém cometeu 
um erro - o' de ter entregue a uma pessoa que, até então, 
nunca havia exercido uma função diretiva de uma instituição 
com um orçamento de um bilhão de dólares - esse alguém 
foi o Presidente da República, que poderia ter bastante sapiên­
cia para reconhecer que a Primeira-Dama não tinha expe­
riência administrativa bastante para conduzir essa instituição. 
Portanto, destaco o aspecto positivo do pronunciamento de 
V. Ex~ quando deixa bem claro- a honorabilidade da Primeira 
Dama do País. Ela, na minha opinião, é uma pessoa in-atacá­
vel. Se alguém merece ser criticado, esse alguém é o Presidente 
da República porque entregou a uma pessoa sem qualquer 
experiência administrativa um cargo da maior importância 
e da maior magnitude._ 

O SR. NEY MARANHÃO- Eu quero agradecer a V. 
Ex~ o aparte, Senador Divaldo Suruagy, que mesmo como 
um homem de oposição atesta conhecer profundamente D. 
Rosane e sua família. Isso é ·muito importante -para ·colocar 
nos devidos_ lugares a campanha difamat9ria oride queriam 
misturar a administração de D. Rosane_com a sua honorabi­
lidade. O aparte de V. Ex• é muito importante. E, mais ainda, 
Senador: errar é humano. E o estadista, quando erra e reco­
nhece seu e_rro, nós temos que respeitá-lo. Eu acredito que 
o Presidente da República, como estadista, errou, reconheceu 
o erro, que está sendo reparado, com a indicação de pessoas 
da mais alta competência, iridusive através do Ministro da 
Justiça -Senador Jarbas Passarinho, conhecido por todos 
nós-aqui, no Seriado, que indicou uma pessoa de sua confiança 
para dirigir aquela entidade que, tenho certeza, será reposta 
no devido lugar, onde a grande massa trabalhadora e desas­
sitida neste País espera, em pouco tempo, ser atendida,- como 
beneficiária daquela área de que o Governo dispõe para ajudar 
a esses descamisados. 

o.sr. Nelson Cam_eirQ_- PennJte-me V. Ex• um aparte? 
O SR. NEY MARANHÃO - Ouço o aparte do nobre 

Senador. 
O Sr. Nelson Carneiro- Não estou entre aqueles que, 

direta ou indire.tamente, fizeram qualquer restrição pessoal 
à Sr' Rosane Collor de Mello. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito pelo contrário, Sena­
dor Nelson Carneiro;--Com relação a esse assunto, V. Ex• 
nunca esteve junt6 a essas pessoas que queriarrCmisturar os 
fatos. De maneira alguma. 

O Sr. Nelson Carneiro -- Apenas o que se fez neste 
País fOi Uina grande divulgação dos excessos que, de boa 
fé, por inexperiência, estariam Sendo cometidos na LBA. Mas, 
depois, foi nomeado um homem experimentado, de vida iliba­
da, de tradição funciorial reconhecida, e o jornal, eu o li, 
dava notícia das pequenas alterações. Se V. Ext comparar 
o número de funcionários qué e-xiStia com o atUal -e todos 
em cargos de confiança - V. EX• verificará que rião houv~ 
uma grande modificaçâo. Alterou-se muito pouco. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mas, alterou-se em quali­
dade. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quando V. Ex~- critica a qualidade, 
acusa a administração anterior, o que não faço. Apenas 
estou dizendo que havia numerosos funcionários-, talvez exces­
sivos - certamente excessívos --, cujo número está sendo 
diminuído. Mas, veja V. Ex• a redução tem sido relativamente 
pouca; então, ou não havia motivo para aquele alarido todo 
ou não há motivo para as exaltações de hoje. Realmente, 
pelos dados lidos por V. Ex~, saíram muitci poucos, mudaram 
as pessOas, mas _o número diminuiu muitó -pouco; repito; ou 
não havia motivo para aquele alarido todo, ou não há motivo 
para exaltação dessas medidas de agora. De qualquer forma, 
o meu interesse de homem que não tem nenhuma vaidade, 
nenhuma participação e nenhuma preocupação de aplaudir 
ou de criticar, é que o Governo acerte; que o Dr. Paulo 
Sotero, que não conheço, mas de quem tenho boas referências, 
e a melhor delas é ter sido auxilia! do nOssO ilustre Ministro 
da Justiça, acerte; é ter a LBA aquela respeitabilidade que 
ela reclama, porque a sua missão é muito grande e de olhos 
voltados para a LBA estão não só as crianças-, fias os enfer­
mos, os necessitados, os velhos. E essa tarefa tem- que ser 
desempenhada, principalmente, não por pessoas escolhidas 
por preferências pessoais, mas por pessoas eSColhidas por sua 
capacidade, por sua devoção, por seu amor; é uma tarefa 
a ser desempenhada por quem tem a vocação de servir e 
não por funcionários públicos desinteressados, ou que apenas 
disputam cargos oficiais. De modo que não tenho nenhuma 
restrição pessoal às pessoas sobre as quais aqui cOmento. Vali­
me de uma publicação que não foi desmentida. V. Ex~ reafirma 
os temias da publicação no jornal O Globo e apenas se refere 
à diminuição, aos resultados financeiros. Creio que menos 
importantes que os resultados financeiros são os resultados 
que a LBA cumpra a missão que lhe é confiada e possa 

voltar a merecer o apreço, a estima e a gratidão dos _que 
dela necessitam. Era o que tinha a dizer. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Nelsort Carneiro, 
agradeço a V. Ex~ o aparte e gostaria de dizer que, dentro 
da linha do Presidente da República, onde houver qualquer 
informação de descalabro, ou de erros, ou de corrupção, o 
cotn.prómisso que Sua Excelência terri-é de apurar. E V. Ex~ 
há de reconhecer quanto a esse problema da LBA, que as 
medidas foram tomadas e a curto prazo, já se está conseguindo 
uma melhor imagem da nossa Legião Brasileira de Assistência. 
Inclusive, Senador, algumas das concorrências que estavam 
em andamento, o Presidente Paulo Sotero as-anulou e elas 
atingiam uma grande importância, acima de trezentos milhões 
de cruzeiros. 

Tenho certeza que isso está contrariando muita gente, 
inclusive aqueles que, de má-fé, como eu disse num aparte 
ao Senador Divaldo Suruagy, usaram e abusaram da boa-fé 
da Primeira-Dama do País. E V. Ex~. como Senador que 
conhece os problemas, os meandros da vida pública, é um 
dos grandes colaboradores para, quando for possível, denun­
ciar alguns desses desmandos, dessas irregularidades e o Go­
verno terá que ouvi-lo e terá que apurar os fatos. 

Esse Senador que aqui está, no exercício da liderança, 
porque não tem, Senador Nelson Carneiro, um inspetOr de 
quarteirão nesse Governo, acredita no Presidente, nas suas 
propostas e. estanLsempre aqui, defendendo este Governo, 
até o dia em que não confiar no Presidente, pois da maneira 
como fui o primeiro a apoiá-lo, serei também o primeiro a 
deixá-lo. Porém, não faço como muitos qUe chegam a Palácio. 
conversam um assunto e aqui trazem outro; prometem ao 
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Go:vemo apoio, mas, 'às vezes, querem, em troca: a política 
do toma lá, dá cá; e V. Ex~, como Senador de Oposição, 
mas oposição independente, que conhece, como eu disse, os 
problemas nacionais, serã-o gran-de colaborador direto desse_ 
Governo, será Sempre ouvido em tudo que denunciar, porque 
algumas coisas podem estar erradas. 

Assim sendo, Senador, agradeço sua colaboração quanto 
a essa LBA que V. EX' tanto ama, porque desde o início 
dessas irregularidades, V. Ex~ sempre, da trib_una, estava a 
reclamar providências. Essas providências foram tomadas, e 
está sendo _executado um plano de acordo com o desejo de 
V. Ex~, que é o _ _de servir às classes menos favorecid~s. M.uito 
obrigado a V. Ex~ por sua colaboração. 

Sr. Presidente, esse era o_ esclarecimento, concernente 
à administração do Dr. Paulo Sotero, que _queria dar ao Sena­
do e também ao Senador Nelson Carneiro:-

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Res­
tando tão-somente oito minutos para o térrriino da presente 
sessão, proponho aos Srs. Senadores inscritos que usem 4 
minutos cada um. 

Concedo a palavra aO-nobre- Senador Carlos Patrocínio. 

norteiam a sua espinhosa missão de juiz em uma área minada 
por uma rede de fraudadores, tecida por adv()gados, proçura­
dores, serventuários da justiça, peritos, médicos, e, pasmem, 
se"nhores Senadores, magistrados._ 

O Doutor Licínio nos ensinou que na cidade do Rio cte 
Janeiro _a_ rede de fraudadores já era de conhecimento da 
c~pula judiciária des~e 1978, quando foi aberto um Inquérito 
no Conselho da Magistratura. Uma correição na 3~ Vara, de­
pois estendida às outras três varas, apontou o envolvimento 
de jufzes e serventuários nas fraudes "mas nada foi apurado 
e ninguém foi punido" ,lembra o juiz. Em 1985 ,novo inquérito 
foi aberto, mas-o destino foi idêntido. 

- O titular da 3~ Vara de Acidentes: do Trabalho gar3nte 
que, se as conclusões do relatório de 1986 tivessem sido adota­
das, não teria surgido_ outro escândalo no iníciO -deste ano, 
quando se detectaram inúmeras fraudes na Quinta Vara Cível 
de Nova Iguaçu. Depois que passou a denunciar os processos 

- fraudulentos na Justiça do Rio, houve uma queda brutal da 
distribuição de processos sobre acidentes de trabalho no Rio, 
e aumentou a distribuição em Nova Iguaçu. O juiz garan-te 
que os advogados que atuavam no Rio, impunemente, foram 
atuar naquela cidade", culminando na precoce aposentadoria 
do Juiz Pedro Diniz Pereira, a seu próprio pedido". 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL __:__TO. Priinimcia Os resultados da CP! da PrevidênCía trouxeram novo-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, vigor e alento à luta contra a corrupção, de longe o_ maior 
não sei se seria tão eficiente a ponto de fazei --esse discurso mal que assola a nação brasileira. Fiquei animado pela surpre­
em quatro minutos. Mas já que v. Ex• me confere a palavra, sa de conhecer pessoalmente um magistrado inbuídoda sagra­
vou tentar, pois-amanhã só falaria no sexto fugar. --da obsessão de combater, sem trégua, a fraude, a ponto de 

Sr. Presidente, Srs. ·senadores, o Minis-tro do Trabalho proferir vinte mil sentenças iguais, tõdas determinando a nuli­
e da Previdência Social, Antonio Rogério Magri, revelou bá dade de peças judiciais que só_-tinhãm:-·como esCopo-lesar o 
poucos dias, no programa Jô Soares onze -e nleia, -qüê do património público .... A falcatrua é sempre igual: _as_<!ÇÕes 
total de quatorze milhões de aposentados no País, dois milhões não têm a comunicaÇâO dO acidente do trabalho a- CA T 
obtiveram o benefício de maneira irregular. Seguildo Magri, que como o próprio nome diz, -é a pn:;·va- dfe qu-e ~ acident~ 
a descoberta de dois milhões de aposentados irregulares foi aconteceu"' ensina o juiz, segun~o o qual ''nO fórum do Rio, 
possível após uma auditoria feita -pa:ra determinar a extensão existem novecentos mil ações vicíadas contra a Previdência", 
das fraudes na Previdência. o Ministro do Trabalho contratou baseadas no estelionato e na falsidade ideológica. 
dois mil auditores aposentados do Banco do Brasil, que fize- _Entretanto, li estarrecido a matéria contida na revista 
ram um minucioso trabalho de verificação daS contas de apo- lstoE Senhor do dia 2 do corrente mês, sob o título "Brasil 
sentadoria em todo 0 País. E cita os casos de jovens com velho --injusta causa-juiz que denunciou fraudes contra o 
quatorze anos, pessoas· com um simples calo no pé e coisas INSS perde_ o_ posto". Este fato está a merecer a reflexão 
semelhantes, que recebem mensalmente da Previdência. do Congresso Nacional, das autoridades constituíudas, em 

A esta legião de aposentados precoces, poderá juntar-se, especial do Supremo Tribunal Federal. 
brevemente, o Juiz Titular da 3~ Vara de Acidentes do Traba- Li, não com as lentes de jurista, que não sou, mas com 
lho do Rio de Janeiro, Doutor :F'únando Licínio Pefeira e as lentes de político, ·que sou; o acórdão em que o Egrégio 
Souza~ jovem de quarenta e quatro anoS""de idade, homem órgão especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deci­
no auge de seu vigor físico e intelectual, com -dezesseis anos diu, por unanimidade de votos dos presentes (dezoito desem­
de judicatura. o mesmo Doutor LícíniO, que preStOt-rurrl de- bargadores), afastar cautelarmeme de su~ funções o_ Juiz de 
poimento substancial na Comissão Parlament_ãr Mista de In- Direito, Doutor Licínio, e, em conseqüência, instaurar o com­
quérito destinada a "apurar irregularidades na Previdêridã petente procedimento disciplinar,_com vistas à aposentadoria 
Social" e colaborou, enormemente, com 0 Congresso Nado- compulsória do meretíssimo. - - - - __ -
nal, ao apontar as modalidades mais comuns- de fraude na ~ O acórdão contra o magistrado foi motivãdo por represen­
área de acidentes de trabalho, a preferida pelos_ fraudadores taçoes, autuadas em seteprocessos, em que são representantes 
e salteadores dos cofres públicos. um Juiz de Direito, uril advogãdo; a--Procuradora-Chefe -aa 

Tive a honra de ser escolhido pelos meus pares para Procuradoria da República no Esta-do do Río de"- Janeiro- e 
presidir a subcomissão de uutros benefícios, acidente de ti3ba- o Sindicato dos Advoga~os do MunicípiO do Rio_ de Janeiro. 
lho e legislação, uma das quatro-subcomissões em que foi ·_- O-sR. PRESIDENTE- (Frari~isco_-Rcilfembeig. -Fazendo 
desdobrada a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito desti- soar acampanhia.)- Eminente Senador, consulto ao Plenário 
nada a "apurar irregularidades a Previdênci,_a .Social", tal o se h~ algl!ma<?.bjeção. gue sej<!_prorrogada a presente sessão_ 
volume de trabalho exigido pela magnitude e ramifiCaÇãcTdas ~r mais cinc.q~t_!!inu~o~_r~r~ que_y_. Ex~ conclua o seu pronllli­
fraudes. Nesse mister, tive a oportunidade de_ conhecer de ctamento. 
perto o Doutor Licínio, que há pouco estava neSte pleriá-riõ,- - Não havendo nenhuma objeção, a sesSão está prorrogada 
e aquilatar o alto espírito público e a integridade moral que por mais cinco minutos.__ ~ r 
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O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Obrigado, ilustres Se-~ 
nadares. _ 

As representações alegam, em síntese: o descumprimento 
de decisÕes do Egrégio Tribunal de alçada cível do Rio de 
Janeiro, o abuso de poder, com obstrução da prestação jurisdi­
cional, falta de urbanidade no trabalho com os colegas e ser­
ventuáriOs. 

bargadores que irão processar e julgar a aposentadona com­
pulsória do rileiitíssimo juiZ, que proceda, COm. a maior isenção 
possível e com o máximo de cautela. 

Com efeito, o Doutor Licínio, reconheceram seguida­
mente seus próprios pares e magistrados da Alta Corte flumi­
nense, é um espinho atravessado na garganta dos fraudadores 
e uma pedra no caminho dos falsários e estelionatários. Se, 
às veZes, lhe falta paciência e Se excede em zelo, é porque 

O doutro relator do processo afirma que "parecem com- é um ser humano, como_qualquer um de nós, jujeito a perma-
provados, exaustivamente, os elementos do art. 56, incisO nente tensão, gerada pela rede insidiosa -da fraude. 
III. da Lei Orgânica- da Magistratura (Lei Complementar n9 Srs. Senadores, podemos e devemos dar apoio a um ho-
35, de 14 de março de 1979), a escassa capacidade de trabalho mem que tem se revelado um aliado de peso na causa que 
do representado e o proceder funcional de sua parte, incom- nõs abraçamos, de combater as fraudes na Previdência. 
patível com o bom desempenho das atividades do Poder Judi- A aposentadoria deste homem, por falhas de comporta­
ciário". -- menta funcional, decorrentes, ao que tudo indica, da sua pecu-

Em defesa da sua "escassa produção", o representado liar condição de trabalho, mas que não invalidam nem tiram 
alegou insuficiênCia de funcionários· e fraudes na "Previdência o mérito de suas virtudes maiores; a aposentadoria precoce 
Social em matéria de acidentes, que o insigne relator consi- deste homem, repito, significaría em duro golpe no esforço 
deroa como "fatos notórios", mas não justificadores da para- hoje desenvolvido pelos Três Poderes constituídos, de soergui­
lisía decorrente da não-realização de perícias e audiências menta da Previdência Social. Ele passou a ser um símbolo 
na 3~ Vara. A certa altura, o acórdão aduz: "ignora o repre- da luta contra a fraude; seu afastamento definitivo seria cQme.:-_ 
sentado a própria ordem processual mais elementar. Ao invés morado, com muito entusiasmo, nas hostes dos inimigos da 
de executar decisões superiores, interrompe o andamento nor- Previdência e dos segurados brasileiros. -~ 
mal dos efeitos em execução, para determinar a sua remessa Sua aposentadoria extemporânea iria engoraar a cifra 
à Procuradoria da República, à Polícia Federal. .. o_ desequi- dos dois milhões de aposentados irregulares, em um momento 
líbrio da conduta do representado fez desconfiar de sua sani~ em que os Três Poderes se deram as mãos para corrigir este 
dade mental. Mas, como alega o representado, não se provou crime de lesa-pátria. 
a insanidade~ fato conhecido. Todavia, o mal do representado, Sugiro, pois~ aos nobres colegas que examinem a possibi­
salvo o que se vier a apurar, é ditado por sua insegurança, lidade regimental e a conveniênCia política de solicitarem o 
que advém de sua ignorância. Daí buscar pretextos para não depoimento do Doutor LicfrliO e do ilustre Presidente do Tri­
despachar, não decidir: a fraude da Previdência, a deficiência bunal de Justiça do- Rio de Janeiro perante a ComiSSão de 
dos servidores". Constituição Justiça e Cidadania_ desta Casa_. 

Não vislumbro, nem de longe, a hipótese de desprestígio 
A propósito da desconfiança de insanidade, devo lembrar ao Poder Judiciário rndependente; nem admito arranhar a 

aos meus ilustres pares que, no dia 14 de dezembro de 1987, hamonia dos poderes. O que almejo é o fortalecimento das 
o Doutor Licínio foi afastado do cargo pela primeira vez, causas comuns aos Três Poderes; 0 que busco é a união de 

. acusado de ser louco. Submetido a cinco perícias médicas, - .todos em prol do restabelecimento da confiança da Nação 
chegou-se à conclusão de que não era lou·co:- na sua capacidade de resolver seus problemas., 

O acórdão. faz menção, na sua parte final, à conclusão Era -o quer tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palm~s.) 
do relatório _da correição feita na 3' Vara, dentro 9o Processo 
n' 484/88, em diligência do colendo CQnselho da Magistratura, 
vesbis: "É louvável e digno de elogios o combate obstinado 
encetado pelo eminente juiz titular contr_a as fraudes, .mas 
obviamente, que este esforço vem sendo desenvolvido de uma 
forma desastrada e imoderada, que está acarretando à Vara 
verdadeira paralisia. Pelo que se pode verificar, urge a tomada 
de enérgicas e eficazes providências visando à cesSaçãõ -do 
estado caótico em que se-encontra a Vara em questão". 

Devo, porém, relembrar· a Vossas Excelências, ilustres 
Senadores, a frase final que encerra o relatório de doze pági­
nas resultado de uma sindicância na mesma Vara de Aciden­
tes do Trabalho, que ora suspende o meretíssimo juiZ. A"ssiffi 
se expressa a Juíza Denise Frossard que, durante um mês, 
acompanhou o trabalho do seu colega: "O Juiz _fernando 
Licínio Pereira de Souza vem pautando suas decisões coro 
tenacidade, dedicação e zelo pela incolumidade do Po-der Judi­
ciário". 

Cioso dos meus direitos e deveres de parlamentar sei 
que não posso nem devo interferir nas decisões de um acerte 
de Justiça. Mas, tratando-se de uma decisão cautelar, que 
não tem, portanto, caráter definitivo e que é passíVel de refor­
ma pelos Tribunais Superiores do País, em especi31 do Supre­
mo Tribunal Fedetal, permito-me ~ugerir aos dignos desem-

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -Na pre­
sente sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao projeto de Resolução n9 78/91, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que cria a Comissão de Relações com a Sociedade 
Brasileira, de caráter permanente. Ao projeto não foram ofe­
recidas emendas. A matéria será despachada às Comissões 
de ConstitUição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência v3i encerrar os trabalhOS, 
designados para a sessão ordináifa de_ aman_hã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 78, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Decreto Legis­
lativo n• 78, de 1991 (n' 184{90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto· do acordo celebrado em Brasília, no· dia 
15 de dezembro de 1989, entre o Governo da República Fede-
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rativa do Brasil e o Centro LatinoMAmericano de Física sobre 
suas obrigações, direitos e privilégios em territóriO brasileiro. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

-,2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 79, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Iriterno.) 

Discussão, em turno ú-niCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 79, de 1991 (n' 168/89, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Co-Produção Cinem~t_õgráfica, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o GO-verno da República Popular de Angola, em Luanda, 
a 28 de janeiro de 1989. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e- Defesa Nacional.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO- -­

N' 81, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termOs­
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

DiscussãO; em tuffió Uníco, do PrOjeto de Decreto LegiS­
lativon' 81, de 1991 (N' 78/89 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o Texto do Acordo de Cooperação Cultural e 
Educacional, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o GOverno da Repúbli_ca_ Popular de Bangla­

, desh. (Dependendo de parecer da Cornissão_de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional.) 

-4-
PR_OPOSTA DE EMENDA­

À CONSTITUIÇÃO N' 15, DE 1991. 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição no 15, de 1991, de autoria do Senadqr João 
Rocha e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao_ inciso V do art. 37 da Constituição Federal. ( 4~_ sessão 
de discussão.) · 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO N' 14; DE 1991 

DiscusSão, em Prbneiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 14, de 1991, de autoria do Senador José 
Richa e outros Senhores Senadores, que altera a redação do 
caput do art. 2q e o ·art. ~q do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, tefldõ 

PARECER favorável, sob n' 377, de 1991, 
- da Comissão Temporária, coi:n votos vencidos dos 

Senadores Hugo Napoleão e César Dias, (3' sessão de discus­
são.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18horas e 45minutos) 

ATO DO PRESIDENTE N• 736, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, de co:pformidade com a 

delegação de competência que lhe foi o~tO_rga9_~ p_elo _Ato 
da Comissão Diretora no:> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<.> 01_5.139/9~-3,_ resç:tlve 
aposentar, voluntariamente, SEBASTIAODE ARAUJO 
BARRETO CAMPELLO, Analista Legislativo, Classe"!'",­
Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, incisó 111, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
192, inciso I, e 186, inciso III, alínea a, da Lei no:> 8.112, 
de 1990, bem assim com os arts. 490 e 492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e art. 11 da Resolução 
SF n~ 87, de 1989, com proventos integi:ais, observado o dispos­
to no art. 37, inciso XI, da Coristituição Federal. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1991. -Senador Mau· 
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 737, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tênciaregimentai"e regulamentar, em conformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 014.163/91-8, resolve 
aposentar, por invalidez, o servidor FRANCISCO PAULO 
DE MENEZES, Analista Legislativo, Área Médico-Odon­
tológica, Classe "Especial", Padrão III. do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do art. 40, inCiso I, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combínado 
com os arts. 186, inciso I, § 1', e 67, da Lei N' 8.112, de 
1990, betp assim com os arts~ 490 e 492, § 2o:>, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e o art. 11 da Resolução 
SF no 87, de 19S9, observado o disposto no. art. 3'Z_, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1991. -Senador Mau· 
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 738, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi 0Utorgã9-i pelo Ato 
da Comissão Dífetora no:> 2, de 1973; de acordo com o disposto 
tio a"t'l. 243, § 2~, da Lei n~ 8.112, de 1990, no Ato d3. Coin~ssão 
Direro-ra -no:>-1, de 1991, e tendo em Vistã-o que coJ1sta -do 
Processo n' 017.455/91·0, resolve exonerar GUILHERME 
NERY OLIVEIRA CABRAL, do cargo, em comissão, de 
-Assessor Técnico, Código SF-DAS-!'02.3, do Quadro de Pes; 
soal do Senado Federal, do Gabinete do Senador João França, 
a partir de 9 de outubro de 1991. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1991. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 739, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com_ a 
delegação de competêricia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<.>-2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243,-§ 2~', da Lei n~' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, resolve nomear ELYAN DELLAPE· 
RUTA, para exercer o -cargo, em c·omissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Darcy Ribeiro. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1991. --Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 740, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada -pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acordo com o disposto­
no art. 243, § 29 , da Lei n9 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão-­
Diretora n' 1, de 1991, resolve nomear NEHEMIAS MA­
RIEN, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Sen-ador 
Hydekel Freitas. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1991. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 741, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformid_a.de_ com a 
delegação de competência que lhe foi outor·gada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~" 014,372/91-6, resolve 
aposentar, voluntariamente, DAMIÃO NUNES, Técnico Le­
gislativo, Classe "Especial", Padrão II, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos tennos do art. 40, indso 111, 
alínea c, da Constituição da República Federativa do Brasil, 

combinado com os arts. 193, 186, inciso III alínea e e 67 
da Lei N• 8.112, de 1990, bem assim com o; arts. 490 e 49Z 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, e art. 
11 da R~solução (SF) n' 87, de 1989, com as vantagens da 
Resoluçao (SF) n• 21, de 1980, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, à razão de 30/35 (trinta trinta e cínCo 
av.os), observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1991. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 742, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
-ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegaç~o de ~ompetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dtretora n~' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei N' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n~" 1, de 1991, resolve nomear ANA MA­
RIA GON~IM JACOB, Para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador José Eduardo. 
. Senado Feder:il, 17 de outubro de 1991. -Senador Mau-
ro Benevides, Presidente. 


